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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 18 horas e 37 minutos.)

Ata da 178ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 1º de dezembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Anibal Diniz, Paulo Paim, 
 da Srª Vanessa Grazziotin, do Sr. Eduardo Amorim e da Srª Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. 

É o seguinte o expediente:

PARECERES 

PARECER Nº 943, DE 2014

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
295, de 2011 – Complementar, da Senadora Gleisi Hoffmann, que altera a Lei Complementar 
n° 78, de 30 de dezembro de 1993, para estabelecer-percentual de vagas destinadas ao pre-
enchimento por mulheres nas eleições proporcionais.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO

Vem à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei do Senado n° 295, de 2011 – Complementar, de autoria 
da Senadora Gleisi Hoffmann, que altera a Lei Complementar n° 78, de 30 de dezembro de 1993, para estabe-
lecer percentual de vagas destinadas ao preenchimento por mulheres nas eleições proporcionais.

O projeto acrescenta à Lei Complementar n° 78, de 1993, o art. 3°-A, cujo caput dispõe que a represen-
tação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios terá cinquenta por cento das vagas reservadas para 
preenchimento por mulheres. O § 1° do artigo ordena que, para o cálculo do percentual de que trata o caput, 
o Tribunal Superior Eleitoral desprezará a fração, se inferior a meio, e igualará a um, se igual ou superior. O § 2° 
determina a aplicação da mesma regra na representação das Assembleias Legislativas Estaduais, da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal e das Câmaras Municipais.

Na justificação, a autora relembra que, nas eleições de 2010, foram eleitas apenas 45 mulheres, o que re-
presenta menos de 9% da Câmara dos Deputados. Esse desempenho levou o Brasil, em 2011, a ocupar a 108a 
posição entre 188 países, numa escala decrescente de participação feminina

na Câmara dos Deputados, atrás da maioria dos países da América do Sul. Essa distorção seria corrigida 
por meio da definição do percentual mínimo de cinquenta por cento na representação da Câmara dos Depu-
tados, bem corno na dos Legislativos estaduais, distrital e municipais, na forma do projeto em apreço.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), de acordo com o art. 101, I e II, d, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e mérito 
da proposição.

No que se refere à constitucionalidade da proposição, cabe assinalar, em primeiro lugar, que nela são 
observados os requisitos constitucionais de competência e iniciativa e que seu conteúdo não conflita com os 
direitos e garantias individuais.



8  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2014

Em segundo lugar, é necessário examinar em que medida o princípio da soberania popular resultaria 
vulnerado pelo projeto em apreço. Os adversários das propostas de reserva de cadeiras para os dois sexos po-
dem argumentar, no plano geral, que o princípio da soberania popular seria afetado por uma regra que reser-
ve cadeiras para um ou para cada um dos sexos. No plano específico, podem ainda levantar as condições de 
elegibilidade, relacionadas no § 30 do art. 14 da Constituição, que não mencionam o sexo do eleito.

No entanto, a reserva de cadeiras encontra respaldo no princípio da igualdade perante a lei, especifica-
mente na igualdade entre homens e mulheres, no que tange a direitos e obrigações, nos termos do inciso I do 
art. 5° da Constituição. Nessa perspectiva, para aproximar a sociedade da situação de igualdade normativa que 
a Constituição prevê, é legítimo o recurso a determinados mecanismos, mesmo que ao custo da relativização 
de outros princípios, igualmente relevantes. Aliás, consolidou-se no Brasil, nos últimos anos, o entendimento 
de que políticas de ação afirmativa em beneficio de grupos desprivilegiados em geral encontram amparo na 
Constituição.

A relação das condições de elegibilidade elencadas no art. 14 da Constituição, por sua vez, não pode ser 
considerada exaustiva, dado que a lei já prevê condições outras que ali não constam.

Tampouco encontramos reparos no que diz respeito à juridicidade e à regimentalidade do projeto.
No que se refere à técnica legislativa, cabe observar, em primeiro lugar, que a cláusula de vigência não 

faz a devida, ressalva ao princípio da anualidade, expresso no art. 16 da Constituição. Em segundo lugar, em 
razão de erro de digitação, faltam as aspas ao final do texto a ser acrescido à Lei Complementar n° 78, de 1993.

Em relação ao mérito, é preciso assinalar, em primeiro lugar, a relevância do problema que motivou a 
elaboração e apresentação do projeto em exame. A participação feminina nos diferentes Legislativos do Brasil 
é irrisória e deixa o País, na comparação internacional, atrás de países que não dispõem de regras de estímu-
lo à participação de mulheres. Essa situação demonstra de maneira cabal o fracasso da política de reserva de 
candidaturas, em vigor há quase vinte anos entre nós. Urge, portanto, substituir a política de reserva de candi-
daturas vigente por uma política de reserva de cadeiras, tal como estipula o projeto sob análise.

Considero adequado também o percentual de cinquenta por cento das vagas em disputa. Afinal, as mu-
lheres constituem já a maioria da população brasileira e a tendência observável é de aumento dessa maioria 
ao invés de sua redução progressiva até uma situação de igualdade numérica entre homens e mulheres.

Nessa perspectiva, não haveria sentido em restringir a eficácia da regra à Câmara dos Deputados. Mere-
ce, portanto, aprovação a vigência da reserva para os Legislativos estaduais e municipais.

Vimos que o projeto prevê que, no cálculo do número de vagas reservadas para mulheres, o Tribunal Su-
perior Eleitoral desprezará a fração, se inferior a meio, e igualará a um, se igual ou superior. No caso de Estados e 
Municípios que elegem bancadas de número par, essa regra não se aplica, uma vez que não há frações restantes. 
Nos casos de bancadas de número ímpar, a fração nunca é inferior a meio, de modo que o significado da regra é

reservar para as mulheres, nesses casos, uma cadeira a mais do número que restaria para os candidatos 
homens.

Proponho, assim, a emenda abaixo, com o objetivo de alterar a redação desse parágrafo, acrescentar no 
caput a expressão “ao menos”, inserir aspas ao final do § 2° e alterar a cláusula de vigência.

Finalmente, é preciso lembrar que a aprovação do projeto importará a necessidade de alterações pos-
teriores na Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965, Código Eleitoral; e na Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
Lei das Eleições.

III – VOTO

Em face do exposto, o parecer é pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de 
Lei n° 295, de 2011 —Complementar, e, no mérito, por sua aprovação na forma da seguinte

EMENDA Nº1 CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 295, DE 2011 – COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar n° 78, de 30 de dezembro de 1993, para estabelecer percentual de 
vagas destinadas ao preenchimento por mulheres nas eleições proporcionais.

Art. 1° A Lei Complementar n° 78, de 30 de dezembro de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 3°-A. Observado o disposto nos artigos 2° e 3° desta Lei Complementar, a representação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios Federais terá ao menos cinquenta por cento das vagas 
reservadas para preenchimento por mulheres.
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§ 1° Para o cálculo do percentual de que trata o caput deste artigo, o Tribunal Superior Eleitoral igua-
lará a fração a um.
§ 2° Será reservado o mesmo percentual de vagas estabelecido no caput deste artigo, a ser preen-
chido por mulheres, na representação das Assembleias Legislativas Estaduais, da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e das Câmaras Municipais, observado o critério de cálculo de que trata o § 1°.”

Art. 20 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, observado o disposto no art. 
16 da Constituição.

Sala da Comissão, 26 de novembro de 2014.
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LEGISLAÇÃO CITADA

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DO BRASIL DE 1988 

.................................................................................................................................................................................................

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

I-homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
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................................................................................................................................................................................................

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

......................................................................................................................................................................................................

§ 3° – São condições de elegibilidade, na forma da lei:

........................................................................................................................................................................................................

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplican-
do à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 4, 
de 1993) 

..........................................................................................................................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993 

Disciplina a fixação do número de Deputadas, nos termos do art. 45, § 1°, da Constituição Federal.

..........................................................................................................................................................................................................

Art. 2° Nenhum dos Estados membros da Federação terá menos de oito deputados federais. 
Parágrafo único. Cada Território Federal será representado por quatro deputados federais.
Art. 3° O Estado mais populoso será representado por setenta deputados federais. 
Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 

Institui o Código Eleitoral.

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997. 

Estabelece normas para as eleições.

......................................................................................................................................................................................................

(À publicação)
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ABERTURA DE PRAZO

Foram lidos anteriormente os Pareceres n°s 943 e 944, de 2014, da CCJ, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado n° 295, de 2011-Complementar; e o Projeto de Lei da Câmara n° 2, de 2014.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA

O Projeto de Lei do Senado n° 97, de 2009, será incluído em Ordem do Dia oportunamente, a fim de 
ser declarado prejudicado, nos termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno (Ofício n° 344/2014 – CDH).

É o seguinte o ofício:

OF. N°. 344/14 – CDH

Brasília, 12 de novembro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituição combinado com o § 2°, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão declarou, em caráter terminativo, a preju-
dicialidade do Projeto de Lei do Senado n° 97, de 2009, que altera o art. 134 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para prever que o Conselheiro Tutelar da Criança e do Adolescente 
que atuar em regime de dedicação exclusiva deverá ser remunerado e dá outras providências.

Atenciosamente,

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 957, DE 2014 

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 

Especial, no dia 09/02/2015, a fim de celebrar os 69 anos do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SE-
NAC), celebrado em 10 de janeiro, do corrente ano.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2014.

REQUERIMENTO N° 958, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a senhora Olgamir Amância, eleita para o Conselho dos Direitos da Mu-
lher do Distrito Federal (CDM-DF), bem como seja encaminhado o referido voto à homenageada, no seguinte 
endereço:Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal Ed. Anexo do Palácio do Buriti, 8° andar – Bra-
sília – DF
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JUSTIFICAÇÃO

Olgamir Amância foi eleita, na tarde do dia 18 de novembro de 2014, para um mandato de dois anos à 
frente do Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal (CDM-DF). Ela vai substituir a ex-presidente, se-
cretária de Estado da Mulher do DF, Valesca Leão.

Olgamir destacou que além de dar continuidade às iniciativas da gestão anterior, desenvolverá um pla-
nejamento visando garantir, consolidar e ampliar os direitos das mulheres em diferentes áreas.

Sala das Sessões em, de Novembro de 2014,

REQUERIMENTO N° 959, DE 2014

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 219 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de Voto de Pesar pelo falecimento do ex-ministro Márcio Thomaz Bastos, bem como seja encaminhado o 
referida voto à viúva Maria Leonor e a sua filha Marcela, no seguinte endereço: OAB-SP; Rua Anchieta, 35 – Sé 
– São Paulo / SP CEP: 01016-900

JUSTIFICAÇÃO

O meio jurídico perdeu no dia 20 de novembro de 2014 o ex-ministro da Justiça Márcio Thomaz Bastos, 
um dos principais nomes da advocacia criminal do país. Também ex-presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, ele faleceu aos 79 anos, depois de ser internado no hospital Sírio-Libanês, em São Paulo, para tratar de 
problemas pulmonares.

O ex-ministro nasceu em Cruzeiro, no interior de São Paulo, em 1935. Márcio Thomaz Bastos foi vereador 
em sua cidade natal pelo PSP (Partido Social Progressista) entre 1964 a 1969.

Formado em direito pela USP (Universidade de São Paulo) na turma de 1958, o ex-ministro Thomaz Bas-
tos era um dos mais famosos criminalistas do Brasil. Já advogou para o presidente Lula, o ex-senador Antônio 
Carlos Magalhães, o empresário Eike Batista e o bicheiro Carlinhos Cachoeira. Ele também foi um dos redatores 
do pedido de impeachment do presidente Fernando Collor, que governou o Brasil entre 1990 e 1992.

O ex-ministro foi um dos advogados de acusação no caso do assassinato do ativista ambiental Chico 
Mendes, e no julgamento do jornalista Pimenta Neves, assassino confesso da namorada, Sandra Gomide.

Thomaz Bastos também era conhecido por assumir causas impopulares. Durante sua carreira assumiu 
centenas de casos em que ele advogava para o inimigo público.

Márcio Thomaz Bastos foi um corajoso defensor da lei e um advogado apaixonado pela ideia de um Brasil 
melhor. Foi um homem raro e que muito contribuiu para mudar a história do país. Sua atuação como ministro 
foi fundamental para o combate ao crime e a garantia do cumprimento da lei

O país perdeu um grande homem, o mundo jurídico um renomado advogado. Expresso meus sentimen-
tos aos familiares, amigos, colegas e alunos do Ex Ministro Márcio Thomaz Bastos. Esse voto de pesar é uma 
singela, mas justa homenagem, a este grande brasileiro. As minhas sentidas condolências à família.

Sala das Sessões, em 25 de Novembro de 2014.
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PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo n°s 184 a 195, de 2014, em conformidade com o inciso III do art. 
91 do Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 
122, II, “c”, da Norma Interna.

OFÍCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ofício n° 326, de 2014, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei do Senado n° 10, de 2013 (n° 7.132/2014, naquela Casa), sancionado e convertido na Lei n° 
13.044, de 2014.

MENSAGEM DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

– n° 406, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n° 34, de 2005, que altera as Leis n°s 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que “regula o § 7º 
do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras provi-
dências” e 10.289, de 20 de setembro de 2001, que “institui o Programa Nacional de Controle do Câncer de Próstata”, 
a fim de garantir maior efetividade no combate à doença, sancionado e transformado na Lei n° 13.045, de 2014.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar do autógrafo.

TÉRMINO DE PRAZO

Término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 30 de novembro do 
corrente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 
n° 648, de 2014, que teve o prazo de vigência encerrado em 1º de outubro do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução n° 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

AVISO DO PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
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COMUNICAÇÕES

Ofício nº 89/2014 – GLDBAG

Brasília, 28 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico a Senadora Marta Suplicy como membro titular na Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte – CE, em substituição ao Senador Wellington Dias, que passa a compor a referida Comissão 
como membro suplente, em vagas destinadas ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto Costa, 
Líder Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 23/14-GLDEM

Brasília, 1º de dezembro de 2014

Senhor Presidente,
Indico a V. Exª o nome do Senador Wilder Morais, como titular das seguintes Comissões: Comissão Per-

manente sobre Mudanças Climáticas – CMMC e Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fó-
rum Interparlamentar das Américas – FIPA e Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul nas vagas 
destinadas ao Partido Democratas.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do DEM no Senado Federal.

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA

Aviso n° 262, de 27 de novembro de 2014, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao 
Requerimento n° 684, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Angela Portela.

As informações foram encaminhadas, em cópia, à requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

Ofício n° 746, de 28 de novembro de 2014, do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, em resposta ao Requerimento n° 628, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa 
Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, à Requerente.
O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Há oradores inscritos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Tem a palavra V. Exª pela ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, para solicitar a minha inscrição no período da Liderança do meu Partido, o PCdoB.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – V. Exª está inscrita.
Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, por permuta com o Senador Paulo Paim.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Caro Presidente desta sessão, Senador Mozarildo Cavalcanti, caros colegas Senadores e Senadoras, nossos 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, começamos esta segunda-feira na expectativa de 
muitos acontecimentos no Congresso Nacional. Estamos próximos do encerramento do exercício legislativo, 
e há muita preocupação em relação a matérias pendentes que temos que deliberar aqui.

Presidente Mozarildo, V. Exª é um Senador municipalista, autor de uma emenda constitucional que, la-
mentavelmente, foi destruída nos seus critérios de responsabilidade, de descentralização. Aqui foi muito es-
clarecido que a criação de novos Municípios obedecia a rigorosos critérios de determinado número de popu-
lação muito grande, não como foi a lei, permissiva, antigamente, em que um Município, um distrito com 1.500 
habitantes poderia ser emancipado. E, nesse caso, não. Hoje, temos aqui Jardim Ingá, próximo de Brasília, que 
tem mais de 300 mil habitantes. É um distrito de Goiás. Não se permitiu criar esse processo, mas V. Exª entende 
bem o que vou falar. 

Amanhã, às 11 horas, aqui, neste plenário, será promulgada a PEC, originalmente nº 39, nascida aqui, 
no Senado Federal – tive a honra de ser a subscritora e a autora dessa PEC –, que vai garantir aumento de um 
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ponto percentual da receita do Fundo de Participação dos Municípios, o famoso FPM, e já, a partir do ano que 
vem,  2015, os Municípios terão acrescida essa receita.

Consideramos hoje que a maioria dos Municípios brasileiros e os Estados estão numa situação financeira, 
eu diria, catastrófica. E não estou fazendo terrorismo. Não estou fazendo nada para escandalizar o problema. 
É uma crise financeira sem precedentes. Ela é tão grave, é tão grave essa crise que a própria prima rica da Fe-
deração, a União, está agora, nesta semana, tratando de alterar a lei, porque não conseguiu cumprir a meta de 
superávit fiscal. Ora, se a rica União não consegue cumprir, imaginem o que sobra para Estados e Municípios, 
cuja situação financeira hoje os impede de arcar com todas as atribuições e competências que lhe são impu-
tadas constitucionalmente e legalmente. Entre elas, a questão da aplicação de 15% da receita líquida para a 
saúde, a que são obrigados os Estados e Municípios. Os Municípios, 15%; e os Estados, 12%. Os Municípios, 
pela pressão que recebem, estão aplicando muito mais. Na média, 23%, e os Estados não cumprem, na maioria 
dos casos, os 12% que a lei determina. E a União, porque não houve cumprimento da meta do superávit fiscal, 
vai simplesmente alterar a lei. Agora, eu lhe pergunto, Senador: se, no ano de 2015, quando começarmos, o 
Governo de novo não cumprir, vamos mudar de novo a lei? Alterar de novo os critérios? Tenho repetido aqui: 
teria ficado muito bem para o Governo – é uma convicção que tenho – se o Governo reconhecesse que não 
conseguiu os resultados que haviam projetado. “Vamos fazer um esforço enorme, as medidas a serem tomadas 
são essas e essas e essas e vamos conseguir cumprir em 2015”.

Acho que isso, do ponto de vista do reconhecimento do não cumprimento da meta seria para socieda-
de brasileira, em primeiro lugar, um grande respeito; para a classe política, da mesma forma; para o ambiente 
empreendedor seria uma forma também de aumentar a credibilidade, porque errar é humano e admitir o erro 
também é um ato de dignidade e de grandeza. Seria muito melhor se houvesse isso.

Eu queria voltar a falar sobre o que vai acontecer aqui amanhã com a promulgação da emenda consti-
tucional. Essa iniciativa foi aprovada em definitivo na última quarta-feira, na Câmara dos Deputados. Aqui, no 
Senado, a matéria já havia sido aprovada em agosto deste ano. Como é emenda constitucional, são necessários 
dois turnos, e aconteceu, na semana passada, a definição pela Câmara.

De acordo com a proposta, a partir de julho de 2015, passa a vigorar metade do novo repasse e, em ju-
lho de 2016, a outra metade será acrescida. A Constituição determina que a União repasse ao FPM um total de 
23,5% do produto líquido da arrecadação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI). Com a PEC, o total passa a ser 24,5%. Hoje, são 23,5%, agora passa a 24,5%, por conta desta PEC de minha 
autoria.

Inicialmente, a PEC nº 39 previa aumento não de um, mas de dois pontos percentuais da receita do Im-
posto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados na composição do FPM, que deveria ser imple-
mentado de uma única vez. Mas, durante a tramitação da matéria, o Relator da PEC, na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, Senador Armando Monteiro, novo Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
acolheu em seu substitutivo emenda do Senador Humberto Costa, cortando essa ampliação à metade. Essa foi, 
digamos, a forma de viabilizar o acréscimo da receita. Não aquilo que nós pretendíamos, que era dois pontos 
percentuais de aumento, e aceitamos, claro, um ponto percentual, porque é melhor um do que não receber 
nada, dada também a condição da situação financeira dos Municípios, muito grave nesse momento.

O FPM – Fundo de Participação dos Municípios funciona desde 1967 e significa a principal fonte de recei-
ta para cerca de 80% dos Municípios brasileiros. Atualmente, é feito um repasse de 22,5% a cada dez dias; e 1% 
é acumulado durante um ano para repasse integral em dezembro de cada exercício. Sistemática semelhante 
será usada para o repasse adicional proposto pela PEC em julho de cada ano.

A PEC nº 426, número que recebeu na Câmara dos Deputados, foi relatada na Comissão Especial pelo 
Deputado Danilo Forte, do PMDB do Ceará, e obteve, no plenário, o voto favorável de 349 Deputados.

A aprovação é uma ótima notícia para enfrentar a crise financeira das prefeituras, permitindo mais inves-
timentos em serviços básicos para a população em áreas importantes como saúde, infraestrutura, educação, 
saneamento, entre outras.

O aumento desse índice no repasse ao FPM já é uma reivindicação antiga dos Municípios, que ganhou 
ainda mais força recentemente por conta da queda do total repassado ao fundo nos últimos anos, provocada 
pela desaceleração da economia e por estímulos fiscais dados à indústria com desoneração da carga tributária 
por meio da redução do IPI, por exemplo. Na última Marcha dos Prefeitos, que ocorre anualmente em Brasília e 
que foi realizada em maio deste ano, essa PEC, de minha autoria, havia sido a principal pauta de reivindicação 
dos prefeitos de todo o País, que estiveram na Capital Federal.

A nova redistribuição dos tributos federais, que depende agora da promulgação que acontecerá amanhã, 
poderá representar um aumento de R$1,9 bilhão no caixa das municipalidades já no ano que vem, podendo 
passar de R$4,3 bilhões em 2016. Essa é a estimativa da Confederação Nacional dos Municípios. De acordo 
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com o presidente da entidade, o gaúcho Paulo Ziulkoski, a partir de 2016, quando for consolidado um ponto 
percentual, já deverá ocorrer um incremento de quase R$7 bilhões a mais no FPM.

Apesar de o aumento ocorrer apenas a partir da metade do ano que vem, essa aprovação já representa, 
como falei, uma ótima notícia para as prefeituras, numa época em que os problemas motivados pelas quedas 
dos repasses do Governo Federal e também dos Estados se evidenciam. Somente no meu Estado, o Rio Grande 
do Sul – dados da Federação das Associações de Municípios (FAMURS) –, nos repasses deste ano serão reduzi-
dos R$373 milhões, provocando corte de gastos e redução do orçamento. O presidente da entidade, o prefeito 
Seger Menegaz, de Tapejara, disse que, no fim da primeira quinzena de novembro, pelo menos 80 Municípios 
do Estado já funcionavam com suas administrações em turno único, e mais de 230 Municípios tomando medi-
das fortes e duras de contenção de despesas. Alguns deles não poderão, inclusive, pagar em dia o 13º salário 
das prefeituras, Senador Paim.

Quando o texto entrar em vigor, segundo a Confederação Nacional dos Municípios (CNM), um Município 
de pequeno porte, como Trairão, lá no Estado do Pará, que, em 2013, recebeu R$8,4 milhões do FPM, recebe-
rá R$284 mil a mais em 2015. Em 2016, serão mais R$616 mil. Florianópolis, a bela capital catarinense, que, no 
ano passado, recebeu R$78,8 milhões, via FPM, poderá contar com mais R$2,7 milhões em 2015 e mais R$5,9 
milhões, quase R$6 milhões, em 2016. 

São recursos importantes que vão realmente representar um alívio nas finanças municipais.
Por fim, Senador Mozarildo Cavalcanti, caros colegas, a Presidente Dilma sancionou a lei que muda o 

indexador da dívida dos Estados. É claro que, em relação à situação dos Estados e também à dos Municípios 
que têm dívidas contraídas com a União, a medida era esperada, porque foi feito um longo debate aqui, no 
Congresso Nacional, com a presença, inclusive, dos Governadores e dos Prefeitos.

A bancada gaúcha se uniu – o Senador Paim, o Senador Pedro Simon e eu –, no sentido de que essa ma-
téria fosse realmente votada e aprovada, como acabou acontecendo, porque era um projeto do Governo. Ha-
via muita especulação sobre isso. O Senador Paim, muitas vezes, cobrou aqui da tribuna a votação da matéria. 
Nós todos nos envolvemos pessoalmente com isso, e ela acabou sendo aprovada pela Câmara e pelo Senado 
e sancionada pela Presidente da República. 

Na verdade, ela está resolvendo um problema do estoque da dívida, mas os Estados, especialmente o 
nosso, muito endividado, vão continuar tendo que pegar 13% da sua receita corrente líquida e mandar para 
Brasília, para a União. Isso não vai ser alterado. O que é altera é o estoque da dívida, o abate da dívida que está 
estocado e que os Estados que têm contrato com a União vão fazer.

É uma parte da solução do problema. A grande questão é que é preciso rediscutir, a partir não só da 
questão do FPM, do Fundo de Participação dos Municípios, mas também do FPE, que é o Fundo dos Estados. 
Mas, sobretudo, com relação a essa questão da dívida, precisamos trazer ao debate a questão federativa, sob 
pena de asfixiarmos cada vez mais a gestão nos Estados e Municípios.

Eu desejo que o Governador José Ivo Sartori, do Rio Grande do Sul, tenha condições criativas, Senador 
Paim, de superar essas graves dificuldades, porque o Estado já não tem mais nenhuma fonte para cumprir 
demandas cruciais, como, por exemplo, pagar o salário e os reajustes concedidos pelo atual Governador para 
determinadas categorias, como Brigada Militar, por exemplo, Polícia Militar, professores. De onde ele vai tirar 
os recursos? Ele esgotou a caixa dos depósitos judiciais. Tirou tudo. Não há mais. Então, corre risco, a não ser 
usando critérios bastante rigorosos de gestão, mas torcemos e daremos todo o apoio ao Governador José Ivo 
Sartori para a solução desses problemas.

Muito obrigada, caro Presidente desta sessão, Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Antes de passar a palavra ao 

próximo orador, a Presidência comunica que há expedientes que serão lidos.
A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Congressistas que está convocada sessão solene do Congresso 

Nacional a realizar-se amanhã, dia 2 de dezembro do corrente, terça-feira, às 11 horas, no plenário do Senado 
Federal, destinada à promulgação da Emenda Constitucional n° 84, de 2014, que “altera o art. 159 da Consti-
tuição Federal para aumentar a entrega de recursos pela União para o Fundo de Participação dos Municípios”.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência lembra também 
às Srªs e aos Srs. Parlamentares que está convocada sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 2 
de dezembro do corrente, terça-feira, às 18 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura 
de expedientes e apreciação das seguintes matérias:

– Vetos Presidenciais n°s 28 e 29, de 2014; e
– Projetos de Lei do Congresso Nacional nºs 36, 31, 5, 2, 9, 4, 6 a 8, 10 a 12, 14 a 30 e 32 a 35, de 2014.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, a Senadora 

Vanessa Grazziotin, como Líder do seu Partido, o PCdoB.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Como Líder. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, companheiros e companheiras, venho à tribuna hoje para 
tratar de alguns assuntos, mas não poderia, neste dia 01 de dezembro, Dia Mundial de Luta contra a Aids, dei-
xar de abordar este assunto que preocupa o mundo inteiro, sobretudo o nosso País, nestes últimos anos, em 
decorrência de como a doença tem evoluído aqui.

Mas, antes de mais nada, destaco que o Brasil, no mundo inteiro, talvez seja um dos países, senão o mais, 
que garantem a melhor qualidade de vida aos portadores de HIV.

O Brasil tem sido um protagonista mundial no que diz respeito às campanhas e às ações, definições de 
políticas de tratamento, não só tratamento, mas também de prevenção principalmente, aos portadores de HIV, 
Sr. Presidente. E lembro que há alguns anos o Brasil tomou uma decisão corajosa e extremamente necessária 
para o momento, quando resolveu quebrar a patente de medicamentos para a aids.

O Brasil prestou um grande serviço não só aos brasileiros e às brasileiras, mas ao mundo inteiro, porque 
assim permitiu que acordos com as grandes indústrias, com as multinacionais, as transnacionais, fossem rea-
lizados, efetivados, e os Estados e o Poder Público adquiriram o medicamento da aids a um preço muito mais 
acessível, permitindo, portanto, que um número muito maior de infectados pudesse ter acesso ao tratamento.

Sr. Presidente, no Brasil, entre os anos de 1980 e 1912, segundo dados do próprio Ministério da Saúde, 
foram registrados mais de 656 mil casos de aids, uma média de 36 mil novos casos por ano. Em relação à mor-
talidade, são registrados 11,5 mil óbitos por ano, em decorrência da aids, um índice de mortalidade bem menor 
do que no início da doença, porém ainda considerado alto.

De acordo, Sr. Presidente, com o Ministério da Saúde, a epidemia brasileira é concentrada nas popula-
ções em situação de vulnerabilidade: homossexuais, travestis, profissionais do sexo e usuários de droga. Esses 
são os grupos da população mais suscetível a contrair o vírus HIV.

Atualmente, o Ministério da Saúde estima que 530 mil pessoas vivam com o vírus HIV no Brasil. Repito, 
são 530 mil pessoas, de acordo com dados e projeções do Ministério da Saúde, portadoras do vírus HIV no 
Brasil. Desses, em torno de 135 mil sequer sabem que fazem parte desse grupo, porque nunca fizeram o teste, 
apesar de o teste ser rápido e constituir a principal estratégia para o acesso ao diagnóstico.

Esse quadro grave deve ser enfrentado por todas as esferas do Poder Público, não apenas pelo Governo 
Federal, mas, sobretudo, pelos governos municipais e estaduais.

Entre 2005 e 2011, o número de testes de HIV distribuídos e pagos pelo SUS – Sistema Único de Saúde 
– dobrou: passou de 3,3 milhões para 6,3 milhões de unidades.

Os testes oferecidos são produzidos por laboratórios públicos nacionais. O teste rápido de aids tem sido 
o maior investimento do Ministério da Saúde para o acesso ao diagnóstico durante o pré-natal, na atenção 
básica à saúde.

A cobertura de testagem anti-HlV em gestantes, no período de 2010 e 2011, chegou à ordem dos 84%, 
sendo que a meta do Governo é oferecer o teste para 100% das gestantes até o ano de 2015.

De 2002 a 2011, o Brasil reduziu em 25% a incidência da aids em menores de cinco anos.
Sobre o acompanhamento da doença no nosso País, 217 mil pessoas têm acesso ao tratamento de for-

ma gratuita. E o Brasil fabrica 11, Senador Paim, dos 20 medicamentos antirretrovirais usados no tratamento 
do HlV/aids.

Onze dos vinte medicamentos são produzidos em laboratórios públicos federais ou através de parcerias 
com outros laboratórios detentores de patentes desses medicamentos muito importantes.

Essa área responde por R$780 milhões do R$1,2 bilhão de recursos destinados ao combate às DST/aids.
Em relação à prevenção, desde 2008, o Brasil produz suas próprias camisinhas masculinas, em torno de 

cem milhões por ano, e as distribui gratuitamente. E aqui eu faço um destaque registrando que uma dessas 
fábricas de camisinhas está localizada no Estado do Acre, que, assim como os demais Estados do Norte – Ron-
dônia, meu Estado do Amazonas –, é um grande produtor do látex, uma produção extrativista, natural. Não há 
uma produção planejada, apenas o extrativismo, que é o que mantém ainda milhares, centenas, dezenas de 
famílias no interior desses Estados da Região Norte.

Então, o Governo agiu de uma forma acertada, até muito por uma luta intensa da Bancada do Acre no 
Congresso Nacional, do ex-Governador Jorge Viana, do Governador Tião Viana, que é médico e já foi Senador, 
da Deputada Perpétua e de tantos outros Parlamentares que lutaram muito para que essa fábrica fosse ins-
talada. Hoje ela está instalada e – é bom que se diga – com parte dos recursos oriundos da Suframa, que é a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, que ajuda na política de prevenção, ao mesmo tempo em que 
gera desenvolvimento, emprego e renda no Estado do Acre.
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A campanha do Ministério da Saúde não é a única que alerta para o vírus. É a campanha com o seguin-
te slogan: “Cuide bem de você e de todos os que você ama. Faça o teste de HIV”. Este é o tema deste ano da 
campanha organizada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), por meio da Pastoral da Aids, 
realizada entre 29 de novembro e 1º de dezembro. Ou seja, até hoje.

A divulgação está sendo realizada nas celebrações católicas em todo o País. A campanha, que ocorre 
em 11 mil paróquias e dioceses do Brasil, tem o Pe. Fábio de Melo como protagonista, inclui cartazes e outros 
materiais gráficos que mostram as razões para a realização do teste e que serão distribuídos nas igrejas, além 
de peças para rádio, TV e internet.

Antes de conceder um aparte à Senadora Ana Amélia, quero destacar que, no dia de ontem, domingo, 
a própria Rede Globo, no programa Fantástico, ilustrou uma matéria importante, não só ouvindo o Dr. Drauzio 
Varella, mas ouvindo dirigentes do Ministério da Saúde, representantes de entidades falarem do crescimento, 
infelizmente, da contaminação por aids entre os jovens brasileiros. Por isso, extremamente oportuna é a Cam-
panha da Fraternidade do próprio Poder Público para evitar isso.

Concedo um aparte a V. Exª, Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela aquiescência de V. Exª e, sobretudo, pela compreensão 

do Presidente da Mesa, por ser hoje uma segunda-feira e estarmos iniciando a semana, eu queria cumprimen-
tá-la pelo pronunciamento. O Senador Mozarildo, que é médico, sabe da relevância deste tema, Senadora Va-
nessa Grazziotin. Ontem, acompanhei o Dr. Drauzio Varella no programa e, mais do que uma opinião de um 
especialista médico, ele deu uma aula de prevenção de maneira muito didática. Acho que o valor maior de um 
programa de grande audiência é exatamente o de sensibilizar, inclusive as famílias, os jovens quanto a esses 
cuidados, porque é entre 18 e 24 anos que está o percentual de aumento da incidência da aids em nosso País. E 
até algumas pessoas contaminadas pelo vírus se dispuseram a falar, a contar a forma de vida que levam, como 
o exemplo daquele jovem que perdeu a visão por conta do vírus da aids. Trata-se de uma situação que mostra 
a gravidade da doença. Não se pode perder a vigilância sobre ela. Então, eu queria cumprimentá-la e, tam-
bém, lembrar que o Brasil foi pioneiro na quebra da patente desses medicamentos – o famoso coquetel que 
foi dado pelo SUS. E aí vamos fazer justiça a quem teve essa ousadia como Ministro da Saúde, e que virá agora 
compor esta Casa: o Senador José Serra, que levou isso para o OMC e também para a OMS. Então, acho que, 
nesse ponto, o Brasil está bem. E também queria cumprimentá-la pela campanha que o Ministério da Saúde 
vem fazendo em relação a isso. Prevenir é melhor que remediar. Parabéns, Senadora!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – E é mais barato também, Senado-
ra Ana Amélia, e é menos sofrido. Porque, sem dúvida nenhuma, a aids é uma doença não só grave, mas que 
causa muito sofrimento, não só à pessoa, mas à família, aos amigos, porque não tem cura.

É óbvio que hoje uma pessoa vive muito mais tempo sendo portadora do vírus da aids. Aliás, de acordo 
com o noticiário de ontem, essa bela matéria, que concordo com V. Exª, foi mais educativa até do que informa-
tiva, mostra aos jovens desta nova geração que vem aumentando o índice de contaminação, infelizmente, não 
a partir dos 18, mas já a partir dos 15 anos de idade. E por que isso, por que razão? Porque a qualidade de vida 
que a Medicina, que a ciência conquistou, Senador Presidente, nestes últimos anos, para manter a vida dos por-
tadores, e mantê-la com qualidade, fez com que toda uma geração crescesse e se desenvolvesse sem conviver 
e sem saber dessa gravidade. Eles imaginam que a aids hoje tem cura. Não tem cura, ela apenas tem controle. 
Garante-se uma qualidade de vida maior a um custo elevadíssimo – elevadíssimo! –, e o Governo brasileiro – 
novamente registro – tem sido protagonista em âmbito mundial no tratamento às pessoas portadoras de aids.

E, de fato, foi ainda no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso que se deram os primeiros 
embates para a negociação de quebra de patentes, seguido com os ministros que vieram posteriormente. Isso 
faz com que, exatamente por essa razão e pela manutenção dos laboratórios públicos, o Brasil consiga, a um 
preço muito mais baixo, muito inferior, produzir 11 dos 20 medicamentos que fazem parte do coquetel.

Agradeço o aparte de V. Exª, que gostaria que compusesse o meu pronunciamento.
Mas, Sr. Presidente, a taxa de detecção de aids entre os jovens, dizíamos, de 15 a 24 anos vem crescendo 

a uma velocidade maior do que na população geral. Esses dados que aqui falamos são ilustrados por núme-
ros, por estatísticas. 

Desde 2006, os casos de aids nos jovens de 15 a 24 anos aumentaram no Brasil mais de 50%, o que quer 
dizer mais jovens soropositivos, enquanto que, no resto do mundo, o número de novos casos de HIV entre 
jovens, Senador Mozarildo, na mesma faixa etária, caiu 32% em uma década. Ou seja, no mundo, o índice de 
casos soropositivos entre jovens diminuiu 32%, enquanto que, no Brasil, aumentou 50%, o que significa que, 
na última década, em torno de 34 mil jovens brasileiros contraíram o vírus da aids. Entre os jovens de 15 a 24 
anos, a fatia que mais cresce está no sexo masculino. Numa década, Sr. Presidente, cresceu praticamente 68% 
a aids entre os homens no Brasil.
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Na população em geral, quatro em cada mil pessoas são portadoras do vírus HIV. Entre os jovens homos-
sexuais, esse número é vinte vezes maior, ou seja, cem infectados para cada grupo de mil pessoas. Por isso é 
que são muito importantes essas campanhas que vêm sendo desenvolvidas pela Igreja Católica, pelos meios 
de comunicação, pelo Ministério, pelas Secretarias de Saúde. É importante que não sejam campanhas de curta 
duração, e, sim, de longa duração, para que a gente possa, principalmente no âmbito da juventude, inverter 
uma tendência que é ruim para ela, mas principalmente ruim para o Brasil. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, abusando mais um pouquinho da complacência de V. Exª, eu quero con-
cluir esta minha participação na tribuna destacando outro assunto. É uma matéria, Senador Paim, que está 
publicada em todos os jornais do País hoje e que fala da mobilização da equipe econômica do Governo, sobre-
tudo a nova equipe econômica que deverá tomar posse. Sobre isso voltarei à tribuna para falar, porque quero 
colocar as minhas posições, quero colocar as posições de meu partido e nossas preocupações diante do futuro.

Aqui já foi registrado pela Senadora Ana Amélia, por mim, enfim, vários têm falado sobre o motivo maior, 
na atualidade, de mobilização do Parlamento: a aprovação do PLN que deverá mudar as metas de superávit, 
incluindo toda a renúncia fiscal e os gastos na política de aceleração do crescimento.

Eu faço esse debate com muita tranquilidade, porque não considero esse debate como uma manifesta-
ção de irresponsabilidade do Governo Federal. Pelo contrário, é um debate que prova a responsabilidade do 
Governo Federal, porque, não fosse isso, o desemprego hoje seria outra grande preocupação no Brasil; não 
fosse isso, a queda dos direitos de trabalhadores seria uma grande preocupação. A gente consegue, talvez pela 
primeira vez na nossa história, enfrentar uma crise sem que o custo dessa crise recaia somente e exclusivamen-
te sobre as costas dos trabalhadores.

No entanto, já estão preparando um pacote para os anos seguintes, e nós temos que trabalhar com muito 
cuidado. Nós sabemos que o Brasil precisa equilibrar as suas finanças, mas sabemos também que não pode-
mos fazer isso à custa do desemprego, à custa do arrocho salarial, à custa de uma política que não valoriza o 
salário mínimo, que é a política que nós temos hoje.

A matéria de hoje diz o seguinte: que essa nova equipe do Governo estuda ampliar tributos de importa-
dos e cosméticos para aumentar a arrecadação. Eu vou voltar a falar dos cosméticos. Se for da forma como está 
sendo anunciado, que não apenas as fábricas, mas também as distribuidoras passarão a pagar IPI – também 
distribuidoras –, aí penso que seria uma medida acertada, até para equilibrar o custo dos cosméticos fabrica-
dos no Brasil com relação àqueles que são importados e distribuídos em nosso País.

O que me preocupa muito é que estão analisando, de acordo com a notícia da imprensa – eu não tenho 
nenhuma informação oficial –, mudanças no seguro-desemprego e no abono salarial. 

Abono salarial: pelo sistema atual, o trabalhador o ganha de forma integral. A proposta seria a de que 
esse abono fosse proporcional aos meses trabalhados.

Quanto ao seguro-desemprego, também há um estudo para diminuir o período de recebimento do 
seguro-desemprego, com o que também não concordo, de jeito nenhum. De jeito nenhum! Mesmo porque 
o problema do seguro-desemprego não é o valor ou período recebido, mas são as fraudes que envolvem o 
seguro-desemprego, e o Governo sabe disso, o Ministério sabe disso. 

Há trabalhadores que pressionam seus empregadores – e, no geral, os pequenos empregadores –, para 
que os demitam apenas pró-forma e para os trabalhadores receberem o seguro-desemprego. Esses, sim, não 
devem ter direito a seguro-desemprego; agora, para quem está desempregado, ver diminuir o tempo de rece-
bimento não é justo. Não é justo que seja feito isso.

Penso que, em primeiro lugar, o Governo deveria adotar medidas mais eficientes para combater a fraude, 
e não partir logo para diminuir direitos.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senadora Vanessa, eu fiquei tentado a fazer um apar-

te à Senadora Ana Amélia pelos dois temas de suma importância de que ela tratou: o Fundo de Participação 
dos Municípios – uma PEC de autoria dela, muito bem construída, proposta pela qual tive alegria de votar – e 
a dívida dos Estados. Mas, como vou falar depois, pois sou o próximo inscrito... Mas agora você também inicia 
uma análise muito clara da Lei de Diretrizes Orçamentárias que votaremos. Eu votarei também com a maior 
tranquilidade, na mesma posição que V. Exª aqui explicitou. Vi também o Senador Blairo Maggi dar uma ex-
plicação que eu achei muito fundamentada e da mais alta qualidade em relação a esse tema. Mas agora V. 
Exª toca naquilo que meu coração não resiste em fazer um aparte. Eu já tinha visto na imprensa – e não quis 
acreditar – que vão mexer no seguro-desemprego. Pelo amor de Deus! Isso numa época em que, queiramos 
ou não, tudo indica que o desemprego vai avançar. Eu vejo que, no Rio Grande do Sul, duas ou três empresas 
já deram férias coletivas, uma delas com a demissão de 1.200 trabalhadores. Então, eu quero mais é que não 
haja desemprego; quero mais que a gente volte a crescer como estávamos crescendo. Enquanto que Espanha, 
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Portugal e Grécia têm uma crise de desemprego de até 28%, nós aqui, praticamente, temos uma política de 
pleno emprego. Mas, se existe uma ameaça, embora pequena – espero que não se concretize –, de aumentar 
o número de trabalhadores desempregados, nós ainda entrarmos na contramão de querer tirar – na verdade, 
é tirar! – o seguro-desemprego, de um prazo xis para xis menos ípsilon, seria um desastre total para aqueles 
que mais precisam, além de mexer no abono. Por isso, com certeza, espero que não venha. Se vier, pode ter 
certeza de que nós vamos estar aqui na trincheira de resistência, para não permitir que se mexa no seguro-
-desemprego, venha de onde vier – que venha de algum projeto da Câmara, que venha de algum projeto de 
Senador ou que venha do Executivo. Eu já estou muito preocupado com uma medida provisória que dizem 
poderá chegar – eu espero que não chegue – e que vai apontar a seguinte linha: quando o trabalhador estiver 
devendo para um banco, mesmo a sua rescisão de contrato ele não receberá, e o dinheiro vai para o banco. 
Claro que, se vier, vai ter nossa posição contrária a essa medida, porque vem a questão da alimentação. Quan-
do o trabalhador ganha indenização é para se manter melhor naquela situação desfavorável de ter sido de-
mitido. Agora, primeiro, a rescisão ele não vai receber mais, porque o banco vai pegar, se estiver devendo em 
algum banco; segundo, ainda perde o período de seguro-desemprego hoje consagrado. Aí é tirar exatamente 
de quem não podemos tirar. É tirar de quem não tem. Por isso, meus cumprimentos, por trazer, de forma tran-
quila, esse debate ao Plenário. Ao mesmo tempo, V. Exª anuncia que votará com tranquilidade na LDO, nesta 
terça-feira, e também deixa claro que nós não podemos aceitar que mexam no seguro-desemprego. E quero 
concordar também com V. Exª: se há fraude, é ali que vamos atacar. Eu sou o primeiro a ser parceiro. Quem 
estiver bancando o malandro e quiser ganhar de duas fontes ao mesmo tempo, empregado informalmente e 
recebendo seguro-desemprego, bom, esse nós temos que combater; agora, tirar o direito daquele que tem o 
seguro-desemprego seria inaceitável. Parabéns a V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu, Senador Paim, é que agradeço 
o aparte de V. Exª. Já concluo agradecendo principalmente ao Senador Mozarildo, que tem sido paciente co-
nosco aqui, e dizer que sairia, Senador Paim, frustrada da tribuna se V. Exª não tivesse feito esse aparte, porque 
V. Exª tem sido exemplo para todos nós na luta em defesa do trabalhador. Então, ter o Senador Paim e poder 
conviver com o Senador Paim é algo da mais extrema importância para mim, Senador, nós que convivemos 
durante tanto tempo também na Câmara Federal.

E creio que a gente precisa fazer além do que manifestar posição contrária. Eu acho que nós precisamos, 
Senador, juntos – e é essa a sugestão que faço, por isso eu o provoquei –, buscar uma audiência com a nova 
equipe econômica, para mostrar essas questões e desde já dialogar, porque, assim como na aids e em qualquer 
doença a prevenção é o melhor remédio, também para essas questões a prevenção é o melhor remédio. De 
fato – e é fato –, o número e os gastos, o comprometimento de recursos com o seguro-desemprego vem au-
mentando muito, para além daquilo que podia até se imaginar. Mas por que aumenta? Vamos atacar a causa.

É muito fácil chegar e diminuir para todos. Não, vamos para o caminho mais difícil, mas correto. Vamos 
buscar a sonegação! Vamos buscar aqueles que fraudam, aqueles que burlam – e que eu digo daqui desta tri-
buna: não são poucos, infelizmente; são muitos. Agora, quem precisa não pode pagar por esses, não pode ser 
responsabilizado.

Então, mais uma vez eu cumprimento V. Exª, Senador Paim, e creio que a gente deva logo, já, não espe-
rar que as coisas aconteçam, mas, desde já, preventivamente, buscar um diálogo com a equipe econômica, 
com os trabalhadores, para que juntos também busquemos uma saída, porque, mais do que ninguém, os tra-
balhadores é que querem um equilíbrio maior das contas, para poderem manter os seus direitos garantidos. 

Agora, devemos saber onde cortar, quando cortar e como cortar, e a quem atingir. E, como V. Exª diz, não 
dá para tirar de quem já não tem.

Então, muito obrigada pelo aparte, que só engrandece meu pronunciamento.
E muitíssimo obrigada a V. Exª, Senador Mozarildo, pela paciência.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, como 

orador inscrito, ao Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Mozarildo, Senadora Vanessa Grazziotin, Senadora Ana Amélia, que até pouco tempo estava no 
plenário, eu, como faço nas segundas e nas sextas, com a tolerância, naturalmente, do Presidente – e, quando 
eu estiver na Presidência, também serei tolerante em matéria do tempo –, aproveito para falar um pouco mais 
sobre alguns temas que estão em debate aqui no Senado e que são de interesse dos trabalhadores do cam-
po e da cidade, dos aposentados, dos pensionistas, dos discriminados e também, claro, dos empreendedores, 
sejam de que setor forem: da área rural, da área urbana, do setor primário, do setor secundário ou mesmo da 
terceira fonte.
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E quero falar hoje, Sr. Presidente, sobre a situação dos caminhoneiros. Eu tenho a alegria de ser o autor 
do Estatuto dos Caminhoneiros, que valoriza todos aqueles que dão a sua vida transportando o País, princi-
palmente, claro, como profissionais do volante.

No dia 13 de dezembro próximo, sábado, já confirmei, estarei na cidade gaúcha de Torres, participando 
do Fórum Nacional de Mobilização pela Aprovação do PLS 356, de 2012, de nossa autoria. Esse PL facilita a 
proteção do patrimônio do caminhoneiro, seja ele trabalhador formal, seja proprietário do caminhão. Ou seja, 
o PL assegura aos transportadores de cargas e pessoas o direito de organização em associação, permitindo a 
criação de um fundo próprio cujos recursos serão destinados à prevenção e à reparação de danos causados 
por acidentes, incêndio e furto.

O projeto, de nossa autoria, encontra-se na pauta desta quarta-feira, dia 3, da CCJ, com a relatoria favo-
rável do Presidente da comissão, o Senador Vital do Rêgo. E a expectativa é muito grande para todos os pro-
fissionais do volante do País.

O evento de que participarei é organizado pela Associação dos Proprietários de Caminhões de Três Ca-
choeiras (Aproctec) e conta com o apoio da Federação Nacional das Associações de Caminhoneiros e Trans-
portadores (Fenacat). Portanto, Senador Mozarildo, o Fórum Nacional de Mobilização pela Aprovação do PLS 
356/2012, que facilita a proteção do patrimônio e a própria vida dos caminhoneiros, será palco de um grande 
debate nacional no dia 13 de dezembro, a partir das 16 horas, no auditório de eventos da Ulbra, em Torres, 
Rio Grande do Sul, que fica na Rua Universitária, nº 1.900 – lá é conhecido como Parque do Balonismo. Nós 
estaremos lá fazendo parte desse encontro como painelista e convidamos todos aqueles que se dedicam ao 
transporte, de várias entidades, de associações cooperativas, Parlamentares, enfim, todos aqueles que têm 
preocupação em valorizar o transporte no nosso País.

Lembro, mais uma vez, que o PLS nº 356 está na pauta de votação da CCJ. Espero que seja aprovado o 
relatório favorável do Senador Vital do Rêgo.

Sr. Presidente, quero também registrar que haverá aqui em Brasília a chamada Marcha dos Vereadores 
2014. Aproveitamos para lembrar que essa marcha de caráter nacional é liderada pelo Sr. Gilson Conzatti. Aviso 
já ao Gilson que fiquei muito feliz com o convite para estar lá e farei o possível. Aproveito este momento para 
cumprimentar cordialmente V. Exª e a União de Vereadores do Brasil (UVB), fundada em novembro de 1964, 
entidade que congrega e representa nacionalmente todas as associações e uniões estaduais de vereadores e 
câmaras de vereadores de todo o Território brasileiro, representando 57.261 vereadores, quase 60 mil vereadores.

Pelo convite que recebi, temos a honra, neste momento, de convidar todos para que acompanhem a 
Marcha dos Vereadores 2014, que será realizada em Brasília, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, no 
período de 2 a 5 de dezembro deste ano. “Ficaremos honrados”, segundo o convite que me chegou às mãos, 
se este Senador estiver presente. É claro que aqui faço o convite a todos, para que possamos abrilhantar tão 
importante encontro nacional. Quem assina o documento é o Presidente da União de Vereadores do Brasil 
(UVB), Sr. Gilson Conzatti.

Sr. Presidente, Senador Mozarildo, vários assuntos de interesse da municipalidade – e nós que somos 
municipalistas – serão lá discutidos: pacto federativo, reforma política, orçamento impositivo e segurança pú-
blica, entre outros.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, quero destacar que inúmeros projetos que apresentei foram de inicia-
tiva de vereadores. É com alegria que, além de comentar esse encontro, quero destacar a última proposta que 
apresentei, em matéria de proposta de emenda à Constituição. A PEC nº 44, de 2014, a chamada PEC dos Ido-
sos, foi uma sugestão do Vereador Salvador, do PT de Taubaté, Estado de São Paulo. O objetivo dessa proposta 
de emenda à Constituição, que tive a alegria de apresentar a pedido do Vereador, é garantir verbas orçamen-
tárias para investimento em políticas públicas voltadas à população idosa. A União, os Estados e os Municípios 
ficariam obrigados a destinar receitas correntes líquidas para ações e programas voltados para a terceira idade, 
ou seja, o dinheiro não sai do Município. O Município não gasta um centavo, ele só vai destinar uma parcela de 
tudo aquilo que recebe – uma parcela, claro, equilibrada, conforme apresentou o Vereador. Isso vai fortalecer o 
Município e também as pessoas com mais idade. A proposta, repito, está na CCJ, já com uma posição favorável 
de inúmeros Senadores com quem conversei.

Sr. Presidente, quero ainda, aproveitando o tempo desta segunda-feira, fazer outro registro que consi-
dero importante. Quero falar um pouco sobre um tema que foi abordado, recentemente, em um debate de 
que participei aqui, em Brasília: a preparação para a aposentadoria como prática de gestão. Eu gostei muito 
das considerações feitas pela psicóloga do Serviço de Qualidade de Vida e Reabilitação Funcional Ana Lívia Ba-
badopulos. Ela apresentou o Programa de Preparação para Aposentadoria – Caminhos para a Aposentadoria. 

Os programas de preparação para aposentadoria pretendem propiciar um espaço no qual o trabalha-
dor possa fazer uma escolha consciente, aquela que fizer mais sentido para a idade que ele mais precisa que é 
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quando está envelhecendo. Isso é muito bom e muito importante. Não é nada fora do comum vermos pessoas 
que se aposentam e, depois, ficam completamente desnorteadas, perdidas, sem terem lançado um olhar mais 
apurado sobre o que gostariam de fazer depois de aposentadas, ou seja, a partir desse momento. E, assim, de 
repente, lá estão elas, diante de um mundo novo, sem um projeto, sem um objetivo claro.

A psicóloga em questão, a que estou aqui elogiando, pontua que: 

Com frequência, desde que a Secretaria de Recursos Humanos do Senado Federal começou a desenvol-
ver um programa de preparação para a aposentadoria, deparamo-nos com questionamentos do tipo: 
“Por que o Senado está fazendo um programa como esse?”, “Será que querem nos mandar embora?”, 
“Por que o RH está insistindo tanto nisso?” Por que psicólogos para atuar nessa preparação [quando eu 
me aposentar]?”

E ela responde: “Esse artigo pretende esclarecer esses pontos e desmistificar alguma crença sobre o tema”. 
Nesse sentido, ela disse ser importante lembrar que a preparação para a aposentadoria não é uma inovação 
aqui, do Senado. 

Isso é fato. 
Ela lembra que essa questão foi pensada e incluída na Lei nº 10.741, ainda de 2003 – casualmente, de 

minha autoria –, o Estatuto do Idoso, no qual já se encontra previsto, no art. 28, que o Poder Público criará e 
estimulará programas de preparação para a aposentadoria dos trabalhadores, com antecedência mínima de 
um ano, estimulando projetos sociais e prestando esclarecimentos a respeito de direitos e cidadania, a partir, 
também, da aposentadoria.

Fica evidente que essa é uma obrigação legal, mas a psicóloga, com muita competência, pontua também 
que – nas palavras dela: “Além da obrigatoriedade prevista no Estatuto, a preparação para a aposentadoria é 
recomendada como uma ação de modernas práticas de gestão”. 

O Instituto Ethos, por exemplo, apresenta indicadores de responsabilidade social empresarial como uma 
ferramenta para auxiliar as empresas a incorporarem em sua gestão conceitos e compromissos em favor do 
desenvolvimento sustentável. Dentre esses indicadores na categoria público interno, subcategoria trabalho 
decente, está o indicador 19, preparação para a aposentadoria. Nesse indicador, o referido Instituto prevê qua-
tro estágios: estágio 1 – a organização oferece formações básicas quanto à obtenção da dita aposentadoria; 
estágio 2 – a organização orienta e oferece assessoramento regular quanto à modificação na legislação, alter-
nativas e procedimentos administrativos necessários para a obtenção da aposentadoria; estágio 3 – desenvol-
ve atividades sistemáticas de orientação coletiva e individual, aconselhando e preparando para a aposenta-
doria, discutindo aspectos psicológicos e de planejamento financeiro; estágio 4 – além de possuir programa 
sistemático de preparação interna, a organização oferece oportunidades de aproveitamento da capacidade 
de trabalho dos aposentados.

Aqui, faço parênteses, Senador Mozarildo. Eu fiquei um mês no Japão, logo que cheguei ao Congresso, 
lá pelo ano de 1988 – cheguei em 1986 –, e lá eu percebi exatamente isto: no povo japonês, o cidadão, depois 
de uma idade avançada, depois que se aposenta, acaba sendo um mestre, um instrutor, um orientador, um 
conselheiro para os mais jovens, tendo, inclusive, outra remuneração, o que é muito bom. Ele presta um papel 
fundamental à sociedade e ainda é remunerado.

Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, fico muito satisfeito em ver que esta Casa está hoje no estágio 3 e 
que o estágio 4 já consta do planejamento do chamado programa Caminhos para a Aposentadoria.

Esse caminho não é tão simples quanto parece, mas é importante, meus amigos. Concordo plenamente 
com as palavras da psicóloga, quando ela salienta:

A aposentadoria é uma fase da vida onde ocorrem intensas mudanças, que envolvem múltiplos fatores: 
econômicos, afetivos, sociais, familiares. 
Muitas vezes, esse momento coincide com outros que também envolvem grande impacto emocional, 
como a saída dos filhos de casa ou a necessidade de cuidar dos pais idosos [e, às vezes, também separa-
ção]. E, neste turbilhão, existe uma decisão a ser tomada: aposentar-se ou não [sim, mas sabendo quais 
os próximos passos].
Neste sentido, os programas de preparação para a aposentadoria pretendem propiciar um espaço no 
qual o trabalhador possa fazer uma escolha consciente. 
Contudo, para que esse processo aconteça, é preciso que:
1) haja um planejamento financeiro que permita ao trabalhador saber quanto realmente vai ganhar 
após a aposentadoria e quais serão seus compromissos financeiros neste período [principalmente se 
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ainda estivermos sob o tacão, o facão, a navalha, a foice do famigerado fator previdenciário, que tenho 
procurado aqui, de todas as formas, eliminar];
2) o trabalhador esteja atento à sua saúde e às medidas preventivas que pode tomar para preservá-la;
3) o futuro aposentado tenha refletido sobre o que fará em seu tempo livre (na ausência de um projeto 
de vida, deve-se pelo menos vislumbrar algumas possibilidades);
4) tenha conversado abertamente com seu(sua) companheiro(a) ou familiares [amigos, enfim] sobre 
esses planos [esse novo momento, essa nova etapa da sua vida]. 

Enfim, parabéns à equipe do Senado não somente por cumprir a lei do Estatuto – repito: tive a alegria 
de ser o autor da formulação original –, mas também por não abandonar aqueles que se doaram ao trabalho 
nesta Casa durante toda a sua vida. É importante que eles saibam que estão sendo acompanhados em seu 
processo de aposentadoria, para caminhar no sentido de um novo projeto de vida. Parabéns a toda a equipe, 
que está cumprindo o que pede o Estatuto e que, ao mesmo tempo, está contribuindo para que as pessoas 
aposentadas possam viver com qualidade e com dignidade ao longo dos anos da sua vida!

Por fim, Sr. Presidente – este será o meu último registro mesmo –, eu gostaria de falar um pouco sobre 
uma região belíssima do meu Estado, uma região que me dá muito orgulho, a Serra Gaúcha. O meu Estado é 
lindo. Vou falar das regiões, mas hoje vou falar da Serra Gaúcha. Vou falar um pouco sobre o potencial turístico, 
sobre as rotas turísticas da Serra Gaúcha. Caxias do Sul é a principal cidade dessa região. Aliás, talvez, eu fale 
também dela de pronto aqui, porque é a minha terra natal. Nasci em Caxias do Sul, no bairro que fica entre Pio 
X, Gethal e Santa Catarina, no dia 15 de março de 1950, no Hospital Pompeia.

Inesquecíveis são as tardes da minha infância naquela região! Lembro-me, Senador Mozarildo, dos ba-
nhos de açude, das águas límpidas, transparentes, em que eu pescava nos rios. Lembro-me dos tempos das 
pandorgas no céu, do jogo de bolita ou de futebol, das peladas e das caminhadas que fazia nas colônias e nas 
florestas para colher pinhão, tão famoso. E eu ainda me deslocava por baixo dos parreirais de uva.

Sr. Presidente, eu queria também dizer que, já aos oito anos de idade, tive o meu primeiro emprego – e 
não o recomendo para ninguém, porque lugar de criança é na escola –, amassando barro na fábrica de vasos 
Atílio Bovo. Aos 12 anos, entrei no Senai e lá me formei. Com meus 15 anos e 16 anos, joguei futebol no Fla-
mengo, que se fundiu depois no Juventude, nascendo, assim, o Caxias, que é o meu time de coração até hoje.

Enfim, foi na Serra Gaúcha, foi em Caxias do Sul que iniciei minha vida política, militando no movimento 
estudantil. Aos 16 anos, já era Presidente do Grêmio do Ginásio Noturno para Trabalhadores, onde só estuda-
vam trabalhadores – eu já estava trabalhando. Com 16 anos para 17 anos, fui também Presidente do Ginásio 
Estadual Santa Catarina.

Alguém pode perguntar: com um ano só, saiu do Grêmio? Sim, porque a ditadura, na época, retirou-me 
da Presidência do grêmio. Disse para mim: “Vamos tirá-lo daqui. Arrume outro colégio, porque está agitando 
demais”. Saí de lá, fui para o Santa Catarina, fiquei lá seis meses e me elegi também Presidente do Grêmio. En-
tão, não havia mais jeito, eles não tinham para onde me mandar. Daí, fiquei na Presidência do Grêmio e lá ter-
minei o chamado ginasial.

Mas também quero me lembrar da Serra Gaúcha com muita alegria. Trabalhei como vendedor de frutas, 
de uvas, como vendedor de quadros de santos e de produtos de beleza. Depois, com carteira assinada, trabalhei 
na Vinícola Rio-grandense, na Dalsoto – tu lembras; sei que ele deve estar lembrando também –, na Gethal, na 
Maesa. E, ainda hoje, sou funcionário do grupo Tramontina. Estou licenciado da Forjasul, do grupo Tramontina, 
há praticamente 30 anos, nos cinco anos de sindicalista e nos mais de 20 anos de Parlamento.

Mas, enfim, quero falar da Serra, não falar de mim. Caxias está a mais ou menos 127 quilômetros de Porto 
Alegre. Sua população é de mais de 400 mil habitantes.

A Festa Nacional da Uva é a principal festividade da cidade de Caxias, dedicada a celebrar a colonização 
italiana e a reavivar as tradições históricas da comunidade. É bom lembrar que é uma festa italiana, mas todas 
as etnias acabam desfilando na praça principal. Eu diria que é um encontro de gerações e dos mais variados 
segmentos da sociedade. Os das etnias alemã, italiana, africana, portuguesa, espanhola, japonesa, todos par-
ticipam dessa grande festa, que tem a marca, é claro, da região italiana. Essa festa se realiza a cada dois anos, 
desde 1931, anima toda a cidade e abraça todos que lá chegam, em uma variedade de eventos que se desen-
rolam nos 15 dias de sua duração. No Parque de Exposições, são montados centenas de estandes que apresen-
tam os produtos agrícolas típicos da região, naturalmente com destaque para a uva.

Além disso, há o parque industrial, a tecelagem, que lá é muito forte. Enfim, outras seções dão uma amos-
tragem da atividade local nos setores da culinária, da indústria e do comércio.
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Acontecem também shows de música, teatro, danças, distribuição gratuita de uva e de vinho, exposições 
temáticas, artísticas e históricas, jogos desportivos típicos da vida da região, como, por exemplo, o arremesso 
de queijo, o amassamento de uva com os pés, a corrida de tratores. As cantinas e vinícolas se abrem para todos.

O evento mais marcante é o desfile de carros alegóricos, que ilustram vários aspectos do tema proposto 
para cada edição. No desfile, aparecem a rainha e as princesas da festa. Já fui convidado a ser jurado. É bom 
lembrar que o Prefeito de Caxias, Ivo Sartori, foi eleito Governador do Estado. A rainha e as princesas são consi-
deradas verdadeiras embaixatrizes da cidade, divulgando-a em todo o País. Todas elas estiveram no Congresso 
e também em contato com os Presidentes e com a Presidenta da República.

Embora os imigrantes italianos sejam os protagonistas da festa, outras etnias que participaram da cons-
trução da cidade também são representadas e homenageadas naquele momento.

Além da Festa Nacional da Uva, o turista pode visitar também La Città, Caminhos da Colônia, o Monu-
mento Nacional ao Imigrante, obra de Antônio Caringi, o Museu Ambiência Casa de Pedra, a Catedral e o Mu-
seu Municipal, Estrada do Imigrante e Ana Rech, onde o visitante conhece um pouco mais a história daquela 
região e tem a oportunidade de saborear, com certeza, pratos tradicionais e de apreciar paisagens lindíssimas.

Há também para visitação, por exemplo, os distritos rurais de Fazenda Souza, de Santa Lúcia do Piaí, de 
Vila Cristina, de Vila Oliva e de Vila Seca e muitos outros, como São Marcos, todos eles tradicionais.

Além de aprofundar mais esta minha fala, lembro aqui o que escreveu o poeta Mário Quintana: “O segre-
do é não correr atrás das borboletas... É cuidar do jardim para que elas venham até você.” De certa forma, essa 
inspiração de Mário Quintana mostra um pouco do espírito da Serra Gaúcha.

A Serra Gaúcha serviu de inspiração para as letras e para o cinema. O livro O Quatrilho, de José Clemente 
Pozenato, chegou à tela grande com direção de Fábio Barreto. Em 1995, O Quatrilho foi indicado ao Oscar de 
melhor filme estrangeiro.

Enfim, Sr. Presidente, há muito, essa região do qual sou filho afirma-se como uma das mais relevantes do 
destino turístico do Estado do Rio Grande do Sul. Na Serra Gaúcha, a história e a natureza dialogam, interagem, 
criando condições excepcionais para o bem-estar de todos.

De um lado, a vinda dos imigrantes alemães e italianos trouxe manifestações da cultura riquíssima dessas 
sociedades, como a gastronomia, a música, o folclore, a arquitetura, as festividades, os dialetos das regiões de 
origem. De outro lado, o ambiente local, a geografia da Serra Gaúcha, apresenta características extremamente 
favoráveis ao turismo. São elas o relevo, que oferece vistas esplêndidas; o clima, frio no inverno e ameno no 
verão, em que se pode viver as delícias típicas da estação fria e relaxar durante a estação quente; a vegetação 
de hortênsias e de outras flores, que enchem os olhos do visitante de cores e de formas; os rios e cachoeiras, 
que constituem oportunidades incríveis para passeios e fotografias; entre outras atividades.

Eu gostaria de mencionar ainda, Sr. Presidente, alguns destinos, com a ressalva de que meu intuito é 
apenas o de dar um exemplo. Afinal, é impossível esgotar o tema num pronunciamento como este ou mesmo 
num livro. Isso não é sequer desejável. Que bom que isso não termina aqui nem em um livro, tendo em vista 
as descobertas que pode fazer todo aquele que for à Serra Gaúcha!

Os destinos mais célebres da região ou pelo menos alguns dos mais célebres são, sem dúvida, os Muni-
cípios de Gramado e de Canela, que dispensam apresentações. Falo de Canela, de Gramado, de São Francisco, 
e por aí vai.

Em Gramado, o turista admira a arquitetura de inspiração europeia; visita e se diverte nos museus, par-
ques e exibições; maravilha-se com o ambiente paisagístico de colinas e de lagos; degusta as refeições das 
galeterias, das casas de fondue, dos cafés coloniais; compra roupas em algumas das melhores malharias lá ins-
taladas; e, é claro, saboreia o chocolate da região.

Na vizinha Canela, o turista vivencia aventuras como a prática de rafting no Rio Paranhana; contempla a 
paisagem com inúmeras cascatas, como a do Caracol; caminha em parques como o das Sequoias e o da Ferra-
dura; visita museus como o Mundo a Vapor.

Os Municípios de Gramado e de Canela estão entre os principais destinos de lua de mel do nosso País, o 
que é muito natural, pois se trata de um lugar fantástico para se passar um momento tão especial de nossas vidas.

Essa é a Serra Gaúcha, Sr. Presidente.
Eu poderia lembrar aqui Antônio Prado, onde temos a arquitetura do casario italiano e da Igreja da Ma-

triz e a Festa da Massa. Eu poderia lembrar Bento Gonçalves, onde estão as vinícolas, onde os turistas podem 
provar vinhos de todos os tipos, como o Prosecco. Enfim, ali há um momento de degustação.

Em Cambará do Sul, temos os cânions dos Aparados da Serra, essa majestosa escultura da natureza. Em 
Rolante e em Riozinho, temos rios e muitas cachoeiras, onde os turistas podem se deliciar, antes de provar as 
cucas, que é uma produção local.

Em Três Coroas, temos o templo budista.
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Volto a dizer aqui que não há mesmo como esgotar o tema, infelizmente ou felizmente. Afinal, tanta di-
versidade é motivo de orgulho para todos nós!

Eu gostaria ainda de aproveitar esta oportunidade, nesta segunda-feira, Sr. Presidente, para destacar o 
valor turístico de algumas das rotas entre os Municípios da região. O passeio por rotas é uma maneira dinâmica 
de se conhecer a Serra Gaúcha, uma vez que nelas o turista aproveita o tempo do deslocamento para conhecer, 
explorar, vivenciar a cultura e a natureza.

Tome-se, por exemplo, o passeio de trem entre Bento Gonçalves, Carlos Barbosa e Garibaldi, a famosa 
Maria Fumaça. Em plena viagem, há apresentações de música e cultura italiana e gaúcha, além da degustação 
de vinhos e espumantes produzidos ali e da culinária local.

Temos a Rota do Sol, a rodovia que liga o litoral do Rio Grande do Sul à Serra Gaúcha. Começa em Terra 
de Areia, a famosa capital gaúcha dos abacaxis, e passa por Garibaldi, Bento Gonçalves, Caxias do Sul, entre 
outros Municípios. A viagem por essa rodovia é marcada por vistas panorâmicas impressionantes.

Outra rota repleta de atrativos é a chamada Rota Romântica, que liga a Serra a cidades do Vale dos Sinos, 
como Novo Hamburgo e São Leopoldo, Canoas, Esteio, Sapucaia, Igrejinha, Rolante.

Ao transitar pela Rota Romântica, os turistas podem visitar cidades que são verdadeiros oásis de sossego, 
como, por exemplo, Morro Reuter e Santa Maria do Herval, conhecer igrejas, comprar produtos locais e itens 
de artesanato, que são de grande qualidade.

A propósito, uma observação: ao viajar pela Rota Romântica, não se deve em absoluto esquecer a câ-
mera fotográfica, porque a paisagem de plátanos, araucárias, azaleias, begônias e outras plantas é magnífica. 
É imperdível, Sr.Presidente! 

E, claro, há a Rota do Vinho, a RS-444, que liga a região de Bento Gonçalves à de Santa Tereza. Nessa es-
trada e nas vias próximas, temos roteiros específicos de enoturismo, pelos quais os turistas vão de vinícola em 
vinícola, apreciando as variedades de vinhos que são servidos.

São caminhos como os do Vale dos Vinhedos, nos Municípios de Bento Gonçalves, Garibaldi e Monte 
Belo do Sul, dos Vinhos dos Altos Montes, entre Flores da Cunha e Nova Pádua, e do Vale Trentino, em Caxias 
do Sul, entre diversas outras opções. Nem tudo posso citar, não há como não ser injusto, já que são tantos pas-
seios únicos, cada um com suas atrações, suas riquezas, e tão pouco tempo para eu poder discorrer sobre eles.

Sr. Presidente, quanta coisa há para se fazer na Serra Gaúcha e no Brasil. Por isso, muitas vezes, eu fico a 
pensar: grande parte do povo brasileiro que viaja pelo mundo com certeza não conhece a realidade do Brasil. 
Não surpreende que a região da Serra Gaúcha se tenha tornado um verdadeiro polo da atividade turística no 
Estado e no Brasil. Afinal, o povo local, dotado de uma cultura de empreendedorismo e trabalho duro, sabe 
aproveitar muito bem o potencial de turismo de seu Município. Combina, assim, a alegria e hospitalidade na-
turais dos brasileiros com uma economia de turismo desenvolvida e um setor de serviços profissionalizado e 
altamente competente.

São exemplos concretos disso os inúmeros eventos que se fazem anualmente na região. Trata-se, por 
exemplo – e vou terminar, Sr. Presidente – de festivais como o de Cinema em Gramado, a Oktoberfest de Igre-
jinha e o Festival de Folclore em Nova Petrópolis, a Festa da Massa em Antonio Prado, celebrações como o lin-
do Natal Luz, em Gramado;  a Festa Nacional da Uva, em Caxias, da qual já falei aqui; a Festa da Vendimia, em 
Garibaldi; a grande Festa da Criança, em Canela; entre muitos outros eventos. 

Temos eventos corporativos de categorias profissionais, todo o ano, nos hotéis e centros dos Municípios, 
com grandes convenções. 

Só em 2014, houve o Congresso Brasileiro de Medicina Veterinária, que se realizou em Gramado; o Con-
gresso de Cirurgia do Colégio Brasileiro de Cirurgia e Anestesiologia Veterinária, que se celebrou agora, em 
novembro, em Bento; o Congresso Latino-americano de Enoturismo, também em Bento; o Congresso Nacional 
de Vereadores, em Canela. Aqui só citei alguns, mas são centenas. 

Esses eventos demonstram o desenvolvimento, a sustentabilidade, a economia forte do turismo e o povo 
que habita o Rio Grande. E aqui eu falei mais da Serra Gaúcha. 

Sr. Presidente, como mencionei anteriormente, não há como fazer justiça, em apenas um pronuncia-
mento, ao conjunto de destinos atrativos. Hoje eu falei da Serra Gaúcha, mas falarei aqui, toda segunda-feira, 
de uma região do nosso Estado.

Espero, no entanto, ter conseguido, pelo menos, mostrar um pouco da força turística desses Municípios 
da Serra Gaúcha, bem como transmitir, ao menos, um pouco do meu apreço ao meu querido Rio Grande. 

Sr. Presidente, eu fiz aqui um longo pronunciamento – terminei –, mas voltarei. Eu gostaria de falar de 
todas as regiões do meu Rio Grande. Oxalá eu possa, depois de falar das regiões do Rio Grande, falar, inclusive, 
da força turística de outros Estados, para que cada vez mais o brasileiro saiba explorar o seu potencial, muito 
mais do que só dizer que viajou para o exterior, para essa ou aquela região, para esse ou aquele país. 
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Claro que é bom poder viajar, mas eu vou ao exterior depois de viajar por todo o meu País, este País que 
é lindo. E quem está lá fora, no exterior, venha ao Brasil, venha conhecer este povo lindo, trabalhador, de um 
País magnífico. 

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, no dia 13 de dezembro, sábado, estaremos na cidade gaúcha de Torres, participando do 
‘Fórum Nacional de Mobilização Pela Aprovação do PLS 356/2012’, de nossa autoria, que facilita a proteção de 
patrimônio para caminhoneiros.

Ou seja, assegura aos transportadores de cargas e pessoas o direito de organização em associação, per-
mitindo a criação de fundo cujos recursos sejam destinados à prevenção e reparação de danos causados por 
acidentes, incêndio e furto.

O projeto encontra-se na pauta desta quarta-feira, dia 3, na Comissão de Constituição e Justiça (Cd), com 
relatoria favorável do presidente da comissão, senador Vital do Rego. A expectativa é pela aprovação.

O evento é organizado pela Associação dos Proprietários de Caminhões de Três Cachoeiras (APROCTEC) 
e conta com o apoio Federação Nacional das Associações de Caminhoneiros e Transportadores – FENACAT

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, Fórum Nacional de Mobilização Pela Aprovação do PLS 356/2012’, que 
facilita a proteção de patrimônio para caminhoneiros. Dia 13 de dezembro, a partir das 16 horas, no Auditório 
de Eventos ULBRA -Torres/RS, situado na Rua Universitária, n° 1900, Parque do Balonismo.

Nós estaremos lá conversando com os amigos caminhoneiros. Todos estão convidados.
Várias entidades, associações, cooperativas e parlamentares já confirmaram presença.
Lembro mais uma vez: o PLS 356/2012 está na pauta de votação da CCJ nesta quarta, dia 3, com parecer 

favorável do senador Vital do Rego.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, registro também convite que recebemos da União dos Vereadores do Brasil (UVB), assinado 
pelo seu presidente, Gilson Conzatti:

‘Cumprimentamos cordialmente Vossa Excelência, a União dos Vereadores do Brasil -UVB, fundada em 
novembro de 1964, entidade que congrega e representa, em nível nacional, todas as Associações/Uniões Estadu-
ais de Vereadores e Câmaras de Vereadores de todo o território brasileiro, representando os 57.261 vereadores.

Para tanto, temos a honra de convidá-lo para a “Marcha dos Vereadores 2014”, que será realizada em Bra-
sília no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, no período de 02 a 05 de dezembro de 2014.

Ficaremos honrados com sua presença que irá abrilhantar nosso evento.
Atenciosamente, Gilson Conzatti Presidente da União dos vereadores do Brasil (UVB).
Sr. Presidente. Vários assuntos de interesses da municipalidade serão discutidos: pacto federativo, refor-

ma política, orçamento impositivo, segurança publica, entre outros.
Antes de encerrar quero destacar que inúmeros projetos que apresentei foram de iniciativa de vereado-

res, como a PEC 44/2014, a chamada PEC dos Idosos. Essa proposta foi uma sugestão do vereador Salvador, do 
PT de Taubaté, estado de São Paulo.

O objetivo da PEC 44/2014 é garantir verbas orçamentárias para investimentos em políticas públicas 
voltadas à população idosa. A União, Estados e Municípios ficariam obrigados a destinar receitas correntes lí-
quidas para ações e programas voltados à terceira idade.

A proposta está na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aguardando designação de relator.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, gostaria de falar um pouco sobre um tema que foi abordado recentemente no Portal de 
Notícias do Senado: A preparação para a aposentadoria como prática de gestão.

Gostei muito das considerações feitas pela psicóloga do Serviço de Qualidade de Vida e Reabilitação Fun-
cional, Ana Lívia Babadopulos – Programa de Preparação para a Aposentadoria “Caminhos para a Aposentadoria”.

Os programas de preparação para a aposentadoria pretendem propiciar um espaço no qual o trabalha-
dor possa fazer uma escolha consciente, aquela que fizer mais sentido para si.

E isso é muito bom, e muito importante. Não é nada fora do comum a gente ver pessoas que se aposen-
tam e depois ficam completamente perdidas, sem ter lançado um olhar mais apurado sobre este momento.

E, assim, de repente, lá estão elas, diante de um mundo novo sem um projeto, ou objetivo sequer.
A psicóloga Ana Lívia pontua que:
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“Com freqüência, desde que a Secretaria de Recursos Humanos do Senado Federal começou a desen-
volver um programa de preparação para a aposentadoria, deparamo-nos com questionamentos do tipo “Por 
que o Senado está fazendo um programa como esse?”, “Será que querem nos mandar embora?”, “Por que o RH 
está insistindo tanto nisso?”, “Por que psicólogos para atuar nessa preparação?”.

Diz ela que “Esse artigo pretende esclarecer esses pontos e desmistificar algumas crenças sobre o tema.
Neste sentido ela diz ser importante lembrar que a preparação para a aposentadoria não é uma inovação 

dos profissionais de recursos humanos do Senado Federal.
E isto é fato.
Ela lembra que esta questão foi pensada e incluída na Lei n° 10.741/2003, Estatuto do Idoso, de minha 

autoria, na qual já se encontra previsto, no artigo 28, que o Poder Público criará e estimulará programas de 
preparação para a aposentadoria dos trabalhadores, com antecedência mínima de um ano, estimulando pro-
jetos sociais e prestando esclarecimentos a respeito de direitos e cidadania.

Fica evidente, portanto, que essa é uma obrigação legal.
Mas, a psicóloga pontua, também, que: “além da obrigatoriedade prevista em lei, a preparação para a 

aposentadoria é recomendada como uma ação de modernas práticas de gestão.
O Instituto Ethos, por exemplo, apresenta indicadores de Responsabilidade Social Empresarial, como 

uma ferramenta para auxiliar as empresas a incorporarem em sua gestão conceitos e compromissos em favor 
do desenvolvimento sustentável.

Dentre esses indicadores, na categoria “Público Interno”, subcategoria “Trabalho Decente”, está o indica-
dor 19 – “Preparação para a Aposentadoria”. Nesse indicador, o referido Instituto prevê quatro estágios:

Estágio 1 – [A organização] oferece informações básicas quanto à obtenção de aposentadoria.
Estágio 2 – [A organização] orienta e oferece assessoramento regular quanto a modificações na legisla-

ção, alternativas e procedimentos administrativos necessários para obtenção da aposentadoria.
Estágio 3 – [A organização] desenvolve atividades sistemáticas de orientação (coletiva e individual), 

aconselhamento e preparação para a aposentadoria, discutindo seus
aspectos psicológicos e de planejamento financeiro.
Estágio 4 – Além de possuir programa sistemático de preparação interna, [a organização] oferece opor-

tunidades de aproveitamento da capacidade de trabalho dos aposentados.
Srªs e Srs. Senadores, eu fico muito satisfeito em ver que esta Casa está, hoje, no estágio 3 e que o está-

gio 4 já consta do planejamento do Programa “Caminhos para a Aposentadoria”.
Esse caminho não é tão simples quanto parece, meus caros. Eu concordo plenamente com as palavras 

da psicóloga quando ela salienta que: “a aposentadoria é uma fase da vida onde ocorrem intensas mudanças, 
que envolvem múltiplos fatores: econômicos, afetivos, sociais, familiares.

Muitas vezes, esse momento coincide com outros que também envolvem grande impacto emocionai, 
como a saída dos filhos de casa ou a necessidade de cuidar dos pais idosos. E, neste turbilhão, existe uma de-
cisão a ser tomada: aposentar-se ou não.

Neste sentido, os programas de preparação para a aposentadoria pretendem propiciar um espaço no 
qual o trabalhador possa fazer uma escolha consciente.

Contudo, para que este processo aconteça, é preciso que:
1) haja um planejamento financeiro que permita ao trabalhador saber quanto realmente vai ganhar após 

a aposentadoria e quais serão seus compromissos financeiros neste período;
2) o trabalhador esteja atento à sua saúde e às medidas preventivas que pode tomar para preservá-la;
3) o futuro aposentado tenha refletido sobre o que fará com seu tempo livre (na ausência de um projeto 

de vida, deve-se pelo menos vislumbrar algumas possibilidades);
4) tenha conversado abertamente com seu (sua) companheiro (a) ou familiares sobre esses planos.
Sr. Presidente,
Eu parabenizo o Senado Federal, não somente por cumprir as Leis que nós aqui criamos, mas também 

por não abandonar aqueles que se doaram no trabalho a esta Casa.
É importante que eles saibam que estão sendo acompanhados em seu processo de deixar esta Casa para 

caminhar no sentido de um novo projeto de vida. Parabéns, isso me deixa muito satisfeito!!!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, gostaria de falar sobre uma região belíssima do meu Estado, uma região que me dá muito 
orgulho: a Serra Gaúcha. Falar sobre o seu potencial turístico, sobre as rotas turísticas da serra gaúcha.

Caxias do Sul é a principal cidade desta região. Aliás, é a minha terra natal. Nasci lá, no dia 15 de março 
de 1950.
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Inesquecíveis foram às tardes da minha infância... Banhos de açude, pandorgas no céu, jogo de bolita 
com a gurizada, as ‘peladas’ de futebol nos campinhos da redondeza.

Aos oito anos tive o meu primeiro emprego, amassando barro com os pés na fábrica de vasos Atílio Bovo. 
Aos 12 anos entrei no Senai, onde me formei.

Com meus 15, 16 anos fui centromedio do Flamenguinho, que depois se fundiu com o Juventude; e as-
sim nasceu a Sociedade Esportiva e Recreativa Caxias do Sul meu time de coração até hoje.

E foi lá em Caxias do Sul que iniciei minha vida política militando no movimento estudantil. Aos 16 anos 
me tornei presidente do Grêmio do Ginásio Noturno para Trabalhadores e depois do Ginásio Estadual Santa 
Catarina.

Trabalhei como vendedor de frutas, de quadros de santos, de produtos de beleza. Depois com carteira 
assinada trabalhei na Vinícola Rio-grandense, na Dalsoto, na Gettal, na Mesa e, ainda hoje, sou funcionário do 
grupo Tramontina.

Caxias está a 127 quilômetros de Porto Alegre e 1900 de Brasília. Sua população é de mais de 400 mil 
habitantes.

A Festa Nacional da Uva é a principal festividade de Caxias do Sul, dedicada a celebrar a colonização ita-
liana e reavivar as tradições históricas da comunidade.

Realiza-se a cada dois anos desde 1931, e anima toda a cidade em uma variedade de eventos que se de-
senrolam nos quinze dias de sua duração.

No Parque de Exposições são montados centenas de estandes que apresentam os produtos agrícolas 
típicos da região, naturalmente com destaque para a uva, além de outras seções darem uma amostragem da 
atividade local nos setores da culinária, da indústria e do comércio.

Acontecem também shows de música, teatro, danças, distribuição gratuita de uva, exposições temáticas, 
artísticas e históricas, jogos desportivos típicos da vida colonial como arremesso de queijo, amassamento de 
uva com os pés e corrida de tratores, as cantinas e vinícolas se abrem para os turistas. O evento mais marcante 
é o desfile de carros alegóricos, que ilustram vários aspectos do tema proposto para cada edição.

No desfile aparecem a rainha e as princesas da Festa, consideradas verdadeiras embaixatrizes da cidade, 
divulgando-a em outros lugares.

Embora os imigrantes italianos sejam os protagonistas da Festa, outras etnias que participaram da cons-
trução da cidade também são representadas e homenageadas.

Além da Festa nacional da Uva, o turista pode visitar também La Città, Caminhos da Colônia, o Monu-
mento Nacional ao Imigrante, obra de Antônio Caringi, o Museu Ambiência Casa de Pedra, a Catedral e o Mu-
seu Municipal, Estrada do Imigrante e Ana Rech, onde o visitante conhece a história da cidade e dos imigrantes 
enquanto tem a oportunidade de saborear pratos tradicionais e apreciar paisagens características.

Há também para visitação os distritos rurais de Fazenda Souza, Santa Lúcia do Piai, Vila Cristina, Vila Oliva 
e Vila Seca – todos eles tradicionais.

Antes de aprofundar mais esta minha fala, eu lembro aqui o escreveu o poeta Mário Quintana:
“O segredo é não correr atrás das borboletas... É cuidar do jardim para que elas venham até você.”
De certa forma esta inspiração de Mário Quintana mostra um pouco do espírito da serra gaúcha.
A serra gaúcha serviu de inspiração para as letras e para o cinema: o ‘Quatrilho’, livro de José Clemente 

Pozenato, chegou a tela grande com direção de Fábio Barreto. Em 1995 o ‘Quatrilho’ foi indicado ao Oscar de 
melhor filme estrangeiro.

Srªs e Srs., há muito, essa região afirma-se como o mais relevante destino turístico do Estado do Rio 
Grande do Sul. Não é sem razão.

Na Serra Gaúcha, a história e a natureza dialogam, interagem, criando condições excepcionais para o 
bem-estar do visitante.

De um lado, a vinda dos imigrantes alemães e italianos trouxe manifestações da cultura riquíssima des-
sas sociedades, como a gastronomia, a música, o folclore, a arquitetura, as festividades, os dialetos das regiões 
de origem.

De outro, o ambiente local, a geografia da Serra Gaúcha, apresenta características extremamente favo-
ráveis ao turismo.

São elas o relevo, que oferece vistas esplêndidas; o clima, frio no inverno e ameno no verão, em que se 
podem viver as delícias típicas da estação fria e relaxar durante a estação quente; a vegetação de hortênsias e 
outras flores, que enchem os olhos do visitante de cores e formas; os rios e cachoeiras, que constituem opor-
tunidades incríveis para passeios e fotografias; entre outras coisas boas.

Gostaria de mencionar alguns destinos, Srªs e Srs. Senadores, com a ressalva de que meu intuito é ape-
nas o de exemplificar.
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Afinal, é impossível esgotar o tema num pronunciamento, ou mesmo num livro. Isso sequer é desejável, 
tendo em vista as doces descobertas que se podem fazer na Serra Gaúcha.

Os destinos mais célebres da região são, sem dúvida, os Municípios de Gramado e Canela, que dispen-
sam apresentações.

Em Gramado, o turista admira a arquitetura de inspiração européia; visita e se diverte nos museus, par-
ques e exibições; maravilha-se com o ambiente paisagístico de colinas e lagos;

degusta as refeições das galeterias, das casas de fondue, dos cafés coloniais; compra roupas em algumas 
das melhores malharias do Brasil; e, claro, saboreia o delicioso chocolate locai.

Na vizinha Canela, os turistas vivenciam aventuras como a prática de rafting no rio Paranhana, contem-
plam a paisagem majestosa de cascatas como a do Caracol, caminham em parques como o das Sequoias e o 
da Ferradura, visitam museus como o Mundo a Vapor.

Os Municípios de Gramado e Canela estão entre os principais destinos de lua de mel do nosso País, e eu 
acho isso muito natural: trata-se de um lugar fantástico para se passar um momento tão especial de nossas 
vidas. Mas a Serra Gaúcha oferece diversas outras atrações.

Em Antônio Prado, por exemplo, temos a arquitetura do casario italiano, da Igreja da Matriz. Em Bento 
Gonçalves, temos as vinícolas, onde os turistas podem provar os melhores vinhos do País.

Em Cambará do Sul, temos os cânions dos Aparados da Serra, essa majestosa escultura da natureza. Em 
Rolante e Riozinho, temos cachoeiras onde os turistas podem banhar-se, antes de provar as deliciosas cucas locais.

Em Três Coroas, temos o templo budista. Volto a dizer aqui: não há mesmo como esgotar o tema, infeliz-
mente – ou felizmente! Afinal, tanta diversidade é motivo de orgulho para todos nós.

Eu gostaria ainda, Srªs e Srs. Senadores, de aproveitar esta oportunidade para destacar o valor turístico 
de algumas das rotas entre os Municípios da região.

O passeio por rotas é uma maneira dinâmica de se conhecer a Serra Gaúcha, uma vez que nelas o turista 
aproveita o tempo de deslocamento para conhecer, explorar, vivenciar a cultura e a natureza.

Tome-se, por exemplo, o passeio de trem entre Bento Gonçalves, Carlos Barbosa e Garibaldi, a Maria Fu-
maça: em plena viagem, há apresentações de música e cultura italiana e gaúcha, além de degustação de vinhos 
e espumantes produzidos nessas localidades.

Temos a Rota do Sol, a rodovia que liga o litoral do Rio Grande do Sul à Serra Gaúcha. Começa em Terra de Areia, 
a famosa capital gaúcha dos abacaxis, e passa por Garibaldi, Bento Gonçalves, Caxias do Sul, entre outros Municípios.

A viagem por essa rodovia é marcada por vistas panorâmicas impressionantes.
Outra rota repleta de atrativos é a Romântica, que liga a Serra a cidades do Vale dos Sinos, como Novo 

Hamburgo e São Leopoldo.
Ao transitar pela Rota Romântica, os turistas podem visitar cidades que são verdadeiros oásis de sossego, 

como Morro Reuter e Santa Maria do Herval, conhecer igrejas, comprar produtos locais e itens de artesanato, 
que são de notória qualidade.

A propósito, uma observação: ao viajar pela Rota Romântica, não se deve em absoluto esquecer a câ-
mera fotográfica, porque a paisagem de plátanos, araucárias, azaleias, begônias e outras plantas é magnífica. 
Para quem gosta de fotografia, é uma oportunidade imperdível.

E, claro, há a Rota do Vinho, a RS-444, que liga a região de Bento Gonçalves à de Santa Tereza.
Nessa estrada e nas vias próximas, temos roteiros específicos de enoturismo, pelos quais os turistas vão 

de vinícola em vinícola, apreciando as variedades da bebida.
São caminhos como os do Vale dos Vinhedos, nos Municípios de Bento Gonçalves, Garibaldi e Monte 

Belo do Sul; dos Vinhos dos Altos Montes, entre Flores da Cunha e Nova Pádua; e do Vale Trentino, em Caxias do 
Sul, entre diversas outras opções. Novamente, não há como não ser injusto, já que são tantos passeios únicos, 
cada um com suas atrações, suas riquezas, e tão pouco tempo para discorrer sobre eles.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, quanta coisa há para se fazer na Serra Gaúcha. Não surpreende que a região 
se tenha tornado um verdadeiro polo da atividade turística no Estado e no Brasil.

Afinal, os cidadãos locais, dotados de uma cultura de empreendedorismo e trabalho duro, sabem apro-
veitar muito bem o potencial de seus Municípios.

Combinam assim a alegria e hospitalidade naturais dos brasileiros com uma economia de turismo de-
senvolvida e um setor de serviços profissionalizado e altamente competente.

São exemplos concretos disso os inúmeros eventos que se fazem anualmente na região. Trata-se de fes-
tivais como o de Cinema, em Gramado, a Oktoberfest de Igrejinha e o festival de folclore, em Nova Petrópolis; 
celebrações como o lindo Natal Luz, também em Gramado; a Festa Nacional da Uva, de Caxias do Sul, que já 
falei aqui; a Festa da Vindima, em Garibaldi; entre muitos outros eventos.
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Temos também eventos corporativos, de categorias profissionais, nos hotéis e centros de convenções 
dos Municípios. Só em 2014 há o Congresso Brasileiro de Medicina Veterinária, que se realizou em Gramado; o 
congresso de cirurgia do Colégio Brasileiro de Cirurgia e Anestesiologia Veterinária, que se celebra agora em 
novembro em Bento Gonçalves; o Congresso Latino Americano de Enoturismo, também em Bento; o Congresso 
Nacional de Vereadores, em Canela, e muitos outros. Esses eventos, Srªs e Srs., demonstram o desenvolvimento 
e a sustentabilidade da economia de turismo na Serra Gaúcha.

Srªs e Srs., como mencionei anteriormente, não há como fazer justiça, em apenas um pronunciamento, 
ao conjunto de destinos e atrativos da Serra Gaúcha como um todo.

Espero, no entanto, ter conseguido expor os méritos turísticos desses Municípios, bem como transmitir 
ao menos um pouco do meu enorme apreço pela região.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paim. Parabéns 
pelo pronunciamento. 

Agora, com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti, do PTB de Roraima.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, peço que V. Exª considere na íntegra 

o meu pronunciamento.     
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Será publicado do jeito que V. Exª 

está solicitando. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, pessoas que nos abrilhantam aqui das galerias, eu até poderia dizer que 
já dava para ter enjoado de falar desse tema aqui da tribuna. Mas não dá, porque, primeiramente, vejamos o 
seguinte: nós temos uma política indigenista puramente territorialista. Não é uma política indigenista que te-
nha como objetivo o ser humano. Portanto, não é uma política humanística.

Interessante que o meu Estado é um Estado que já tem 32 reservas indígenas demarcadas, correspon-
dendo a mais de 50% do seu território e, da população indígena existente no meu Estado, mais de 50% moram 
na capital ou nas sedes dos Municípios. Portanto, nas aldeias mesmo, vive a minoria.

Agora, somos surpreendidos... Nem bem passou o episódio da famosa reserva indígena Raposa Serra do 
Sol, que se localiza na fronteira do Brasil com a Guiana e a Venezuela e, depois de termos participado – eu fui 
presidente da Comissão Temporária Externa do Senado, que esteve naquela região, ouviu os índios, ouviu os 
não-índios e encontrou uma saída harmônica para demarcar sem excluir. No entanto, lamentavelmente, não 
foi acatada pelo Poder Executivo, terminou sendo julgada pelo Supremo Tribunal Federal, que, pelo menos, 
mesmo dando ganho de causa à Funai, essa que é a verdade, colocou 19 condicionantes para a demarcação 
de terras indígenas e, principalmente, expansão de terras indígenas. 

Pois bem. Quando nós ainda nem nos recuperamos do que existe dessa forma lá na região leste, na Raposa 
Serra do Sol, onde existia a maior área de plantação de arroz irrigado do Estado, que respondia por mais de 25% 
do PIB do Estado, e além de tirar de lá também pessoas de famílias tradicionais, cujos bisavós tinham ido para lá, 
e a terceira geração teve que sair porque foram considerados pela Funai como intrusos e foram “desintrusados”.

O compromisso, inclusive com a interferência do Tribunal Federal de Recursos, na época foi o Desembar-
gador Jirair que esteve lá, garantiu-se que se iria indenizar todas as famílias. Quatrocentas famílias saíram de lá. 
Interessante: em algumas famílias, o marido era índio, a mulher não índia, ou o inverso; mas todo mundo teve 
que sair. Então, não ficou ninguém que não fossem somente os indígenas propriamente ditos.

Hoje, portanto, depois desse estelionato... Porque a impressão que dá é que a reserva indígena é uma 
terra do índio; não é, é uma terra para usufruto dos índios. E o que acontece? Depois de demarcada, a Funai 
simplesmente vira as costas para essas reservas indígenas e entrega para ONGs internacionais tomarem con-
ta do pedaço. E isso está acontecendo justamente num Estado fronteiriço com a Venezuela e com a Guiana, a 
maioria das reservas indígenas demarcadas na fronteira.

Agora surge a história de que a Funai descobriu uma tribo isolada no sul do Estado, no Município de 
Rorainópolis, que é o Município maior produtor agrícola e pecuário do Estado, e a Funai localizou esses índios, 
que ela diz que são isolados. E diz assim, o jornal Folha de Boa Vista publicou a seguinte matéria:

Funai anuncia surgimento de nova tribo e ameaça retirar produtores.
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Produtores rurais afirmam que estão sendo aterrorizados por servidores da Funai para que deixem a área 
sem qualquer processo legal.
Funai afirmou que nova tribo de nome Pirititi [...]

É até bom saber quem colocou esse nome, se foram os índios mesmo ou se foi algum conjunto de ONGs. 
E quando estou falando aqui de ONGs, Sr. Presidente, não vou muito longe, não. Lá no meu Estado, na fronteira 
de Roraima com o Amazonas, existe uma reserva indígena, Waimiri-Atroari, em que uma rodovia federal cruza 
essa reserva, e os índios, através de uma ONG, fecham a estrada a partir das 18 horas. Não existe nenhum caso 
no Brasil em que isso aconteça. Isso é inconstitucional! É uma rodovia federal, portanto, da União, que passa 
dentro de uma terra da União, que é a reserva indígena, em que se fica sem poder transitar nesse período de 
18 horas até as 6 horas da manhã do outro dia. 

Então, vejam bem, essa tribo, por meio dessa ONG que existe lá, não permite que o Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), recupere o trecho da rodovia federal que está dentro da reser-
va. Eu pedi informações ao DNIT, recebi, fiquei estarrecido e encaminhei à Procuradoria-Geral da República. 
Porque, vejam bem, é um órgão federal proibindo outro órgão federal de fazer a manutenção de uma rodovia 
federal e, ainda por cima, o mais grave, a Funai não quis fazer o convênio direto com o DNIT, mas mandou que 
se fizesse com a ONG. Isso é um caso muito preocupante! 

Voltando a essa nova reserva indígena no meu Estado:

Morador da Vila do Equador, localizada no Município de Rorainópolis, sul do Estado, o agricultor José 
Fernandes denunciou que ele e outros moradores da região, entre as vicinais II da região e vicinal II do 
Matin, estão sendo coagidos e ameaçados por funcionários da Fundação Nacional do Índio (Funai) para 
que deixem o local. O órgão indigenista informou que uma nova tribo isolada foi identificada na região, 
a etnia [chamada de] Pirititi, e que todos os ocupantes de lotes serão retirados.
“Eles estão entrando de comboio vindo de Manaus (AM), carros cheios de funcionários e dizendo que vão 
tomar a área, que nós não devemos mais plantar e nem construir mais nada, porque as terras são deles”, 
disse. Conforme o agricultor, são mais de 80 famílias que vivem na região e que estão sendo aterroriza-
das pelos funcionários que querem desocupar a área. “Eles fotografam tudo, nossas terras, e dizem que 
temos que sair do local, pois surgiu uma nova tribo indígena, a Pirititi. Isso não existe”, relatou.
Conforme José Fernandes, a Funai pretende retirá-los do local para ampliar a área indígena próxima à 
localidade. “O que eles querem é ampliar a área dos Waimiri-Atroari [– que foi essa a que me referi, que 
está impedindo que se faça a recuperação da rodovia e também o trânsito pela rodovia 24 horas por dia 
–], que vivem lá perto. [Portanto, teriam suas terras ampliadas.] Querem desapropriar essas pessoas, to-
das documentadas, e dar mais de 40 mil hectares de terras novas para os índios”, destacou.
O agricultor disse que os moradores da região pretendem realizar, na próxima segunda-feira, 24 [passa-
da], uma manifestação no local para proibir a entrada dos funcionários que informaram que levariam 
a documentação para fazer a retirada deles. “Nós não vamos permitir. Ninguém vai nos tirar de lá. Pode 
ocorrer até um conflito lá, nós não temos medo”, [falou o agricultor].

Então, Sr. Presidente, é lamentável. Parece, para algumas pessoas que não conhecem a realidade da 
Amazônia, não conhecem a realidade de uma comunidade indígena e que não estão envolvidas com essas 
ONGs, que têm outros objetivos aqui no Brasil, essas pessoas, às vezes de boa-fé, acham que reclamar contra 
a excessiva demarcação de terras indígenas é estar contra os índios. 

Nunca estive contra os índios. Eu fui um médico que exerci minha profissão em Roraima e atendi mais indíge-
nas do que não indígenas, indo, inclusive, às comunidades indígenas, para atendê-los lá nas comunidades indígenas. 

O que vejo, hoje, nessas comunidades indígenas, em todas, tanto nas mais antigas quanto nas atuais? 
Um total abandono pela Funai. Aliás, os índios já chamam de “funerária nacional do índio”, porque ela, real-
mente, não dá nenhum tipo de assistência às pessoas, seja aos homens, às mulheres ou às crianças. Os índios 
ficam, então, ao deus-dará e terminam por sair das comunidades, como eu disse, para morar na capital ou na 
sede dos Municípios, onde eles conseguem algum trabalho para melhorar de vida.

A Funai deu a sua versão:

A representação da Funai em Boa Vista explicou que a tribo indígena Pirititi foi detectada no final de 2013 
[portanto, no ano passado] na região de Rorainópolis. Conforme o órgão, esses índios são considerados 
isolados e foram detectados no final do ano passado. A partir desse momento, iniciou-se um processo 
de intervenção administrativa da área. “Como são índios isolados, todos os atos produzidos em terras 
indígenas são considerados nulos quando se identifica uma comunidade isolada. Mesmo que eles (pro-
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dutores rurais) tenham documentos. Depois haverá uma indenização das benfeitorias”, explicou o órgão. 
Quanto à coação feita pelos funcionários, a Funai não se pronunciou.

Aí, vem a questão da indenização pelas benfeitorias. Eu já disse aqui, e estou repetindo, que foi o que 
aconteceu com as 400 famílias que foram retiradas da Reserva Raposa Serra do Sol, no nordeste do meu Es-
tado. Até hoje, muitas delas estão ainda vivendo em acampamentos e nunca receberam, adequadamente, as 
suas indenizações.  

Eu quero aqui fazer um apelo ao Governo Federal. Eu não vou fazer um apelo à Funai porque sei que 
ela tem essa visão e é totalmente manipulada por ONGs. Ali, na Funai, é preciso haver uma investigação tipo 
Petrobras, porque existem vários casos de coisas comprovadas, inclusive com voos fictícios, mas pagos, a co-
munidades indígenas, principalmente o não atendimento na área de saúde.

Então, quero fazer um apelo aqui ao Governo Federal, especialmente ao Sr. Ministro da Justiça. Vou en-
viar um requerimento de informação tanto ao Ministro da Justiça quanto ao Presidente da Funai, porque le-
galmente ela existe, para que sejam dadas informações técnicas e, de fato, corretas sobre essa nova ameaça 
que paira sobre meu Estado.

Meu Estado é, em área territorial, Senador Paim, quase equivalente a São Paulo, mas, em população, é o 
menor Estado da Federação. Talvez, por isso, por ter pouca população, estão aproveitando para encher o Esta-
do de reserva indígena, sem que haja uma correlação. Não há sequer um estudo definitivo da Funai. 

Descobriu-se tribo indígena no final do ano passado! Quantas décadas ou séculos está a Funai, com os 
nomes que lhe antecederam, como Serviço de Proteção ao Índio, e não encontraram esses índios ali. Numa es-
trada que passa por esse Município, cruzando-o de norte a sul, rumo a Manaus, agora descobrem novos índios! 

Eu acho, realmente, que essa política indigenista do País precisa ser objeto de investigação. A Funai pre-
cisa ser objeto de investigação. Espero que, assim como descobrimos coisas horríveis com o mensalão, com o 
“petrolão”, terminemos por descobrir também com a “funerária nacional do índio”. 

Não posso aceitar calado que essas coisas aconteçam. Pena que eu esteja terminando meu mandato 
agora, porque, se não, eu iria propor uma CPI e uma Comissão Temporária Externa do Senado para estudar esse 
caso. Mas também não vou ficar de braços cruzados. Vou pedir as informações e ver quais são as saídas legais 
para tomarmos e não ficarmos apenas ouvindo o que a Funai fala e deixando fazer o que a Funai quer fazer.

Peço, Senador Anibal, a V. Exª, embora o tenha lido quase todo, que autorize a transcrição, na íntegra, do 
material em que me baseei para fazer este pronunciamento. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2°, do Regimento Interno.)
Matéria referida:
– Jornal Folha Boa Vista, de 20/11/2014.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Convido, agora, o Senador Paulo Paim para assumir a Presidência dos trabalhos.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Passamos a palavra, neste momento, 
depois de ouvirmos o Senador Mozarildo, agora, ao Senador Anibal Diniz, do PT do Acre, para que ele faça o 
seu pronunciamento. 

De antemão, Senador, permita que eu diga que estou muito feliz com a reação, lá, no Estado, do projeto 
de V. Exª, que eu tive a honra de relatar, já que V. Exª me convidou para relatar. O seu projeto vai, eu diria, resu-
mindo, garantir que as mulheres tenham um terço das vagas aqui, no Senado.

Parabéns a V. Ex ª! 
Esperamos que a matéria seja votada nessa quarta-feira. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Se Deus quiser, Senador Paim. Estamos com grande expectativa de que a gente consiga votar o PLS 
nº 132, que garante exatamente isso que V. Exª mencionou. Garante que, nas eleições com duas vagas para 
o Senado, a gente tenha equilíbrio de gêneros, sendo uma vaga para as candidaturas femininas e outra vaga 
para as candidaturas masculinas.

Dessa forma, caso a gente tenha esse projeto aprovado e transformado em lei, nós vamos ter, no futuro, 
a Casa do equilíbrio da Federação, que é o Senado Federal, com os três representantes de cada uma das unida-
des, sendo que, cada uma das unidades da Federação terá, no mínimo, uma representante do sexo feminino. 
Ou seja, teremos a garantia de uma vaga para as mulheres, outra vaga para os homens e a terceira vaga seria 
disputada entre as candidaturas masculinas e femininas.
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Dessa maneira, Senador Paim, já agradecendo imensamente o relatório de V. Exª, nós teremos a possi-
bilidade de fazer justiça às mulheres do Brasil. Mesmo sendo a maioria do eleitorado, mesmo sendo a maioria 
da população, elas têm uma sub-representação tanto aqui, no Senado, quanto na Câmara Federal. Aqui, no 
Senado, das 81 cadeiras existentes, apenas 13 são ocupadas por mulheres. Na Câmara dos Deputados, das 
513 cadeiras existentes, apenas 45 são ocupadas, hoje, por mulheres; e, em 2015, serão ocupadas 50 das 513 
cadeiras da Câmara Federal.

Portanto, o nosso projeto é atual. É um projeto que atende à necessidade de melhorar a performance do 
Brasil no ranking mundial da participação feminina no Parlamento. 

O Brasil ocupa a 158ª posição no ranking mundial. Esse ranking foi construído pela União Interparlamen-
tar. O Brasil tem uma das piores colocações do mundo, e nós precisamos tomar algumas atitudes, desenvolver 
alguma política afirmativa, de tal maneira que se permita que haja uma representação mais significativa do 
ponto de vista numérico das mulheres aqui nesta Casa.

Nas carreiras de Estado, naquelas carreiras em que se exige concurso público, as mulheres já têm uma 
posição de equilíbrio em relação aos homens. As mulheres ocupam funções importantes, como a de desembar-
gadora, juíza, procuradora da República, procuradora do Estado, ocupam os Ministérios Públicos, os Tribunais 
Regionais, os Tribunais Estaduais. Elas já têm uma posição de relativo equilíbrio em relação aos homens, mas, 
na representação parlamentar, as mulheres têm uma sub-representação, porque o número é bem aquém do 
que seria justo que elas ocupassem, em termos de cadeira no Parlamento.

Exatamente por isso, Senador Paim, o nosso projeto, que está sob vista coletiva – e, se Deus quiser, será 
apreciado na próxima quarta-feira –, garante, nas eleições com duas vagas para o Senado, que uma vaga seja 
destinada às candidaturas femininas e outra vaga destinada às candidaturas masculinas.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna 
neste momento para destacar e fazer um cumprimento especial à vitória de Tabaré Vázquez nas eleições deste 
domingo, no Uruguai, o que confirma o terceiro governo consecutivo da Frente Ampla, que é uma coligação 
de partidos de esquerda que vêm governando aquele país.

O médico, socialista, Tabaré Vázquez já governou de 2005 a 2010 e vai suceder o Presidente José Pepe Mu-
jica. O novo presidente conseguiu 53,6% dos votos, contra 41,1% dos votos do seu adversário, Luis Lacalle Pou. 

A Frente Ampla conquistou ainda a maioria no Congresso, no primeiro turno das eleições, em outubro passado.
É interessante notar que, também em seu discurso de vitória, a exemplo do que fez aqui, no Brasil, a Presidenta 

reeleita Dilma Rousseff, Tabaré Vázquez convidou a oposição para o diálogo e disse que o seu governo não será “mais 
o mesmo”, porque o país que vai presidir, nos próximos cinco anos, “não é o mesmo de 2005, nem o mesmo de 2010”.

Avaliamos que estamos num momento político interessante na América Latina, com derrotas sucessivas do 
modelo baseado no neoliberalismo. As posições mais voltadas para o humanismo e para as ações sociais têm ga-
nhado maior apoio da população que o neoliberalismo.

Os governos democráticos e populares da América Latina foram aprovados com louvor, desta vez no Uruguai. 
Bachelet, no Chile, Dilma e Tabaré venceram campanhas duras, polarizadas pela oposição política e pela oposição 
da mídia, contra os avanços sociais e os avanços econômicos desses governos.

A vitória de Tabaré Vázquez foi em decorrência da notável administração do Presidente Mujica, que manteve 
o Uruguai num bom desempenho econômico, mesmo em meio à crise econômica mundial, e manteve, ao mesmo 
tempo, o país no rumo de conquistas inovadoras. Em sua gestão, a economia cresceu 4,4% no ano passado, dois 
pontos acima da média regional, e as políticas sociais reduziram a extrema pobreza para 2%, e o número de pobres, 
para 10%.

As leis sociais, como a legalização do aborto, o casamento gay e a maconha atraíram a atenção mundial. Esses 
assuntos polêmicos foram assumidos de público pelo ex-Presidente Mujica e causaram grande impacto na opinião 
pública mundial, exatamente por serem assuntos absolutamente polêmicos.

Para o futuro, o novo presidente do país vizinho pretende concentrar o foco na segurança, na educação, 
na saúde, na habitação e na infraestrutura, além da proteção social e inovação. O novo presidente pretende 
ainda, além de mais trabalho, melhor emprego e sustentabilidade ambiental e continuar no mesmo caminho 
do desenvolvimento econômico e social, trilhado pelo Presidente Mujica.

Acreditamos fortemente nesse esforço e temos confiança de que esse novo governo seguirá contribuin-
do de forma significativa para melhorar a democracia e melhorar a cidadania naquele país, o Uruguai, que ca-
minha a passos largos no sentido de construir melhores condições para os seus habitantes, o povo uruguaio.

Sr. Presidente, para concluir este meu rápido pronunciamento, eu gostaria de fazer menção à reunião 
que fizemos, na última sexta-feira, em Rio Branco, da Bancada Federal do Acre. Tanto Parlamentares eleitos para 
o período de 2015 a 2018, quanto os Parlamentares que estão em pleno exercício do seu mandato, ou os que 
estão finalizando o seu mandato, como é o meu caso, fizemos uma reunião para tratar das emendas parlamen-
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tares para o período de 2015, para o Orçamento de 2015. Foi uma reunião bastante profícua, com a presença 
de prefeitos, com a presença de instituições, como a Universidade Federal do Acre, a Procuradoria Regional do 
Trabalho, o Ministério Público Estadual e, também, o Instituto Federal de Educação, o Ifac.

Durante essa reunião, ficou acertado que as 15 emendas de Bancada a serem apresentadas pela Banca-
da Federal do Acre continuarão com prioridade para o Governo do Estado, prefeituras e, também, para essas 
instituições federais.

Os Parlamentares, por unanimidade, chegaram ao entendimento de que as quatro instituições que apre-
sentaram projetos em defesa, visando conseguir uma emenda de Bancada para os seus projetos – no caso a 
Universidade Federal do Acre, o Ifac, a Procuradoria Regional do Trabalho e o Ministério Público – terão, cada 
uma delas, uma emenda de Bancada – esse foi o compromisso da Bancada Federal do Acre. Duas emendas 
serão destinadas à Prefeitura de Rio Branco, que é a capital e tem a maior parte da população – pelo menos 
50% da população do Acre está em Rio Branco, ou próximo disso. Outra emenda de Bancada vai para a cidade 
de Cruzeiro do Sul, e outras duas emendas serão destinadas a todos os Municípios com prioridade para dois 
projetos especiais. Um deles é o projeto de ramais, que merece uma atenção especial nesse próximo período. 
Entendemos que essa emenda deve ser destinada ao Governo do Estado, para tratar do programa de ramais 
no ano de 2015.

Quanto à outra emenda também voltada para os Municípios, chegou-se ao entendimento de 
que também deve ser destinada ao Governo do Estado para a política de resíduos sólidos, porque há uma exi-
gência de que todos os Municípios tenham um sistema de destinação adequada para o lixo. E como a maioria 
das prefeituras do Acre não tem condição de desenvolverem projetos, ficou entendido que a Bancada Federal 
apresentaria uma emenda de Bancada para o Governo do Estado, a fim de que pudesse coordenar um grande 
projeto, visando a implantação das unidades de resíduos sólidos para a destinação adequada do lixo de cada 
um dos Municípios do Acre.

Como Rio Branco já tem a sua unidade de tratamento de resíduos sólidos e Cruzeiro do Sul já tem uma 
estrutura para fazer o seu encaminhamento, as outras 20 prefeituras é que contariam com esse apoio, soman-
do os esforços do Governo do Estado, do Governo Federal e da Bancada Federal para que tivéssemos uma res-
posta a esse problema, que é um problema que aflige todos os Municípios.

Então, o Prefeito de Rio Branco, Marcus Alexandre, que é o Presidente da Associação de Municípios do 
Acre, ficou encarregado de ter uma reunião técnica com a equipe do Governo do Estado, com o próprio Go-
vernador Tião Viana, para esse encaminhamento.

As outras emendas são destinadas também ao Governo do Estado para os projetos estratégicos.
O mais importante é que essa foi a primeira reunião da Bancada Federal do Acre depois das eleições, e o 

clima é de completo comprometimento com o futuro do Acre e com os projetos que dizem respeito ao bem-
-estar da população acreana.

Portanto, faço o registro de que a Bancada Federal do Acre esteve reunida na última sexta-feira, sob a 
coordenação do Senador Sérgio Petecão, com a presença e a organização do Prefeito Marcus Alexandre, Pre-
feito da capital e Presidente da Associação dos Municípios do Acre. Essa reunião contou com a presença de 
diversos prefeitos, de diversos Municípios do Acre e também das instituições que apresentaram os seus pro-
jetos e convenceram os Parlamentares a destinarem emendas de Bancada para que possam desenvolver suas 
atividades, caso consigam sucesso na liberação desses recursos, o que tem sido uma batalha tremenda a cada 
ano, cada vez mais difícil.

Mas fica a nossa esperança de que, no ano de 2015, haja um tratamento diferenciado para as emendas 
apresentadas, porque são todas destinadas a projetos muito importantes para as prefeituras.

E vale ressaltar que, em relação às emendas individuais, ficou acertado que serão prioritariamente des-
tinadas aos Municípios, uma vez que as instituições que se apresentaram tiveram prioridade nas emendas de 
Bancada.

Assim, Sr. Presidente, termino este meu pronunciamento, dizendo que estamos na reta final do ano, na 
reta final do meu mandato. Daqui para frente, vou apresentar as nossas atividades, as nossas informações, e 
também preparar o caminho para a minha retirada da tribuna, pois o mandato termina neste período legisla-
tivo. Mas ainda terei oportunidade de voltar e fazer a despedida, prestando contas do que foram esses quatro 
anos de mandato aqui, na condição de Senador da República, representando o Estado do Acre.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Anibal Diniz.
Senador Jarbas, pode se pronunciar agora ou posso dar a palavra a um Líder, como V. Exª achar melhor. 

(Pausa.)
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O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Fora do microfone. Sem revisão do orador.) – 
Então coloque um Líder.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Um Líder, Senador Humberto Costa. E 
teremos ainda o Lindbergh Farias antes do senhor.

Será o Líder Humberto Costa. Pode ser, em seguida, o Senador Jarbas? (Pausa.)
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ. Fora do microfone. Sem revisão do orador.) – 

O Senador Jarbas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu faço uma inversão aqui.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela 
Rádio Senado, eu venho aqui, a esta tribuna, na tarde de hoje, para externar o meu estranhamento e o meu 
mais veemente repúdio a declarações extremamente infelizes que o nosso colega, o Senador Aécio Neves, deu 
a um programa de televisão, neste final de semana, veiculado por uma das TVs fechadas.

É lamentável que o candidato derrotado, nas eleições passadas, parece ainda não ter entendido que per-
deu e, por não querer aceitar a derrota, Sr. Presidente, continua perdendo e reduzindo a sua estatura política a 
cada declaração desastrada que dá. É um caso inusitado em que a derrota subiu à cabeça, em que o fracasso 
subiu à cabeça.

O candidato derrotado – que tem se sentido cada vez mais à vontade na sofrível interpretação do papel 
de vítima do processo eleitoral – quer, agora, reinventar a história, ao negar que tenha perdido a disputa para 
a Presidenta Dilma e para a coligação de partidos políticos que apoiaram a candidatura dela.

Vencido pela insofismável vontade da maioria dos brasileiros, ele, agora, cria o seu próprio enredo para 
a peça que imagina encenar, dizendo que perdeu – abro aspas – “para uma organização criminosa que se ins-
talou no seio de algumas empresas patrocinadas por esse grupo político que está aí” – fecho aspas.

É uma infame ópera-bufa, essa que está sendo protagonizada pelo que eu chamo de “candidato derro-
tado em exercício”, em que sobejam atuações de péssimo gosto e para as quais há cada vez menos holofotes. 
E não sem motivo: enquanto o Brasil já desmontou os palanques; enquanto, nos Estados, os Governadores 
eleitos e reeleitos estudam os próximos quatro anos; enquanto a Presidenta da República compõe sua nova 
equipe e se debruça, dia e noite, sobre medidas que vão ser tomadas a partir de 2015, o quixotesco perdedor 
das eleições de outubro continua lutando contra imaginários moinhos de vento.

Já estamos em dezembro, Excelência, em dezembro! Não é possível que, mais de um mês depois do plei-
to, S. Exª ainda esteja em um mundo à parte, ora agindo como se recontasse votos, ora criando novas teorias 
contra a legitimidade da Presidenta reeleita, ora acenando até para setores golpistas da sociedade.

Chega! Passou da hora de assumir a derrota! Ganhar e perder são atos próprios da democracia. Sei que, 
durante muito tempo, Senador, V. Exª enchia os pulmões para dizer por aí que se orgulhava de haver se espe-
cializado em derrotar o PT. Mas dessa vez não deu, Senador. Não deu! Paciência!

S. Exª foi derrotado em Minas Gerais, seu Estado, e foi derrotado também no seu Estado na disputa pela 
Presidência da República. Foi derrotado! Pronto! Vire a página. Abra um novo livro para a história do nosso País.

É preciso deixar de lado esse comportamento pueril. É preciso reconhecer a derrota e assumir a opo-
sição em que os eleitores o colocaram. A oposição é necessária, é fundamental para contribuir com críticas, 
com ideias, com propostas – seja no Congresso, seja em outros foros da sociedade – em favor de medidas que 
façam o País avançar.

Quem recebeu os votos de tantos brasileiros não pode desperdiçar esse patrimônio político. O Senador 
Aécio Neves teve o voto de 50 milhões de brasileiros, um patrimônio político invejável, que ele está dilapidan-
do a cada dia que passa, ao fazer essa cantilena estéril, que a nada serve, a não ser à disseminação de um com-
portamento mimado, incompatível com o espírito democrático.

A postura de um opositor é buscar o contraditório ideológico, é fazer o contraponto, é ser a antítese, 
para que desse embate de ideias possa nascer algo construtivo. Não é ficar eternamente chorando a derrota 
que sofreu.

Aliás, resta evidente que esse tipo de atitude do candidato vencido já não tem mais eco entre os seus 
aliados e mesmo dentro do seu próprio Partido. E é óbvio, porque todos, a essa altura, já arregaçaram as man-
gas e se lançaram ao trabalho. O discurso de uma nota só está absolutamente isolado.

De forma que, contrariamente ao que disse o Senador Aécio, essa não será a eleição que deixará como 
marca perversa a sordidez para se manter no poder. Não. Essa será a eleição que, legitimamente concluída como 
um dos maiores eventos democráticos do mundo, deixará como marca perversa a sordidez de quem não se 
conformou em ter sido derrotado.
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Do nosso lado, quero dizer que estamos trabalhando intensamente, junto com todas as forças que que-
rem contribuir para fazer do Brasil um País melhor. A Presidenta Dilma tem envidado todos os esforços para, 
com novas ideias, erguer seu novo Governo com os melhores nomes, de forma a realizarmos os ajustes que a 
economia demanda, preservando, ao mesmo tempo, todos os avanços que conquistamos até aqui.

Temos grandes desafios pela frente, mas alguns não esperem ver de nós lamúrias sobre qualquer des-
sas lutas que teremos de travar. Esses desafios não nos paralisam; eles, antes de tudo, nos instigam e nos esti-
mulam a trabalhar para manter o Brasil nos trilhos do desenvolvimento com inclusão social, onde, com muito 
esforço, o colocamos.

Nesse processo, a oposição pode contribuir decisivamente. Nós do PT já fomos oposição, e não há quem 
duvide de que participamos ativamente do amadurecimento da democracia brasileira, com o que colabora-
mos quando estávamos do outro lado. Hoje, no Governo, nós contamos com os que agora estão na oposição, 
para também trabalharem em favor do Brasil, travando um confronto político de alto nível em torno de ideias 
e propostas, e não em torno de veleidades e frivolidades, que não enriquecem o debate e, antes de tudo, se 
prestam a diminuir o interesse nacional e a estatura daqueles com que elas se envolvem.

À oposição faltam hoje alternativas; na falta de uma visão mais crítica sobre a realidade que estamos 
vivendo, acusam o Governo de estelionato eleitoral, ficaram sem argumentos depois da formação da nova 
equipe econômica, ficaram sem argumentos depois que o ministro indicado declarou que vai promover um 
ajuste. É óbvio que tínhamos que promover um ajuste, e a Presidenta Dilma nunca negou isso, nunca negou 
em nenhum momento! Ou eles imaginavam que nós, diante da crise que vivemos internacionalmente, vamos 
ficar assistindo? No momento em que ela assumiu essa posição, eles perderam o argumento. E agora ficam 
com esse discurso de estelionato eleitoral.

A diferença, que a oposição não consegue enxergar, é que, para nós, diferentemente do que é para eles, 
o ajuste não é fim, o ajuste é meio. Queremos um ajuste talvez até maior do que gostaríamos de fazer, mas o 
objetivo é equilibrar a economia do País para retomarmos o crescimento econômico, a distribuição de renda, 
a recuperação dos salários dos trabalhadores, a melhoria da previdência social e o emprego no nosso País. 

Assim, quero reiterar o convite àqueles que ainda insistem em olhar o Brasil pelo retrovisor: que olhem 
para frente. A gente precisa avançar, e todos os que tiverem boas ideias devem apresentá-las à sociedade, como 
forma de contribuir com esse processo de avanço do País.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senador Humberto.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Escuto V. Exª, apesar de estar falando como 

Líder.
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Eu queria parabenizá-lo. Sem dúvida, o Senador 

Aécio Neves passou de todos os limites nessa entrevista – a Direção Nacional do PT vai interpelá-lo judicial-
mente, já há essa decisão da Direção Nacional do PT – e age como um mau perdedor. V. Exª é muito preciso, 
como Líder do PT nesta Casa, ao oferecer essa resposta aqui da tribuna do Senado. Chamo a atenção de que 
essa declaração no programa da GloboNews de sábado é mais um episódio. Na verdade, o PSDB questionou 
a lisura do processo democrático, aquela ação que entrou no TSE, seguida de manifestações de rua estimu-
ladas por eles, sim – algumas pedindo intervenção militar e todas pedindo impeachment da Presidente, que 
nem tomou posse no segundo mandato! Parece que esses senhores estão olhando para a velha UDN, eles es-
tão se inspirando na década de 50. O Lacerda dizia, sobre o Getúlio, que o Getúlio não podia ser candidato; se 
fosse candidato, não podia ser eleito; se fosse eleito, não podia governar. Parece que eles voltaram aos anos 
50, naquele papel nefasto daquelas posições claramente golpistas – claramente golpistas! – que fizeram con-
tra o governo Getúlio, contra o governo do Juscelino e contra o governo do Jango. A última coisa, Senador 
Humberto Costa, em relação à campanha sórdida: eu não aguento mais escutar o Senador Aécio falar disso, 
da campanha sórdida que o PT fez contra ele. Olha o que houve neste País afora – e eu vi isto no meu Estado: 
militantes do PT foram agredidos também. Uma campanha preconceituosa nas redes sociais por parte de um 
eleitorado que criticava nordestinos, os beneficiários do Programa Bolsa Família. Nós tivemos um clima como 
esse. Só que agora, passada essa eleição – V. Exª diz muito bem –, é hora de encerrar esse debate eleitoral. O 
que o Brasil quer agora é trabalho. E eu acho que o Senador Aécio tenta radicalizar o seu discurso porque está 
perdendo espaço dentro do próprio PSDB para outras lideranças. Talvez o único caminho para ele seja gritar 
mais alto, ser o mais radical, porque ele perde espaço porque perdeu a eleição em Minas Gerais e porque há 
outros líderes, como o Governador Geraldo Alckmin, que podem ser candidatas pelo PSDB à Presidência da 
República. Talvez seja essa a estratégia do Senador Aécio Neves. Eu lamento que estejam agindo como a velha 
UDN, que estejam agindo como o partido republicano norte-americano, porque essa discussão da flexibiliza-
ção da meta de superávit primário é isto: paralisa um País, cria uma crise econômica. Então, quero parabenizar 
V. Exª pela resposta pronta no dia de hoje.
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O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e o incorporo 
integralmente.

Quero dizer que nós reiteramos aqui o convite àqueles que ainda insistem em olhar o Brasil pelo retro-
visor: que olhem para frente, inclusive o Senador Aécio Neves.

Senador Aécio Neves, V. Exª é muito melhor do que essa entrevista que V. Exª deu. V. Exª tem uma contri-
buição importante a dar a este País e não ficar com esse discurso do derrotado que não aceita a própria derrota.

Por isso, devo dizer a V. Exª: as eleições passam, o Brasil segue, e quem não seguir com o Brasil corre o risco 
de ficar para trás, agrilhoado com muita amargura às urnas de uma eleição havida em algum lugar do passado.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Esse foi o Líder Humberto 

Costa, colocando o seu ponto de vista em relação à entrevista dada pelo candidato à Presidência da República 
Senador Aécio Neves.

Passamos a palavra agora ao Senador Jarbas Vasconcelos, que falará como orador inscrito. O Senador 
Humberto Costa falou como Líder.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores, há quase oito anos, cheguei a esta Casa com a es-
perança de que o nosso País conseguiria trazer para a política os avanços obtidos em outras áreas da socieda-
de brasileira. Infelizmente, nobre Presidente, Senador Paulo Paim, isso não aconteceu. A política perdeu com 
a degradação dos governos do PT, que deixou de lado a ética que professava quando estava na oposição para 
lutar pela permanência no poder, usando todas as armas que estiveram ao seu alcance.

Os escândalos de corrupção se multiplicaram, passando a fazer parte da paisagem cotidiana; a fragmen-
tação partidária atingiu números alarmantes e, em que pese as punições do Supremo Tribunal Federal aos ar-
tífices do “mensalão”, o crime parece que realmente compensa. 

Não me considero um pessimista, mas não posso enxergar o momento atual com os olhos do “Doutor 
Pangloss”, personagem que já citei em outros discursos, aqui desta tribuna. Perdoem-me aqueles que acredi-
tam que estamos vivendo num “País Das Maravilhas” da propaganda governamental. O cenário atual está mais 
para um filme de terror, daqueles no qual o monstro mata todos os mocinhos. E o filme ganha uma, duas, três 
sequências.

O cenário é de crise econômica sem precedentes. Por uma margem apertada, devo afirmar que a maioria 
dos eleitores votou olhando para trás, para antes do mandato da atual Presidente da República. Esse Governo 
que aí está, da Presidente Dilma Rousseff, não tem condições de implantar as mudanças que o Brasil precisa.

Não adianta inventar o slogan “Governo novo, ideias novas”, quando a prática adotada, durante toda a 
campanha eleitoral deste ano, demonstra que os métodos continuam os mesmos.

O que fizeram com a maior estatal do Brasil, a Petrobras? Um dos maiores escândalos do mundo, desvios 
que chegaram a cifras bilionárias. É um crime de lesa-pátria. Vai demorar anos para a empresa retomar a tran-
quilidade necessária para enfrentar os desafios, que não são apenas dela, mas que envolvem o nosso próprio 
futuro como Nação brasileira. 

Mesmo na oposição, nunca me comportei pela máxima de “quanto pior, melhor”. Tenho responsabilida-
des para com Pernambuco e para com o Brasil. 

Mas me nego a concordar com essa flexibilidade ética que o PT busca implantar no Brasil, de que o mes-
mo erro pode ser repetido pela enésima vez sem consequência alguma.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, para mim, Senador Paulo Paim, é uma honra me despedir 
do Senado tendo V. Exª como Presidente desta sessão; pela sua seriedade, pela sua competência e assiduidade. 
V. Exª, aqui, dá exemplo de vida. Tem um comportamento de cavalheiro com todos, sem distinção de oposição 
ou Governo. Eu me despeço de V. Exª neste final de meu mandato com muita alegria e muita honra.

A menos de dois meses do término do meu mandato como Senador da República, quero aqui transcre-
ver um trecho da minha fala de estréia – em que V. Exª, Senador Cristovam Buarque, inclusive me aparteou, 
com muita honra, em minha fala –, representando Pernambuco, no discurso pronunciado no dia 1º de março 
de 2007, no qual abordei, entre outras questões, o tema das reformas institucionais. É um trecho longo, mas 
que mostra o quanto não avançamos neste período em assuntos tão fundamentais para o aprofundamento 
da nossa ainda jovem democracia – abre aspas:

“O primeiro item desse passivo institucional é a Reforma Política, que consideramos a mãe de todas as 
reformas. Durante a campanha eleitoral do ano passado [ou seja, 2006], sempre que tratávamos do tema, 
sabíamos que o eleitor mais simples, morador do Sertão de Pernambuco e da periferia do Grande Recife, 
talvez não compreendesse a prioridade para o assunto.
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Por que, diante de tantas questões mais prementes, em especial num País de carências diversas como o 
nosso, colocamos a Reforma Política acima das demais?
Talvez, diante do desgaste enfrentado pelo Poder Legislativo, o eleitor compreendesse melhor a Reforma 
Política, sabendo que com ela pretendemos cortar na própria carne.
Essa é uma maneira de enxergar a questão. Mas não é a única. 
Proclamamos a República, presidentes foram depostos, reconstruímos a democracia mais de uma vez, 
porém a relação entre os Poderes permanece semelhante aos últimos anos do Império; o Legislativo qua-
se que completamente submisso ao Poder Executivo.
Diante dessa realidade, precisamos implantar mudanças que fortaleçam os partidos, ampliem a inte-
ração com a sociedade, tornando a atividade política mais transparente. Um conjunto de medidas que 
leve a uma reforma do comportamento político.
Entre as medidas que consideramos prioritárias, estão [isso no dia 1º de março de 2007]:
– a adoção da fidelidade partidária;
– o financiamento público das campanhas eleitorais; 
– o fim das coligações proporcionais; 
– a implantação do voto distrital misto com listas fechadas;
– a manutenção do segundo turno apenas para as eleições presidenciais;
– o fim das emendas individuais ao Orçamento Geral da União. Devo ainda citar a proposta de emenda 
constitucional apresentada pelo nobre Senador Marco Maciel, que tivemos a honra de relatar na Comis-
são de Constituição e Justiça, restabelecendo a Cláusula de Desempenho, mais conhecida como Cláusula 
de Barreira. Trata-se de mais um passo importante para fortalecer os partidos, dificultando a proliferação 
das chamadas ‘legendas de aluguel’.”

Fecha aspas.
Eu queria chamar a atenção, Sr. Presidente, que bastaria esta legislatura, que termina daqui a 15 dias, 

ter adotado algumas medidas para que nós  tivéssemos avançado muito: o fim das coligações nas eleições 
proporcionais, a fidelidade partidária e a cláusula de desempenho. Medidas fundamentais para evitar as le-
gendas de aluguel e a venda declarada do tempo de televisão nas eleições, pática essa que a Justiça Eleitoral 
tem conhecimento. 

Após tanto tempo, permanecem válidas as premissas que abordei naquele início de março, há quase 
oito anos, com imensos agravantes – vale ressaltar – diante da inércia do Congresso Nacional em aprovar uma 
reforma de verdade e não de “faz de conta”.

De 2006 para cá, Senador Cristovam Buarque, o Brasil viu saltar de 21 para 28 o número de partidos com 
representação na Câmara dos Deputados. Imaginar que, nas eleições de 1998, a Câmara contava com 18 par-
tidos! E já se achava demais. Não tenho como crer que essa extrema fragmentação partidária represente um 
avanço. É um bruto, é um imenso retrocesso.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a Presidente reeleita, a Senhora Dilma Rousseff, repete 2010 e promete a 
reforma política como sua prioridade número um. Ouvi isso também do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
em 2002 e em 2006. Compromissos que não se tornaram realidade, permaneceram no terreno das promessas 
não cumpridas, como tantas outras.

Porém, a palavra mágica agora é “plebiscito”, indicando claramente que o PT pretende implantar o mo-
delo “bolivariano”, já em funcionamento em países como Venezuela, Equador e Bolívia – tudo surgido da ideia 
maluca do Coronel Hugo Chávez. 

Esse modelo, Sr. Presidente, começa justamente tentando esvaziar o poder da democracia representativa 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e, concomitantemente, busca coibir a liberdade de imprensa. 
As comemorações pela vitória apertada da Presidente da República foram marcadas por ataques aos meios de 
comunicação, um setor que ainda resiste, felizmente, ao “modo petista” de governar. 

Não vou fazer como o PT, que evita reconhecer as conquistas dos governantes que o precederam na 
Presidência da República. É fato que o governo Lula trouxe avanços na distribuição de renda, mas isso só foi 
possível porque ele encontrou a casa arrumada, com uma moeda estabilizada, o sistema financeiro organizado 
e a Lei de Responsabilidade Fiscal pondo regras claras para a gestão dos recursos públicos – com o que agora 
o PT, Dilma e todos os que pertencem à Base aliada querem acabar.

Ouço V. Exª com muita honra, Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Fora do microfone.) – Prefiro que V. Exª avance.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Prefere que eu avance? Pois não. 
Também é fato que o Brasil de dezembro de 2014 é pior do que o Brasil de dezembro de 2010. 
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Fazer essa constatação não é ir contra o resultado das urnas. Mais de 51 milhões de brasileiros pensaram 
dessa forma ao votar na candidatura do Senador Aécio Neves.  

Na democracia, é assim que deve funcionar: quem ganha vai trabalhar para cumprir o que prometeu; 
quem perde vai para a oposição cobrar as promessas feitas e mostrar que era possível fazer diferente. É isso 
que eu pretendo fazer na Câmara dos Deputados, a partir de 1º de fevereiro de 2015, Casa para a qual fui eleito 
com os votos de mais de 227 mil conterrâneos, os pernambucanos. 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu chego ao término deste mandato de Senador com a sensação do 
dever cumprido. Tenho a firme convicção de que me dediquei com afinco e determinação ao exercício desta 
representação parlamentar. 

Em nenhum momento, eu me descuidei dos assuntos relativos ao meu Estado e à minha região, que, 
apesar dos avanços nos últimos anos, ainda permanece com indicadores econômicos e sociais muito aquém 
das médias nacionais. Se formos para a ponta do lápis, descobriremos que, a partir de tudo o que o Governo 
afirma, o Nordeste continua recebendo menos recursos do que deveria. Só essa inversão fará a nossa região 
elevar seus níveis de desenvolvimento. 

O Nordeste já ofereceu muito ao Brasil ao longo de sua história. Durante séculos, foi a exploração das 
riquezas do Nordeste que financiou não apenas a Coroa portuguesa, mas também a expansão das fronteiras 
deste País de dimensões continentais. Está mais do que na hora de os nordestinos e as nordestinas receberem 
a sua contrapartida. Não se trata de favor algum; é apenas a justiça sendo exercida. 

Não é com preconceitos e com agressões gratuitas de alguns segmentos retrógrados que vamos superar 
nossas carências crônicas. Como nordestino, como ex-Prefeito do Recife e como ex-Governador de Pernam-
buco, eu me sinto legitimado em acreditar que a miséria – que parou de ser reduzida – só terá o seu fim com 
a oferta de uma educação pública de qualidade. 

Precisamos também de uma infraestrutura moderna, com saneamento, abastecimento d’água, estradas, 
rodovias e portos. Necessitamos de tudo isso, pautados na lógica de uma política de desenvolvimento regional 
que mude a realidade das pessoas mais humildes, com educação, saúde e emprego qualificados.

Tenho a certeza de que ainda verei o fim do terrorismo em torno do Programa Bolsa Família, utilizado de 
forma criminosa pelo PT em três eleições presidenciais seguidas, em 2006, em 2010 e agora em 2014. Assistimos 
a um processo de intimidação das pessoas mais humildes, que dependem da ajuda governamental e que não 
têm acesso adequado à informação honesta e legítima. Mas essa prática perversa terá um ponto final em breve.

Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs Senadoras e Srs Senadores, todas as propostas que apresentei nestes qua-
se oito anos tiveram o objetivo de aperfeiçoar os instrumentos disponíveis na nossa ainda jovem democracia. 

É o caso, por exemplo, da Proposta de Emenda à Constituição n° 18/2013, que torna automática a perda 
do mandato de Parlamentar nas hipóteses de improbidade administrativa ou de condenação por crime contra 
a Administração Pública, por meio do Supremo Tribunal Federal. A PEC nº 18 foi aprovada por esta Casa com 
apenas um voto contrário. Infelizmente, a Câmara dos Deputados não deu a devida atenção ao assunto e, até 
hoje, não foi encaminhada para votação no plenário. 

Quando procurei o atual Presidente da Casa, Henrique Eduardo Alves, ele disse que a PEC 18 era a salva-
ção da Câmara. E, ironicamente, como salvação da Câmara, não teve avanço sua na tramitação. 

Tenho também a consciência dos obstáculos que enfrentei e do elevado preço que paguei pelo fato de 
ser dissidente do meu Partido e de não comungar das ideias defendidas pelo PT. Porém, não guardo mágoa. 
Não abriria mão de minhas convicções para estar em sintonia com a prática do “é dando que se recebe,” uma 
prática que resultou na série de escândalos de corrupção dos últimos 12 anos, do mensalão a este mais recen-
te que destrói a Petrobras.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, aqui, no Senado Federal, fiz algumas novas amizades e 
fortaleci outras já existentes. Esta Casa, apesar das dificuldades, conta com alguns dos melhores quadros po-
líticos do Brasil, Senadoras e Senadores. São quadros políticos que contribuíram e ainda vão contribuir muito 
para construir um País mais justo socialmente – V. Exª que preside a sessão, Senador Paulo Paim, é uma dessas 
pessoas –, um País onde as pessoas que mais precisam tenham acesso a serviços públicos de qualidade, tão 
bons ou até melhores do que aqueles oferecidos pelo setor privado. Esse é o Brasil com o qual eu sonho desde 
que entrei na vida pública.

É na defesa dessas mesmas bandeiras que estarei na Câmara dos Deputados, na tribuna que já tive a 
honra de ocupar entre 1975 e 1978 e entre 1983 e 1985. Aqueles foram dois momentos distintos, ambos de 
uma imensa riqueza de debates e de embates na luta por encerrar o período autoritário e restabelecer a de-
mocracia no Brasil.

Volto à Câmara dos Deputados 30 anos depois, em circunstâncias diferentes, mas tão desafiadoras quan-
to as das décadas de 1970 e 1980. Nossa luta agora é para impedir que o Brasil perca as conquistas dos últi-
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mos 30 anos. Estarei na defesa da estabilidade econômica, pressuposto fundamental para combater a miséria 
e tirar da pobreza os milhões dos brasileiros e das brasileiras que ainda estão de fora do processo produtivo.

O Poder Legislativo precisa estar consciente do seu papel. Não é razoável aceitar que a Câmara dos Depu-
tados e o Senado Federal fiquem sempre com a pauta negativa quando explode alguma crise. Isso só é possível 
quando Deputados e Senadores, mesmo aqueles que integram a Base governista, assumem uma postura de in-
dependência institucional, quando colocam os interesses do Brasil acima da vontade do mandatário de plantão.

Meus compromissos são os mesmos que apresentei no meu primeiro discurso aqui nesta tribuna, neste 
mesmo lugar, em 1º de março de 2007: “Precisamos implantar mudanças que fortaleçam os Partidos, ampliem 
a interação com a sociedade, tornando a atividade política mais transparente. Um conjunto de medidas que 
leve a uma reforma do comportamento político”. 

Como Deputado Federal, representando o povo de Pernambuco, não me calarei diante das tentativas 
de esvaziar a força da democracia representativa, não ficarei omisso quando tentarem calar a imprensa e não 
fugirei do embate para impedir o controle hegemônico das instituições democráticas. 

Por isso, Sr. Presidente, peço a V. Exª, que foi tão correto comigo, e ao Senador Lindbergh desculpas – ele 
estava inscrito, talvez eu tenha atropelado sua inscrição –, mas fico muito satisfeito pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Foi feita uma permuta legítima, e o Se-
nador foi o primeiro a dizer que fazia questão de que V. Exª falasse antes.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Eu vi. O Senador Lindbergh sempre foi um 
companheiro de primeira linha, um companheiro que não faz distinção entre o Governo e a oposição.

Ouço, com muita satisfação, com muita honra, o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) –Senador, velho amigo Jarbas Vasconcelos, é 

uma coincidência que nós dois estejamos aqui, porque certamente ninguém mais nesta Casa o acompanha há 
tanto tempo. Nós começamos juntos, Senador Paim, ainda pouco mais que adolescentes. Tivemos os mesmos 
líderes, digamos, como Egídio Ferreira Lima, como Oswaldo Lima Filho. Tivemos os mesmos companheiros, 
como Fernando Lyra, como Marcos Freire, como Roberto Freire. Eu o acompanho desde aquele tempo, desde 
a criação do MDB, quando esse era o Partido que unificava todas as forças, todos os militantes da democra-
cia – e o fundamos juntos naquele momento, muito jovens nós dois. Eu o acompanho e vejo a sua trajetória 
carregada de uma coerência tão rara nos tempos de hoje. Quando o senhor lembra que são 28 partidos, eu 
diria que, na verdade, deve haver 513 partidos na Câmara e 81 partidos aqui, porque nós não nos unimos nas 
nossas siglas – e o senhor é um exemplo disso, na sua sigla – com base nem numa identidade ideológica nem 
numa identidade ética. São clubes eleitorais aos quais nós somos obrigados a pertencer por causa das elei-
ções. Devo dizer que, apesar da emoção de estar aqui compartilhando com o senhor as lembranças desses 40 
anos ou mais, eu não sinto nenhuma alegria em estar aqui pelo fato de que o senhor está deixando esta Casa. 
Eu creio que é uma perda irreparável, como é a do Senador Suplicy, como é a do Senador Simon. Pessoas que 
fariam falta aqui, Senador Lindbergh, em qualquer momento, mas muito mais em 2015, porque será um ano 
extremamente difícil – eu diria mais: arriscado, cheio de pedras no caminho, na política brasileira. O senhor, 
pelo menos, estará perto, na Câmara Federal; os outros dois não estarão. Mas aqui, nesta Casa, o senhor vai fazer 
muita falta, não apenas pela amizade que nós temos, mas, sobretudo, pelos seus discursos enfáticos, pela sua 
posição coerente, pela lucidez como se apresenta sempre. Eu lamento muito que o senhor não estará aqui, no 
próximo ano, nesta Casa, embora eu espere, muitas vezes, ir lá, ao lado, conversar com o senhor e ouvi-lo. Mas, 
de qualquer maneira, feliz aquele que conclui o mandato com a cabeça erguida, como está a sua neste momen-
to, e uma cabeça erguida pela coerência, pelo vigor que o senhor demonstra na maneira de fazer política, sem 
acomodar-se, o que talvez seja o meio dos pecados depois da perda da ética. O senhor nunca se acomodou; 
está aqui na luta e vai continuar na luta fora do Senado. E eu não tenho por que me despedir, porque a gente vai 
estar junto – vai estar junto. Independentemente até de ter ou não mandato, cada um, a gente vai estar junto.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Claro.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Então, não tenho por que me despedir, mas 

devo lhe dizer que é um orgulho e uma honra ser seu companheiro ao longo de todas as décadas, acompanhei 
sua carreira como Deputado, como Senador, como Governador do meu Estado, Pernambuco, como Senador ou-
tra vez, e a sua presença permanente na política brasileira. Parabéns, e, em vez de dizer adeus, muito obrigado. 
Muito obrigado por ser Jarbas Vasconcelos e ter me dado o privilégio de compartir com você esses anos todos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buar-
que. Uma das coisas boas da minha vida, sobretudo minha vida política, foi reencontrá-lo aqui como Senador 
da República, representando o Distrito Federal, e eu, o nosso Estado – nós somos pernambucanos. V. Exª é 
conhecido no Brasil inteiro pela sua decência, correção e honestidade. Meu convívio com V. Exª aqui vai con-
tinuar, se Deus quiser.
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Ele continuará no Legislativo e nos nossos encontros fora daqui, que têm sido corriqueiros, em que temos 
a oportunidade de analisar o que se fez, o que se deixou de fazer, o que deve ser feito. Sempre nesses encon-
tros V. Exª é uma voz de coragem, de incentivo, equilibrada e de que jamais vou me esquecer. 

Muito obrigado por tudo que V. Exª fez na manutenção da nossa grande amizade. 
Ouço o Senador Blairo Maggi, com muita honra.    
O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado. Senador Jarbas, eu confesso que 

levei um susto quando V. Exª começou o discurso porque na minha cabeça, o cronograma dos nossos manda-
tos, V. Exª estava no mesmo ritmo que eu, no mesmo período...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – (Risos.) Não.    
O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – MT) – ... porque fomos governadores num período equi-

valente, só que o senhor era governador quatro anos antes, então me perdi um pouco aqui. Fiquei aqui triste 
de saber que perderemos a sua companhia aqui no Senado Federal, mas V. Exª continuará na Câmara, fazendo 
o excelente trabalho que tem feito aqui, no Senado Federal, que já fez como Governador, que fez como De-
putado, que fez em todas as funções públicas por que passou na vida. O senhor disse que aumentou a amiza-
de com alguns e construiu novas amizades, a minha com V. Exª foi a construção de uma amizade. Eu passei a 
admirá-lo muito mais aqui no Senado, acompanhei por um pequeno período, fora do Senado, enquanto V. Exª 
estava hospitalizado no mesmo hospital onde também me encontrava, passando por uma grave situação de 
saúde, mas que de lá saiu fortalecido, forte, que está aqui presente hoje. Então quero deixar registrada a mi-
nha admiração, o meu respeito. E, como disse o meu antecessor, nós não temos que nos despedir, nós vamos 
nos encontrar. O Congresso Nacional nos impõe que nos reunamos de vez em quando para decidir matérias, 
e, certamente, nos encontraremos lá, na sua nova Casa, como V. Exª tem livre acesso e estará permanentemen-
te nos visitando aqui também. Então quero desejar a V. Exª um bom mandato como Deputado Federal, um 
novo mandato, e, principalmente, agradecer pelas posições firmes, a maneira correta, sem receio nenhum de 
colocar seus pontos de vista. Isso, V. Exª tenha certeza de que ajudou e muito na construção também do meu 
pensamento político, ao ouvi-lo e entendê-lo aqui nesta Casa. Parabéns e felicidades! 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado, Senador Blairo. V. Exª, com 
certeza, é um dos Senadores que tem um grande círculo de amizade e sei que faz questão de cultivar e zelar por 
elas. Nós construímos, realmente, uma relação de amizade. Fomos governadores de Estado contemporâneos 
– eu, de Pernambuco; V. Exª, do Mato Grosso –, mas foi aqui que nos afinamos. Para mim foi muito gratificante 
fortalecer essa relação de amizade, a qual pretendo manter.

Ouço o Senador Capiberibe, nosso companheiro do Partido Socialista Brasileiro.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Senador Jarbas Vasconcelos, que eu conheci 

em 1980, no começo de 1980, quando voltava ao Brasil...
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Do exílio.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – – ... depois de nove anos de exílio, mas eu já 

tinha escutado falarem de V. Exª fora do Brasil. Na verdade, a escolha por Pernambuco se deu em função de 
uma reunião com o Dr. Arraes em Maputo, Moçambique. E lá ele falou muito de V. Exª, do MDB. E nós, que éra-
mos militantes do Movimento Estudantil, mais tarde, da resistência armada contra a ditadura, acompanháva-
mos pouco as disputas político-eleitorais. Na volta ao Brasil, eu fui exatamente morar em Recife em função das 
lutas, do povo pernambucano, em função de toda uma história que povoou a minha militância na juventude. 
Terminei conhecendo-o, lá em Pernambuco, e depois acompanhei a sua trajetória política como Governador, 
como Senador, enfim, e as suas posições claras e cristalinas diante de todos os embates que este País já teve. E 
lá atrás eu passei a entender – na verdade, eu não me imaginava disputando eleições, mas a convivência com 
o MDB, com Marcos Freire... A convivência de longe, porque, na verdade, eu era um militante de base, acom-
panhava as grandes discussões e tinha uma enorme admiração, desde aquela época, por V. Exª, por Arraes, 
por Chico Pinto, por Ulysses Guimarães. Eu os via, de uma certa distância, considerando que eu era, além de 
militante, um técnico que desenvolvia alguns projetos em Pernambuco. Depois pela vida afora e tivemos a 
felicidade de conviver esses últimos 3 anos – eu cheguei aqui no final de 2011 também. Sou testemunha das 
suas posições absolutamente em consonância com o que pensa a sociedade brasileira e com o que deseja a 
sociedade brasileira. É certo que o Senado vai sentir muito a sua ausência, mas eu tenho certeza de que a Câ-
mara vai viver momentos também, como nós aqui, o ano que vem, de grande tensão e V. Exª lá, com a experi-
ência e com essas posições claras e cristalinas, inclusive, divergindo do próprio Partido, vai ajudar muitíssimo 
este País a encontrar o caminho. Muito obrigado.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado, Senador Capiberibe, nós 
que nos conhecemos pessoalmente em Paris, V. Exª estava lá em uma visita aos outros exilados com a presença 
marcante de Dr. Miguel Arraes de Alencar.
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Muito obrigado por tudo o que V. Exª disse e constatou aqui no plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Jarbas, eu não vou deixar o 

senhor terminar não.  
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Como?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS)  – Eu não vou deixar o Senhor terminar, 

sem que eu possa, no mínimo, dizer alguma coisa em relação a V. Exª .
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Eu gostaria de ouvir.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Jarbas, eu ficava ali naquela 

minha cadeira bem próxima a sua...
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Bem perto.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –... entre o Senhor e o Senador Simon.
A melhor forma de eu demonstrar o meu reconhecimento a toda sua história política, sua forma firme 

de fazer política, firme, mas respeitosa, mas sabendo fazer a crítica, como é o papel da oposição, e sabendo 
também que a situação faz o seu papel.

Mas a minha melhor forma de homenageá-lo – eu diria até de me sentir homenageado, porque eu tive a 
alegria de estar ao seu lado – é que não houve um único projeto que eu tenha apresentado aqui dentro e que 
votamos, em que eu não contei com o seu apoio. Todos! Todos! E eu tenho a alegria de dizer também que não 
houve uma única vez que V. Exª pediu para mim, algum projeto que V. Exª tivesse apresentado que eu também 
não acompanhei, como também o Senador Simon.

E me permita que eu diga, a Senadora Ana Amélia não se encontra aqui, mas ela pediu muito para mim, 
a Senadora, que eu segurasse a sessão, que ela queria fazer um aparte homenageando V. Exª e também o Se-
nador Simon.

Então, eu tomo a liberdade de dizer que a Bancada do Rio Grande do Sul homenageia V. Exª, respeita V. 
Exª e é bom dizer: o senhor é um homem de grandes causas, só defende causas que são de interesses do povo 
brasileiro. E como é bom dizer também que V. Exª é daqueles que faz o bem sem olhar a quem. Eu tenho o or-
gulho de dizer para o meu Rio Grande que aqui nesta Casa eu conquistei um amigo, eu me considero um ami-
go de V. Exª. Sei que não vamos perdê-lo. O senhor vai estar na Câmara e vamos estar juntos, fazendo o bom 
debate para o bem do Brasil. Parabéns a V. Exª! Sua família, que ouve neste momento, que assiste à TV Senado, 
pode ter orgulho, porque na tribuna está um grande homem, que é um orgulho de todo o povo brasileiro.

Parabéns a V. Exª!
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador...
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Nada melhor do que um depoimento como 

o de V. Exª para concluir a minha oração.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Valdir Raupp, Líder do PMDB.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Nobre Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª é um homem 

de ideais e coerência, de postura política, que engrandeceu nosso Partido como Prefeito, como Governador e 
agora no Senado Federal nestes oito anos, fazendo oposição às vezes ao Governo que nós apoiamos, mas com 
respeito, tivemos sempre uma boa convivência. Foi Líder da Bancada do PMDB aqui no Senado por dois anos, 
depois assumi também por três anos e meio a Presidência do PMDB nacional, divergindo, é claro, muitas vezes 
do Governo em alguns pontos, mas tivemos uma convivência harmônica e respeitosa. Então o PMDB nacional 
agradece a V. Exª por tudo que V. Exª fez pelo Partido e vai continuar fazendo, não mais aqui no Senado, por 
uma opção de ser candidato a Deputado Federal, mas agora na Câmara dos Deputados. Como a segunda maior 
Bancada da Câmara Federal é do PMDB, V. Exª faz parte dela assim como fez da maior Bancada do Senado Fe-
deral e irá fazer ainda até o mês de janeiro, final do mês de janeiro. Então parabéns a V. Exª pela sua trajetória. 
Continue sempre firme e coerente como sempre foi. Um abraço a V. Exª. Sucesso!

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado Senador Valdir Raupp.
O que nunca faltou na relação entre mim e V. Exª foi o respeito. Eu reconhecendo V. Exª como Presiden-

te, como Líder do meu Partido, em posições divergentes, mas com respeito recíproco. Muito obrigado a V. Exª.
Para concluir, ouço o nosso Senador e amigo José Agripino.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – Senador Jarbas, eu estava reunido agora com os jovens 

empreendedores, tratando de discutir os projetos das empresas juniores, startups, projetos voltados para o 
empreendedorismo do jovem. E acompanhando a sessão, porque eu não poderia deixar de vir aqui para lhe 
dar uma palavra, pelo apreço que eu e o meu Partido temos pela vida pública e pela figura de Jarbas Vascon-
celos, que, para nós nordestinos, é uma espécie de símbolo de dignidade. Senador Jarbas, este é o meu quarto 
mandato de Senador. Eu convivi com Afonso Arinos aqui, com Jarbas Passarinho – eu era um menino e eles já 
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taludinhos. Esse é o meu quarto mandato. Assisti a muita coisa neste plenário, e sei que aqui há gente loquaz, 
gente que fala, fala o tempo todo, e pessoas que são mais recatadas, que ficam no seu lugar, mas que, quando 
falam, a Casa toda ouve, pela densidade da opinião. Esse é o caso de V. Exª. V. Exª foi Prefeito em Recife, foi De-
putado Federal, foi Governador de Pernambuco, mas foi, acima de tudo, um homem que ajudou a construir o 
processo de redemocratização, como eu. Eu rompi com meu partido, para fundar o então PFL, para possibili-
tar que Tancredo Neves fosse eleito Presidente, e não o candidato do meu partido, porque ele, Tancredo, tinha 
compromisso com a redemocratização. E V. Exª foi sempre um peemedebista histórico, sem abandonar suas 
convicções, porque V. Exª é PMDB, desde que o PMDB existe, desde o tempo de MDB. Mas, numa linha da qual 
V. Exª não se afasta, é a linha da dignidade, do compromisso com o espírito público, com os interesses reais do 
País. Pode chover canivete, V. Exª está lá. Podem até lhe negar a participação em Comissão, isso e aquilo, mas 
V. Exª está lá. Não sai do seu partido, fica lá, mas fica com os seus princípios. É por isso que, quando V. Exª fala, 
a Casa ouve, e isso repercute lá fora. Quando V. Exª escreve um artigo e publica, o País todo comenta – é pela 
sua história. O Brasil hoje é um País muito carente de valores respeitáveis. A política brasileira está sendo injus-
tiçada, porque os maus exemplos aparecem como os prevalentes, quando, na verdade, os maus exemplos são 
minoria. A classe política tem muito mais gente boa do que gente ruim, mas a classe política está se nivelando 
por baixo. Existem poucas pessoas que são ícones da respeitabilidade da classe política. V. Exª é um deles, V. 
Exª é um deles! V. Exª vai nos deixar, isso é coisa da política, isso é coisa da política. A gente vai se apartar um 
pouquinho, mas os nossos jantares na sua casa vão permanecer.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Sem dúvida. (Risos.)
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – Os jantares da 309 vão acontecer, e eu vou continuar 

comensal da boa culinária pernambucana que V. Exª oferece a seus amigos. Mas eu fiz questão de vir aqui, 
para dizer que sou seu admirador. Convivemos pessoalmente e acho que a convivência com V. Exª..., muito 
embora V. Exª seja um homem de muita discrição, não tem nenhum arroubo especial, mas V. Exª é um homem 
discreto, mas sincero. Quando V. Exª é amigo, é amigo mesmo. Já tive oportunidade de testar isso. Eu fui can-
didato a Presidente desta Casa, e sei que contei com o voto de V. Exª, quando não contei com o voto de muita 
gente com que pensei que pudesse contar. E V. Exª é do PMDB. Então, eu sei quem é Jarbas Vasconcelos: é um 
homem de convicções, um homem que enobrece a classe política, um homem que teve uma belíssima passa-
gem pelo Senado, que vai fazer muita falta a esta Casa, não se iludam – vai fazer muita falta a esta Casa! –, mas 
vai continuar no Congresso Nacional, e nós vamos continuar ajudando a que este País supere as dificuldades, 
mas, acima de tudo, empunhando a bandeira da decência, da ética, da combatividade ao malfeito e, funda-
mentalmente, espírito público voltado para as causas que interessam ao País. Com os meus cumprimentos, o 
meu abraço fraterno ao meu amigo e respeitado Senador, sempre Senador, Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado, Senador José Agripino. V. 
Exª sabe que a reciprocidade com relação à última frase é total: a minha admiração e o zelo que tenho pela 
nossa amizade. 

Não foi à toa que V. Exª foi reeleito quatro vezes – está no quarto mandato, cada um de oito anos. Não é 
só a fidelidade ao povo do Rio Grande do Norte, é a liderança que V. Exª exerce nacionalmente. V. Exª também 
é daqueles que, quando fala, as pessoas ouvem. 

Minha sensação é de ter sedimentado, ter estreitado uma relação com V. Exª, que, para mim, foi das mais 
proveitosas. Muito obrigado a V. Exª, à sua família, e vamos continuar juntos em Casas diferentes.

Ouço V. Exª, nobre Senador Eduardo Amorim.
O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/PSC – SE) – Senador Jarbas Vasconcelos, certa vez, eu ouvi, 

nunca esqueci: “Só acredite no líder que sabe construir outros líderes, esse sim é líder na essência, porque não 
ficou somente para si todo o conhecimento e toda a liderança” – com certeza, V.Exª carrega e vive esse pensa-
mento. Eu, que sou político de uma geração diferente da sua, vi aqui, ao chegar nesta Casa, tomei as minhas 
referências, e tenha V.Exª toda a certeza de que, entre elas, está a sua pessoa, os seus ensinamentos, os seus 
aprendizados. Como bem disse o Senador Agripino, quando V.Exª ocupava a tribuna, ou tomava o microfone 
para nos dar as orientações, toda esta Casa ficava silenciosa para ouvi-lo. Então, não é uma despedida. Com 
certeza, V.Exª aqui continua tendo amigos e, entre esses, por favor, inclua-me, sempre à disposição. Saiba que, 
para mim, V.Exª é uma referência, sim. E eu tenho toda a convicção de que não é só para mim, não: é para uma 
geração de políticos que vêm e que precisa, realmente, o Brasil ter. Só assim vamos consertar este País. O meio 
mais tranquilo, mais justo de se conseguir as transformações sociais ainda é a política, não há outro. Para isso, 
devemos ter pessoas de bem, pessoas de princípios e que não abram mão nunca – nunca! –, apesar de todas 
as dificuldades, dos seus princípios, dos seus valores e de suas convicções. Tenho a certeza de que V.Exª soube 
fazer isso durante a sua trajetória política, durante toda a sua vida. Então, Senador Jarbas, como disse o Sena-
dor Agripino, V.Exª sempre será o nosso amigo e o nosso Senador também aqui.
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O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Muito obrigado, Senador Eduardo Amorim, 
que foi uma daquelas amizades que conseguimos construir aqui, ao longo desses oito anos. Muito obrigado.

Obrigado Senador Paulo Paim, obrigado ao Presidente da Casa, obrigado à Mesa, obrigado aos funcio-
nários do Senado da República, obrigado ao corpo taquigráfico, a todas as pessoas que ajudaram a construir 
o meu mandato. E pelo testemunho que consegui obter aqui, o meu muito obrigado. E tenham a certeza de 
que vou, sempre, fazer aquilo que esteja de acordo com a minha consciência, aquilo que eu acredito ser o cor-
reto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim.Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, esse foi o discurso do Sena-
dor Jarbas Vasconcelos, um dos melhores homens públicos do Congresso Nacional, que não se despede. Nós 
diremos: “Até mais, Senador Jarbas Vasconcelos!”

Passamos a palavra, como Líder, ao Senador Blairo Maggi, e, em seguida, ao Senador Lindbergh Farias, 
como orador inscrito.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Pela liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Paulo Paim, demais colegas, Senadoras e Senadores, ocupo a tribuna nesta segunda-feira, Sr. 
Presidente, num breve pronunciamento no sentido de solicitar ao Governo Federal, à Presidente Dilma e tam-
bém à sua equipe econômica para que não tirem do radar e que prestem atenção nas questões dos fechamen-
tos das contas agora no final do ano, não só do Governo Federal, que sei que é uma grande preocupação, mas, 
também, dos Governos estaduais. E nesse sentido, eu gostaria de pedir ao Governo que acelerasse a edição 
de uma medida provisória, como tem sido feito em todos os anos, na questão da devolução aos Estados e aos 
Municípios da parcela correspondente ao FEX ou da Lei Kandir, como preferirem chamar. Eu acho importante 
dizer que, desde que foi implementada a Lei Kandir, várias mudanças foram feitas, durante esses anos, e a União 
tem, então, devolvido aos Estados e aos Municípios parte daqueles recursos que os Estados e os Municípios 
têm aberto mão da cobrança desse imposto, que é justo também, porque nenhum País do mundo exporta 
imposto ou tributos.

Então, naquele período em que foi implantada essa lei, ficou determinado que o Governo fizesse essa 
devolução. E, nos últimos anos, o Governo, então, tem feito uma medida provisória, sempre no último mês do 
ano, de R$1,950 bilhão, que faz com que os Estados e os Municípios sejam ressarcidos, em parte, daquilo que 
abrem mão em favor da União. 

Para V.Exªs terem uma ideia, quanto ao pleito do Estado do Mato Grosso – com o Governador Silval Bar-
bosa e também a sua equipe econômica, tanto da parte da Fazenda, quanto da parte do Planejamento, através 
do Secretário Arnaldo e também do Secretário de Fazenda, o Marcel –, nós temos um crédito, nessa medida 
provisória, a partir do momento em que ela for editada, de R$395 milhões, o que corresponde a 20,28% do mon-
tante de R$1,950, que será destinado aos Estados. E, assim, ocorre não só no Estado de Mato Grosso, mas em 
outros Estados, como Mato Grosso do Sul, que também tem 74 milhões; Minas Gerais, que tem 367; Rio Grande 
do Sul, que tem 150 milhões; Rio de Janeiro, que tem 57 milhões a receber; Pernambuco, 5 milhões. Assim por 
diante, todos os Estados têm esse recurso; Sergipe, aqui também, tem 4,782 milhões a receber dessa restituição.

Então eu gostaria de, primeiro, pedir ao Governo que acelerasse a edição dessa medida provisória, por-
que os Estados dependem desses recursos para o fechamento das suas contas também. Especificamente no 
caso de Mato Grosso, o Governador Silval Barbosa encerra seu mandato. Existe a Lei de Responsabilidade Fis-
cal, que deve ser obedecida, e será obedecida com toda a certeza, e esses recursos fazem parte, então, do fe-
chamento das suas contas. 

Também quero chamar a atenção para o fato de que, na sexta-feira, fiz um pronunciamento aqui, nesta 
tribuna, para falar da minha posição, Senador Lindbergh, que é votar a favor da mudança do índice que está 
sendo proposto na questão do superávit primário – já deixei claro que o meu voto será favorável. E, como tudo 
que falamos aqui, nesta tribuna, há gente que é favor e gente que é contra, e os dois se manifestam. Recebi 
não só aplausos, como também críticas.

Aos críticos, eu quero aqui justificar, mais uma vez, o posicionamento quanto ao porquê disso. Disse, na 
sexta-feira, que o Governo, através do pedido para a mudança da questão do superávit primário, já reconhece 
que tem problemas, enquanto a oposição diz: “Ah, mas o Governo tem que reconhecer.” O Governo já reconheceu. 

Se o Governo está pedindo para mudar o índice, é por que ele não consegue cumprir com o índice atual. 
Significa que temos problema de caixa. E esse problema de caixa que o Governo tem, neste momento, é apa-
rentemente um problema de caixa do Governo central, do Tesouro Nacional, mas ele é muito mais que isso, 
vai além disso. 

Significa dizer que os nossos Estados que aqui esperam R$1,950 bilhão não receberão um centavo disso 
se não houver a mudança da legislação. Significa dizer que todos aqueles que prestam ou prestaram serviços 
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à União – seja através de construção de rodovias, ferrovias, seja através de qualquer outro tipo de serviço pres-
tado à União – têm chances muito pequenas de receber. E as empresas construtoras... 

Aí falo lá do meu Estado de Mato Grosso, onde a União tem várias obras de rodovias, de ferrovias em an-
damento através do DNIT. O que está acontecendo no Mato Grosso, em relação à conclusão das nossas obras 
de infraestrutura, é uma coisa fantástica. Eu sei que a grande maioria das empresas que lá estão fazendo essas 
obras, que são obras do DNIT, obras do Ministério dos Transportes, não receberão, no final do ano, as medições 
que já foram feitas em agosto, setembro e outubro. Então, torna-se de fundamental importância que nós fa-
çamos essa mudança na questão do superávit primário para que libere a União a fazer não só os pagamentos, 
mas também a transferência de recursos para os Municípios e os Estados.

Se não acontecer isso, o que acontecerá será uma quebra em cadeia de várias empresas e também de 
vários Municípios e vários Estados que não poderão receber as transferências que aí estão colocadas porque, 
de fato, a União não tem caixa, não tem espaço fiscal – as pessoas precisam entender isso, não há espaço fiscal 
neste momento – para fazer as transferências.

Disse também aqui, na sexta-feira, que não ia discutir por que aqui chegamos; que não subi à tribuna 
nem para defender e nem para atacar o Governo; que estou muito mais preocupado, neste momento, em re-
solver os problemas do Estado de Mato Grosso e das empresas que prestaram serviços para a União. E também, 
como já disse aqui, os 27 Estados e mais o Distrito Federal têm recursos da União para receber, e tenho certeza 
de que todos aqueles que têm algo a receber precisam disso para fechar as contas do final do ano. 

Entendo, politicamente, que aqueles que ganharam as eleições e que vão substituir os atuais governa-
dores preferem que essa conta não seja paga agora, para entrarem recursos no seu caixa já no dia 1º, mas isso 
não é justo, porque, desde o primeiro dia do mês de janeiro de 2014, os atuais governadores contaram e con-
tam com esses recursos para fechamento de suas contas. 

Portanto, Srª Presidenta Vanessa, fica aqui meu pleito, meu pedido ao Governo Federal para que acelere 
a edição dessa medida provisória; que nós possamos votar no dia de amanhã, no Congresso Nacional, a mu-
dança do índice, para que a União seja destravada e possa, então, repassar os recursos para os Estados e Mu-
nicípios; e que estes, efetivamente, paguem as suas contas com aqueles que trabalharam, com aqueles que 
fizeram as obras. Caso contrário, essa conta vai estourar no borracheiro, vai estourar no acessório de peças, no 
restaurante que forneceu a comida, no supermercado, lá na recapeadora de pneu que fez o serviço e não vai 
receber – enfim, o que vai acontecer, se não resolvermos a situação, é uma situação bastante grave, da qual já 
conheço os efeitos colaterais.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Srª Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª 
pelo pronunciamento, que, aliás, foi bastante elogiado também, hoje, no plenário desta Casa, Senador Blairo.

Dando sequência à lista de oradores – o Senador Blairo falou pelo tempo da Liderança de seu Partido, o 
PR –, agora fala um orador inscrito, que é o Senador Lindbergh Farias.

Comunico ao Senador Capiberibe que, em seguida, virá S. Exª.
Pois não, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Senadora Vanessa Grazziotin, estou com um discurso pronto sobre o decreto de participação social, 
mas já fiz hoje, aqui, um aparte ao Senador Humberto Costa, que subiu a esta tribuna para rebater uma entre-
vista concedida pelo Senador Aécio Neves. Já falei no meu aparte, mas devo dizer que, numa Democracia, é 
dever de quem venceu e de quem perdeu acatar o resultado eleitoral. É dever de todos; não é só a Presidenta 
Dilma que tem que fazer um gesto, estender as mãos para o diálogo com a oposição e com o Brasil. É dever de 
todos unir o Brasil. Infelizmente, acho que o Senador Aécio Neves está agindo como um mau perdedor, está 
tendo dificuldade de aceitar o resultado eleitoral.

Quero começar não só pela entrevista do Senador Aécio, mas o fato de o PSDB ter ido ao TSE questionar 
o resultado eleitoral, isso tudo cria bases para manifestações de rua, como temos visto, acompanhado pelo País, 
pedindo o impeachment da Presidenta da República, alguns pedindo intervenção militar. Estes que pedem in-
tervenção militar têm nome, são fascistas, e nós, da esquerda brasileira e do mundo, sabemos como combater 
o fascismo: com movimentos de rua, dando a resposta das ruas. E nós vamos fazer isso, aqui, no Brasil. Mas os 
que pedem impeachment da Presidente da República são primos desses fascistas, são golpistas. E digo aqui 
que as intervenções do Senador Aécio Neves e de outros Líderes da oposição estão dando base para o cresci-
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mento desse tipo de movimento, porque os dirigentes políticos são, sim, responsáveis pelos seus liderados, e 
estão fazendo crescer uma campanha de ódio neste País.

Falei, em um aparte ao Senador Humberto, que acho que eles estão se inspirando na década de 50. Es-
tão olhando o governo Getúlio, o governo Juscelino; é a velha UDN com um discurso claramente golpista. O 
Lacerda dizia do Getúlio: não pode ser candidato; se for candidato, não pode ganhar; se ganhar a eleição, não 
pode governar.

Vejo a radicalização nessa discussão da flexibilização da meta do superávit primário, porque – veja bem, 
Senador Capiberibe – tínhamos uma proposta na LDO, só que tivemos dois trimestres deste ano com cresci-
mento negativo: primeiro trimestre, crescimento negativo de 0,2; segundo trimestre, crescimento negativo de 
0,6. Isso caracterizou recessão técnica. Se tivéssemos feito aquele superávit de 80 bilhões, a parte do Governo 
Federal, teríamos um crescimento negativo de 1,5% a 2% ao ano. Isso é desemprego, recessão! O que o Gover-
no fez? Aumentou seus gastos, o consumo do Governo. E, se tivemos 0,1% de crescimento neste trimestre – 
muito baixo –, foi porque houve aceleração de gastos do Governo. Senão, continuaríamos em recessão técnica.

Agora, o que quer a oposição? Queria que tivéssemos feito isso? Não. Eles sabem, na verdade, que, se não 
aprovarmos essa flexibilização do superávit, vamos colocar o Brasil, neste final de ano, numa grande crise; impe-
dir transferências para Estados e para Municípios. Mas eles querem isso, sabe por quê? Para dizer: “A Presidente 
cometeu crime de responsabilidade.” É por isso que eles querem – nesse caso, sem pensar no Brasil – dificultar 
a aprovação amanhã. Mas tenho certeza de que o Congresso Nacional vai aprovar essa flexibilização amanhã.

Mas, de todas essas bobagens desse discurso dessa nova direita brasileira, a maior bobagem que tenho 
escutado, e que infelizmente a Câmara dos Deputados aprovou, foi derrotar o decreto de participação social 
que regulamenta os conselhos que já existem, que foram criados por todos os presidentes da República – 
Presidente Sarney, Presidente Fernando Henrique Cardoso, Presidente Lula –, com essa bobajada de boliva-
rianismo. Eu espero que este Senado Federal reveja essa posição, e é sobre isso que quero fazer aqui o meu 
pronunciamento no dia de hoje.

A ampliação da democracia em nosso País tem atravessado os mais diversos governos – como falei. E, 
entre os mecanismos utilizados em todo o mundo democrático para ampliar a participação da sociedade no 
governo, para além do momento de exercício do sufrágio, o direito ao voto, encontra-se a criação de instân-
cias de participação da sociedade, tais como os conselhos e comissões, as consultas e audiências públicas e 
as conferências.

O objetivo é não só democratizar, mas qualificar e tornar mais transparente a atuação do Poder Público. 
Parte-se da premissa de que as decisões do governo serão mais corretas, inclusivas e efetivas se os atores so-
ciais envolvidos puderem ser ouvidos.

Esses instrumentos de participação constituem lugares institucionais privilegiados para a participação 
direta da sociedade, contemplando os mais diversos e plurais atores sociais, como sindicatos, associações, mo-
vimentos coletivos, redes e cidadãos comuns usuários de serviços públicos.

Instâncias de participação como os conselhos e as comissões são compostas por representantes eleitos 
ou indicados por setores representativos da sociedade, conforme as regras previstas na legislação, aprovada 
pelo Congresso Nacional.

As audiências e consultas são mecanismos de escuta da sociedade, em geral abertas a qualquer cidadão, 
acerca de uma questão específica. E as conferências, momentos periódicos de discussão e deliberação sobre 
todo um sistema de política pública, que mobilizam toda a constelação de atores sociais afetos àquela área.

Durante o governo Lula, esse movimento de ampliação da participação democrática se intensificou. 
Muitas políticas públicas de êxito foram formuladas pela sociedade civil em conferências. É o caso do SUS, do 
sistema de assistência social, da formulação do Plano Brasil sem Miséria e do Estatuto do Idoso. Hoje, 5.553 
Municípios brasileiros têm conselhos municipais de saúde – apenas 17 não os têm –, e 5.527 têm conselhos de 
assistência social. Onze governadores de Estado de diversos partidos já aderiram ao Compromisso Nacional 
pela Participação Social, que possui as mesmas diretrizes do Decreto nº 8.243: Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina. No Estado 
de Minas e Pernambuco, há, respectivamente, 20 e 21 conselhos de participação.

Em maio do ano passado, o Governo Dilma editou um importante decreto, que institui o Sistema Na-
cional de Participação Social.

As críticas formuladas ao decreto não resistem a uma análise mais apurada. São inteiramente inconsistentes.
O decreto apenas organiza as instâncias já existentes de representação e participação da sociedade civil 

no Governo Federal, estimulando a abertura do Governo às demandas da sociedade. O decreto não cria um 
órgão sequer; não aumenta as despesas públicas; não interfere nos Estados e Municípios; não avança um mi-
límetro sobre a sagrada competência de fazer leis e de fiscalizar do Congresso Nacional.



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  151 

Conselhos, conferências e consultas públicas só podem constituir ameaça institucional para aqueles que 
desprezam e temem a democracia. Que mal há em ouvir o povo, as diversas organizações da sociedade civil, 
sindicatos, associações, movimentos coletivos e redes?

Que mensagem os opositores do decreto querem passar à sociedade? Que preferem a política dos ga-
binetes, a singular pluralidade da política das ruas e da internet? Querem substituir consultas e debates pú-
blicos, radicalmente transparentes, organizados pela internet, por negociatas e pedidos inconfessáveis, que 
não resistem à luz do sol?

Nossa Constituição determina, com a clareza solar, que “todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente”. Como se vê, nosso modelo consagra – felizmente! – a coexis-
tência dentre a democracia representativa e a democracia direta.

Há quem diga que a democracia direta seria uma utopia. Posso até concordar com o argumento. Pois 
bem, que seja uma utopia. Ainda assim, a vontade de avançar em direção a essa bela utopia é o combustível 
da mudança das sociedades democráticas.

Há a esse respeito uma citação precisa de Eduardo Galeano:

A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e 
o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve 
para isso: para que eu não deixe de caminhar.

Pois bem, para que servem esses mecanismos de participação direta? A que serve um instrumento le-
gal como esse decreto, que visa organizá-los e consolidá-los? Para que a sociedade brasileira e o governo não 
deixem de avançar; para que nosso presente se aproxime cada vez mais dos desejos e sonhos da sociedade.

Esse desejo de avançar é o que move uma salutar novidade do decreto em relação aos mecanismos tra-
dicionais de participação: a consagração da internet e das novas tecnologias da informação como ferramentas 
para viabilizar e ampliar a participação.

Não podia ser diferente: a conectividade da população brasileira saltou de 8 milhões de internautas, em 
2000, para 105 milhões, em 2010. A internet já é o terceiro meio de comunicação mais lido do País – 47% da 
população tem o hábito de se informar por esse meio.

O Brasil editou a mais avançada lei sobre a internet de todo o mundo, o Marco Civil, que consagra princí-
pios como a liberdade de expressão, a neutralidade da rede e a defesa da privacidade na rede. Sua aprovação 
colocou o País na vanguarda das sociedades democráticas e contrasta com medidas cerceadoras da liberdade 
na internet, que abundam nos quatro cantos do mundo. 

Temos de avançar para a democracia digital, ampliando os mecanismos de participação direta por meio 
da internet. Lembro três projetos coerentes com este objetivo, que foram por mim apresentados neste Sena-
do Federal e que podem complementar e aprofundar o Decreto de Participação Social:

Primeiro, o Projeto de Resolução do Senado nº 46, de 2013, que altera o Regimento Interno do Senado, 
prevendo urgência regimental por iniciativa popular.  Um projeto poderá entrar em urgência não apenas 
por requerimento de Líderes, como ocorre hoje, mas também por petições subscritas por, no mínimo, 1,5 
milhão de cidadãos, inclusive pela internet. O projeto se encontra na CCJ desta Casa.

Segundo, o Projeto de Resolução do Senado nº 44, de 2013, que também altera o Regimento Interno do 
Senado, para criar o instrumento da consulta pública colaborativa, como fase do processo legislativo. Com 
a medida, a tramitação de um projeto poderá ficar suspensa por 30 dias, prorrogáveis por mais 30, para comen-
tários e sugestões da sociedade por meio do site do Senado.  Nós nos inspiramos na elaboração do Marco Civil da 
internet, que teve essa consulta à sociedade.  A instituição da consulta pela internet poderá ser proposta por ini-
ciativa popular de 500 mil cidadãos. O projeto também se encontra na CCJ.

Relatório à Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollem-
berg, criando a Cidadania Digital. Nós aprovamos isso no Senado e agora está na Câmara dos Deputados, para 
permitir que projetos de lei sejam apresentados por iniciativa popular por meio de apoio de cidadãos pela in-
ternet. Hoje, quando você vai apresentar um projeto de lei de iniciativa popular... E o último aprovado foi o da 
Ficha Limpa, quando vieram para cá carrinhos de supermercado lotados de assinaturas. Temos que imaginar 
uma forma de se criar projeto de lei de iniciativa popular pela internet.

Por isso, concluo dizendo que, muito mais do que a regulamentação desse conselho, que já existe, se 
quisermos falar em democracia verdadeira neste País, temos que pensar na internet e utilizar canais de apro-
ximação do nosso Parlamento com a sociedade civil. Isso não é um ataque à democracia representativa. For-
talece a democracia participativa fazermos essa escuta da sociedade. 
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Fui candidato a Governador do Rio – infelizmente, todos sabem, não obtive êxito –, mas um dos pontos 
centrais do meu programa de governo para o Estado do Rio de Janeiro era construir uma governança com 
participação popular, com participação social.

Aqui, no Brasil, nós já tivemos várias experiências. Tivemos o orçamento participativo, que foi levado à 
frente pelo PT em várias prefeituras, em vários governos. Só que aquele era outro momento histórico. Não dá 
para pensar em orçamento participativo só com reuniões presenciais, porque, agora, nós temos esse instru-
mento fantástico, que é a internet, que pode facilitar a um governador, a um prefeito escutar a população antes 
de tomar determinadas decisões.

Agradeço, Senadora Vanessa Grazziotin, pela tolerância. E espero que este Congresso Nacional, no dia 
de amanhã, aprove, na sessão do Congresso, a flexibilização da meta do superávit, porque esse era o único ca-
minho que tínhamos para evitar que o País entrasse em recessão e nós gerássemos desemprego, porque disto 
nós temos orgulho, de termos a menor taxa de desemprego da história deste País.

Muito obrigado.
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Lindbergh. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senadora Ana Amélia. 
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Espero que o senhor seja democrata e permita que alguém 

aqui independente possa lhe fazer um aparte, Senador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Mas claro, Senadora, eu peço desculpas. Eu 

pensei que V. Exa queria falar depois. Eu peço desculpas.
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Não, não senhor. Eu queria...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Não, claro.
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu só lamento não ter estado aqui na sessão, mas estava lhe 

acompanhando e, por isso, vim aqui para exatamente fazer este aparte. Eu estava lhe acompanhando, porque 
eu estava em um compromisso muito importante. Vim prestando atenção nas suas palavras, porque tenho 
uma grande admiração e um enorme respeito pelo senhor.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – É recíproco.
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – É um jovem com uma história conhecida, dos anos 1990, o 

grande e bonito jovem do movimento Caras Pintadas. Sua história é conhecida no Brasil e aqui, no Senado, 
por um trabalho de muito compromisso. Mas eu não posso... Não sou aqui uma Senadora de oposição. Eu sou 
uma Senadora independente. Meu partido está na base do Governo. Nas matérias que eu entendo serem rele-
vantes para o País, sem nenhuma contaminação, voto a favor. Naquelas que penso que seja o contrário, como 
agora nessa alteração da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre a meta do superávit fiscal, sou contra. Acho que, 
se nós vamos mudar agora, podemos não assumir o compromisso de conseguir os resultados do superávit de 
2015 e mudar novamente a Lei no final do ano de 2015. Então, esse é o meu raciocínio. Não vejo aí... Existem 
muitas maneiras de enfrentar esse problema. Mas V. Exa vinha falando sobre o resultado da eleição e dizendo, 
cobrando do Senador Aécio Neves e da oposição – e eu não falo pela oposição, porque não sou Líder da opo-
sição. V. Exª estava falando em uma coisa muito bonita: mão estendida. A mão estendida, que o bonito de uma 
disputa é isso: o vitorioso; e a minoria, os derrotados, tem que respeitar o resultado da eleição – concordo em 
gênero, número e grau. Mas V. Exª falou muitas vezes em mão estendida. Esse gesto é um gesto de grandeza, 
mas eu lhe lembro a reeleição de Fernando Henrique. Em que momento o PT, partido de oposição, estendeu a 
mão a Fernando Henrique Cardoso? Em que momento? Senador Lindbergh, por isso eu tenho assim uma pre-
ocupação com a verdade, com a situação dos fatos, no momento histórico do nosso País. V. Exª falou também 
em processo – e eu não concordo – de impeachment. Eu não concordo, acho que isso pode estar no ajuste 
fiscal, não no resultado da eleição, que é outra coisa. V. Exª faz uma analogia, responsabilizando Aécio Neves – 
a quem tive um grande orgulho de apoiar na eleição presidencial –, que ele lidera esse movimento de golpe 
no País, pedindo o impeachment da Presidente ao Supremo Tribunal Federal. Eu quero lhe dizer, por conhecer 
Aécio Neves, que Aécio jamais vai ter na sua biografia uma mancha dessa natureza. No DNA do Aécio, está um 
político, um líder comprometido com democracia, com liberdade de expressão e com Estado de direito. Sabe 
quem pediu o impeachment de Fernando Henrique Cardoso, reeleito para o segundo mandato, Senador, que 
escreveu um artigo na Folha de S.Paulo, é um documento? Tarso Genro, ele pediu o impeachment de Fernan-
do Henrique Cardoso. Por isso eu quis fazer este aparte ao senhor, porque o senhor é uma pessoa que eu res-
peito muito. Então, nós temos que colocar os pingos nos is, como se diz popularmente. Então, temos que ver 
esta situação real com a honestidade, com o compromisso e com a responsabilidade que todos temos – V. Exª, 
eu e todos os demais – em relação à história. Por isso, venho aqui. A mão estendida é bonita quando a gente 
pratica, mas não é bonita quando é para os outros praticarem e nós não praticamos. Então, não há coerência 
nesse processo. Eu o respeito muito. Sou contra os conselhos populares, porque temo que vá acontecer para 
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a imprensa brasileira um amordaçamento da mídia, porque nós não vamos ter nem o Congresso funcionan-
do adequadamente, porque vai ser um tratoraço sobre isso. O meu temor é com a democracia. A sociedade 
está preocupada. As pessoas com quem falamos estão preocupadas com isso. Nós já temos – V. Exª lembrou 
bem – mais de 600 conselhos funcionando. Qual é a necessidade de nós institucionalizarmos mais ainda um 
processo que venha a representar risco para a democracia com a fragilização do Poder Legislativo, que é o tri-
pé da democracia, Legislativo, Executivo e Judiciário? Então, respeito muito, Senador Lindbergh Farias, suas 
posições, mas estou aqui para este aparte para, com todo respeito, dizer-lhe que não houve mão estendida do 
PT quando o Fernando Henrique Cardoso foi Presidente e houve, sim, pedido de impeachment de Fernando 
Henrique, feito, escrito por Tarso Genro, formalizando praticamente um sentimento, que podia de ser de um 
grupo, não de todo o seu Partido. Mas apenas para dizer que temos de ter, digamos, um grande respeito pela 
história e pela verdade. Eu não tenho procuração do Aécio Neves para defendê-lo nem nada, estou apenas 
repondo. E também para dizer que Aécio Neves tem um compromisso com a democracia. Agora, ele também 
tem o direito de expressar suas opiniões a respeito do quadro político que nós estamos vivendo. Muito obri-
gada pela sua gentileza de ter me concedido este aparte.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT – RJ) – Senadora Ana Amélia, eu agradeço o aparte 
de V. Exª. Eu não havia visto que V. Exª queria o aparte, pensei que queria falar logo depois. 

Primeiro, em relação aos conselhos, Senadora Ana Amélia, não vai se tirar um poder do Poder Legisla-
tivo. Na verdade, são conselhos que já existem e estão ligados à Administração Federal. Eu dou o exemplo do 
Conselho de Saúde, do Conselho de Assistência Social. O decreto só regulamenta isso. Em cima disso tudo, 
criou-se um debate fantasioso, bolivarianismo. Então, em relação ao conselho, eu tenho certeza de que vamos 
ter oportunidade de fazer o debate aqui nesta Casa, para explicitar o que já existe lá.

Em relação ao Senador Aécio Neves, eu não disse que estava pedindo o impeachment. O que eu estou 
dizendo aqui e reafirmo é que acho, primeiro, que o fato de o PSDB ter entrado na Justiça Eleitoral questio-
nando a lisura do processo democrático foi um fato grave, coloca uma suspeição da legitimidade do processo 
eleitoral; e os discursos dele acabam alimentando um movimento que existe, hoje, na sociedade brasileira – 
existe. Querem pedir impeachment. É um movimento que eu digo que é golpista. E eu acho, sinceramente, em 
minha opinião, que os Líderes do PSDB não têm feito esforço de demarcar a sua posição contra isso. Não vi 
em canto algum, muito pelo contrário. Está uma espécie de não acolhida do resultado eleitoral, o que dá fogo 
para esse movimento. 

Então, eu acho que é um momento de muita responsabilidade histórica aqui no Brasil. E o Senador Aé-
cio Neves teve 51 milhões de votos, uma grande votação, tem uma responsabilidade neste momento. Então, 
eu acho que é hora de sair do palanque. Temos que acalmar e temos que unir o Brasil. E, quando eu falo em 
estender as mãos, é para os dois lados, Senadora Ana Amélia. É hora de governar. Tenho certeza de que o Go-
vernador Geraldo Alckmin, de São Paulo, quer governar, quer discutir projetos. O Governador do Rio Grande do 
Sul, a mesma coisa, sentar à mesa. A hora é deste novo momento. Nós não podemos ficar quatro anos em luta 
política e eleitoral neste País. Há momentos, depois da eleição, em que a gente tem que dar uma esfriada nos 
ânimos. Infelizmente – essa é a minha posição –, as posições do Senador Aécio nessas últimas entrevistas não 
ajudam a melhorar esse ambiente político no País, como também não ajuda essa discussão da meta do supe-
rávit. Porque eu estou convencido, Senadora Ana Amélia, e nós sempre defendemos isso: políticas anticíclicas. 
Na hora em que a economia vai mal, aumentar gastos em investimentos. Foi isso que nós fizemos, porque o 
País estava em recessão técnica. Manter aquele superávit daquele jeito era uma loucura. Íamos para a profun-
da recessão e desemprego no País. Inclusive, eu quero manifestar, aqui, que a posição do Ministro Joaquim 
Levy, que foi anunciada, de um superávit primário de 1,2% do PIB, é uma posição muito equilibrada, de quem 
sabe que nós estamos em um contexto de dificuldade de crescimento econômico, que não dá para fazer um 
superávit como o Lula fez no começo do seu governo, que foi de 3,75% do PIB. Porque todo mundo sabe que, 
em momento de crescimento econômico, a gente tem que dosar muito bem as coisas.

Então, Senadora Ana Amélia, eu tenho o maior respeito por V. Exª, e V. Exª sabe disso. Eu peço desculpas 
por não ter concedido o aparte de imediato, aqui, porque, de fato, eu não pensei que V. Exª queria falar. Mas 
V. Exª sabe do respeito que tenho por V. Exª, uma Senadora das mais atuantes deste Senado Federal, presente 
todos os dias nas sessões do Senado, nas reuniões das Comissões. Mas eu mantenho minha posição, porque, 
de fato, eu vejo com muita gravidade essa radicalização política que a gente está vivendo no nosso País.

Muito obrigado.
A SRa PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Cumprimentando o Se-

nador Lindbergh pelo pronunciamento e dando início à relação dos oradores inscritos, convido para fazer uso 
da palavra, como orador inscrito, o Senador Capiberibe. O Senador João Capiberibe fala como orador inscrito.

Registro que não se encontra em plenário o Senador Eduardo Amorim, que seria... Ah, ele chegou.
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Senador Eduardo Amorim, eu lhe peço desculpas, porque o Senador João Capiberibe falaria como Líder 
partidário, visto que o Senador Lindbergh falou como orador inscrito.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Mas ele já comunica que 

não há problema e que V. Exª pode falar antes dele.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Obrigado, Senador.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu somente peço desculpas.
Com a palavra V. Exª.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores, em 
2009, uma inovação no que tange à maior transparência orçamentária começou a acontecer no País, com a 
aprovação da Lei Complementar nº 131, de minha autoria, sancionada no dia 27 de maio de 2009, do mesmo 
ano, pelo então Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.

Com a nova lei, conhecida como Lei da Transparência, abriu-se uma nova frente de combate à corrupção 
instalada na Administração Pública. A aprovação da transparência das informações públicas é uma ferramen-
ta de aperfeiçoamento da democracia, o que incentiva a educação política, subsidia o combate à corrupção e 
facilita a avaliação dos governantes por parte da sociedade.

A transparência da arrecadação e dos gastos do Estado serve, ainda, de aprendizado à população. É que 
a partir das contas abertas, receitas e despesas colocadas nas telas dos nossos computadores, a população co-
meçou a compreender que não se faz política sem orçamento. O orçamento é um instrumento fundamental 
das políticas públicas.

A Lei da Transparência é catalisadora de uma grande revolução no relacionamento entre Estado e so-
ciedade no tocante ao monitoramento dos recursos públicos. Hoje é possível ver os avanços em quantidade e 
em qualidade das informações que passaram a ser disponibilizadas nos portais.

Inicialmente precários e confusos, esses sites governamentais a serviço da transparência têm mostrado 
evolução que, se ainda não é totalmente satisfatória, revela a disposição da maioria de investir na facilitação 
do acesso do cidadão aos detalhes da gestão do dinheiro público.

A Lei Complementar nº 131 é uma ferramenta que vem sendo muito utilizada pela imprensa para fis-
calizar as contas públicas, assim como por autoridades encarregadas do combate à corrupção nos serviços 
públicos do País.

A utilização dos portais de transparência de constas públicas é uma realidade que veio para ficar, ao 
contrário do que muita gente imaginou. Um exemplo de como a Lei da Transparência pegou está, nesse fim 
de semana, em duas revistas semanais que utilizaram a Lei nº 131, de 2009, para embasar suas reportagens.

A revista Veja, na reportagem “A farra dos contratos sem licitação na Petrobras”, assinada pela repórter 
Ana Clara Costa, usou o portal da transparência da Petrobras para denunciar que, dos cerca de 890 mil contratos 
fechados pela empresa entre 2013 e 2014, 88% foram contratados com dispensa de licitação ou leilão. Oitenta e 
oito por cento desses contratos fugiram àquilo que a lei determina, a licitação. Já a revista IstoÉ, na reportagem 
“Questão de estilo”, de autoria da repórter Ludmilla Amaral, utilizou os portais da transparência do Senado e 
da Presidência da República para mostrar que o Senador Aécio Neves abriu mão dos salários enquanto esteve 
na campanha eleitoral, e que a Presidente Dilma não fez, não teve o mesmo comportamento, até porque ela 
continuava Presidente da República, continuava no exercício do mandato e na condição de candidata, assim 
como o Senador Aécio Neves. 

As duas reportagens reforçam o que já se sabia: que os portais da transparência são ferramentas muito 
utilizadas pela mídia. Aliás, essas reportagens me fizeram lembrar que, em maio de 2013, proferi nesta tribuna 
um discurso no qual, alertado por duas reportagens de O Globo sobre a não aplicação plena da Lei da Trans-
parência, cobrei providência das autoridades de todos os poderes da República para que a lei fosse aplicada 
em sua inteireza. 

E quero aproveitar a oportunidade para comunicar que conversei com o Presidente da OAB, que, em 
maio de 2015, maio do ano que vem, a Lei da Transparência completa cinco anos, e o Presidente da OAB já 
manifestou o desejo de, por uma segunda vez, organizarmos um grande seminário para debater os avanços e 
também o que precisa melhorar na transparência em nosso País. 

É verdade que cada vez mais a sociedade utiliza os portais de transparência para acessar receitas e des-
pesas públicas.

No entanto, é fundamental que nós nos organizemos melhor. Principalmente as pessoas que dispõem 
de tempo em suas casas poderiam se organizar para levantar despesas do seu Município, da sua prefeitura, 
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dos governos de Estado, da União e trocar essas informações entre si. Hoje, pelas redes sociais, pelo Facebook 
e Twitter, é possível a gente estabelecer essa relação direta entre as pessoas. 

E, claro, aqueles que acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado, que tiverem o desejo de partici-
par efetivamente do acompanhamento de gastos públicos, escrevam para nosso gabinete que nós daremos 
resposta. 

É fundamental que a gente organize em todo o País bases de transparência locais, municipais, estadu-
ais, que a gente se organize para fazer o acompanhamento e controlar as despesas públicas e assim também 
poder controlar a corrupção em nosso País. 

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, a Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Para falar pela Liderança do PSC, o Senador 
Eduardo Amorim. 

Antes cumprimento o pronunciamento do Senador João Capiberibe pela relevância que deu à questão 
dos portais de transparência e também pela relevância das informações prestadas, sobre 88% dos contratos 
na Petrobras que foram feitos sem licitação. 

Com a palavra o Senador Eduardo Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-

dente, Senadora Ana Amélia, nossa colega, colegas Senadores aqui no plenário, a todos que nos acompanham 
pela TV Senado, pela Rádio Senado e pelas mídias sociais,

Srª Presidente, venho, reiteradamente, trazendo à tribuna desta Casa um tema muito triste, muito árido, 
entretanto, necessário, sobretudo no que concerne e se refere à busca do cerne da questão que trata da vio-
lência em nosso País. Refiro-me à violência em todos os níveis que vem assolando todo o País de uma maneira 
epidêmica, deixando-nos mais perplexos e preocupados a cada dia, seja em que canto for deste País.

Como explicar, Srª Presidente, o fato de o Brasil ter quebrado mais um triste recorde: tivemos o maior 
número de pessoas mortas em um ano, segundo dados divulgados no Mapa da Violência 2014, que compila 
os dados do ano de 2012.

Ao todo, foram 56.337 mortes, assassinatos, o maior número desde 1980. O total supera o de vítimas de 
conflitos como, por exemplo, o da Chechênia, que durou dois anos, de 1994 a 1996, e supera muitos outros 
conflitos que atualmente estão correndo em muitos cantos do Planeta.

A taxa de homicídios também alcançou o patamar mais elevado, com mais de 29 casos por 100 mil ha-
bitantes. E aqui chamo atenção, senhoras e senhores, colegas Senadores, para o índice considerado “não epi-
dêmico”, que a Organização Mundial da Saúde diz que deve ser menor do que dez mortes para cada grupo de 
100 mil habitantes. Vejam bem, em 2012, ano em que os dados foram compilados, já tínhamos um índice qua-
se três vezes maior do que é considerado “não epidêmico” pela Organização Mundial da Saúde. Fico a pensar 
qual seria esse índice hoje.

Concordo com o coordenador do estudo, Sr. Júlio Jacobo, quando diz que a redução da violência no País 
passa pela realização de reformas na estrutura da segurança pública, inclusive com mudanças na polícia, no 
Código Penal e no sistema penitenciário, além da necessidade de se criar uma política nacional de enfrenta-
mento que abranja todas as esferas: Município, Estado e União.

Sr. Presidente, o meu Estado, o Estado de Sergipe, que já foi um dos lugares mais pacatos deste País, hoje 
ocupa a quarta posição no ranking divulgado pelo Mapa da Violência 2014, com uma taxa superior a 40 homi-
cídios para cada grupo de 100 mil habitantes, o que é realmente estarrecedor e nos lembra, o tempo todo, que 
estamos vivendo um estado de guerra. Mas não estamos, não estamos! No último final de semana, em Sergipe, 
foram mais de 16 homicídios! Dezesseis homicídios em dois dias apenas!

Ainda na semana passada, em pronunciamento aqui neste plenário, mostrei que a insegurança pública 
cresce ano após ano.

A pesquisa no Fórum Brasil de Segurança Pública mostra que, em números absolutos, no ano de 2013, 
foram registrados no meu Estado 929 crimes letais intencionais, um índice muito superior ao do ano anterior, 
em que se verificou a ocorrência de 845 crimes dessa natureza. E éramos, pois, o sexto colocado no ranking da 
violência no País.
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A situação da falta de segurança em Sergipe é tão grave, tão grave que, só para se ter uma ideia, ape-
nas no final de semana – como eu já disse aqui – foram mais de 16 homicídios, corpos que deram entrada no 
Instituto Médico Legal, que necessita urgentemente de uma reforma, de uma nova construção, não só para 
atender o número excessivo de mortes, de assassinatos, mas, com certeza, pela escassez e pela antiguidade 
do Instituto e dos equipamentos com que lá os profissionais trabalham. Vítimas de armas de fogo, vítimas de 
armas brancas, ou seja, de diversos tipos de crimes, um dos mais tristes recordes da história do IML Sergipano.

E o pior é que a violência não parou aí. No domingo antepassado, até nos nossos shoppings centers têm 
ocorrido assaltos e crimes constantemente, constantemente. Uma relojoaria tradicional do nosso Estado foi 
assaltada às 14 horas, horário em o shopping estava em pleno funcionamento, quando várias famílias que iam 
ao shopping pensavam que estavam seguras. Não estão mais. Os assaltantes chegaram armados e renderam 
até mesmo um senhor que estava do lado de fora, observando a vitrine da relojoaria, obrigando-o a entrar na 
loja. E levaram tudo o que estava ao seu alcance.

Ademais, outro dado que muito nos preocupa e que entristece foi divulgado na semana passada: Ser-
gipe é o 18° lugar no ranking entre os Estados, no tocante à violência contra a mulher. Isso é lamentável. Isso 
é muito triste.

Precisamos somar esforços para combater essa onda crescente de violência que hoje não se restringe 
apenas aos grandes centros urbanos, às grandes cidades, mas que atinge também as pequenas cidades, as ci-
dades do interior, onde o número tem crescido vultosamente. 

Em Municípios sergipanos, foram registrados nos últimos anos vários assaltos a agências bancárias. 
Hoje você ter uma agência bancária na sua rua, ou um caixa eletrônico na sua rua, significa, com toda certeza, 
desvalorização do imóvel, desvalorização do seu patrimônio, porque caixas eletrônicos têm sido arrombados, 
têm sido destruídos com potentes explosivos diuturnamente. Isso virou uma rotina também no nosso Estado.

Temos consciência de que diversos fatores colaboram para aumentar a violência, tais como a urbaniza-
ção acelerada – é verdade –, que traz um grande fluxo de pessoas para as áreas urbanas e assim contribui para 
um crescimento desordenado e desorganizado das cidades. Por outro lado, o poder público tem se mostrado 
incapaz de enfrentar essa calamidade social.

Durante a campanha apresentávamos ao povo sergipano uma forma de gerenciamento para a seguran-
ça pública do nosso Estado. Em cada bairro, em cada cidade, em cada povoado, o cidadão que ali habitasse, 
que ali trabalhasse, saberia quem seriam, quais seriam as pessoas responsáveis por sua segurança, o delegado 
responsável, o comandante da Polícia Militar responsável e todos os seus comandados. Assim, diuturnamen-
te, cobraríamos resultados daqueles responsáveis pela segurança, mas é necessário também que o Estado dê 
condições a esses trabalhadores da segurança pública.

Todavia, sabemos que as causas da violência são associadas, em parte, a problemas sociais como miséria, 
fome, desemprego e, sobretudo, com o tráfico de drogas. Mas nem todos os tipos de criminalidade derivam 
dessas condições econômicas. Além disso, um Estado ineficiente e sem programas e políticas públicas de segu-
rança contribui para aumentar a sensação de injustiça e impunidade, que é, talvez, a principal causa da violência.

Infelizmente, Srª Presidente, esse mal se apresenta nas mais diversas configurações e pode ser caracteri-
zado como violência contra a mulher, a criança e o idoso, como violência sexual, política, violência psicológica, 
violência física e verbal, dentre tantas outras.

Nossa Constituição, a Constituição Cidadã, em seu art. 144, diz: “A segurança pública, dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio”.

Entretanto a solução para a questão da violência no Brasil envolve os mais diversos setores da sociedade, 
não só a segurança pública e um Judiciário eficiente, mas também demanda, com máxima urgência, a melhoria, 
sobretudo, do sistema educacional, mas também do sistema de saúde, do habitacional, e de oportunidades de 
emprego. Essa solução depende principalmente, Srª Presidente, da qualidade do gasto público, de uma gran-
de mudança nas políticas públicas e de uma participação maior da sociedade nas discussões e soluções desse 
problema tão grave que afeta não só Sergipe, mas, com certeza, todo o nosso País. 

Srª Presidente, Srs. Colegas Senadores, reitero que, para mim, a política é uma ferramenta de transfor-
mação social, de justiça social e, de fato, não vejo nenhuma outra maneira de reverter o quadro alarmante que 
se delineia, em Sergipe e no Brasil, em relação à violência se não agirmos de maneira ágil, pontual e efetiva, 
buscando a conclusão da reforma do Código Penal, a revisão do sistema prisional e, como disse anteriormente, 
um investimento massivo em educação.

Mas para isso, Srª Presidente, é preciso que o Governo Federal também faça a sua parte, apresente um 
plano efetivo, um programa efetivo de combate à insegurança e que chame outros entes federados para par-
ticipar, chame os Estados para sua responsabilidade, chame os Municípios também para sua responsabilidade.
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Srª Presidente, finalizo aqui com uma frase de Jean-Paul Sartre: “A violência, seja lá qual for a maneira 
como ela se manifesta, é sempre uma derrota”.

Encerrando mesmo, Srª Presidente, gostaria ainda de dizer que eu não estava aqui para ouvir inteira-
mente o pronunciamento do Senador Lindbergh. Ouvi-o parcialmente e não deu para fazer um aparte, mas, 
se ele estivesse aqui, diria a ele: para mim, para V. Exª, para o Senador Raupp e para tantos outros, o palanque 
acabou, já foi desarmado há muito tempo, mas o que nós não podemos e não devemos nunca é abrir mão de 
princípios, de valores e da defesa deste País e de suas gerações vindouras.

O palanque foi desarmado. É preciso agora que o diálogo seja mantido com os governos, com as institui-
ções, com o Congresso e com a sociedade para que possamos conduzir este País, verdadeiramente, no sentido 
de encontrar soluções não só para a segurança de que falo aqui, mas também para a saúde, para a geração de 
emprego, para a diminuição da dívida pública, para a diminuição da inflação e de tantas outras mazelas que, 
infelizmente, não temos visto diminuir.

Tenho certeza de que a senhora comunga desse pensamento. Tenho certeza de que o Senador Aécio 
também comunga desse pensamento, assim como o Senador Raupp e tantos outros. 

O palanque já foi desarmado, o palanque não existe mais. Agora o diálogo se faz necessário, e é preciso 
sempre dizer sim às boas ideias, aos bons projetos, à esperança que será materializada, ao sonho dos milhões 
e milhões de brasileiros que será materializado. Mas é preciso dizer não: quando se tem mau trato com a coisa 
pública, quando não se tem responsabilidade com a coisa pública, quando ainda convivemos com muitas e 
muitas e muitas mazelas.

Eu mesmo já disse algumas vezes à própria Presidente isto: de mim, a senhora ouvirá sim quando inves-
tir o necessário na saúde, quando investir o necessário na educação, quando apresentar a esta Casa e ao País 
bons projetos. Não faço parte do time do “quanto pior, melhor”. Tenho certeza de que a senhora também não, 
tenho certeza de que o Senador Raupp também não. Faço parte do time “quanto melhor, melhor”, porque é 
disso que precisamos. Não é para isso que se pagam tantos e tantos tributos – carga tributária que coloca o 
cidadão brasileiro entre aqueles que mais pagam tributos no mundo inteiro. Chega! Chega! Vamos dar quali-
dade à coisa pública, vamos dar qualidade ao gasto público. 

Pena que o Senador Lindbergh não está aqui, mas direi a ele pessoalmente o que digo agora: o palanque 
já foi desarmado, queremos um Brasil melhor, sonhamos com um Brasil melhor. Vamos materializar isso. Agora, 
também não podemos ser partícipes nem coniventes com aquilo que não é digno, com aquilo que não mostra 
zelo com a coisa pública. E sei que esse é o pensamento de muitos líderes, dentre eles, o Senador Aécio Neves.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Eduardo Amorim, 

especialmente pelo que disse relativamente à questão da violência e da segurança pública. 
Quero dizer-lhe que não é necessária apenas a mudança no Código Penal, que está em tramitação nesta 

Casa, mas é preciso também que os outros poderes, não apenas os Estados e Municípios, se envolvam, é pre-
ciso que também o Poder Judiciário e o Ministério Público entrem nesse processo, como se fosse um mutirão 
institucional, para que possamos superar essa grave mazela nacional que é a violência urbana, que vem aumen-
tando cada dia mais. Aliás, não só urbana: ela também chegou ao interior. A questão das drogas é gravíssima, 
e ela é a raiz de muitas coisas, mas a impunidade alimenta também esse processo.

Agradeço a V. Exª por fazer essa referência de que o palanque foi desarmado. Eu acho que esse senti-
mento é geral, Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Já foi desarmado, já foi desarmado!
Agora, não podemos deixar de discutir o Brasil. Essa é a nossa responsabilidade, sobretudo como Parla-

mentares, mas como cidadãos também.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Parabéns, Senador.
Convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Valdir Raupp, que é do Estado de 

Rondônia, do PMDB, Presidente Nacional do Partido.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, 
telespectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores, estamos num momento crucial para o fu-
turo climático do nosso Planeta: a cidade de Lima, no Peru, sedia, a partir de hoje, a 20ª edição da Conferência 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, a COP 20.

Representantes de 195 países – entre eles o Brasil – se reunirão para discutir e buscar saídas para via-
bilizarem um novo acordo climático global a ser firmado durante a realização da COP 21 no ano que vem em 
Paris, na França.
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Um dos principais objetivos é obrigar países a cortar emissões de gases a partir de 2020. Nos próximos 
dias, o mundo estará com os olhos voltados para essa conferência, desejando a celebração de um acordo que 
propicie                            o desenvolvimento sustentável do nosso Planeta. Que os líderes lá reunidos enfrentem 
com confiança e coragem os desafios que versam sobre o clima, pois o fórum é realizado em um país amazô-
nico, o que certamente fomentará discussões sobre a preservação da floresta. É nesse sentido, Srª Presidente, 
que o Brasil tem feito a sua parte.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, além de cortar as emissões de gases, devemos combater o desmata-
mento da Amazônia, não apenas em função de nossa imagem diante da comunidade internacional: devemos 
combater o desmatamento principalmente por causa do regime de chuvas em nosso País. 

Estudos indicam que uma parte significativa das chuvas que caem nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-
-Oeste tem origem na transpiração das árvores amazônicas. Sem a floresta, as chuvas seriam menos abundan-
tes no centro-sul do País, levando à seca e a grandes prejuízos.

Quando falo em prejuízos, não me refiro apenas ao agronegócio. A indústria e o setor de serviços também 
são afetados, não só pela falta de água como insumo, mas também por dificuldades na geração de energia, já 
que a matriz elétrica brasileira é preponderantemente hídrica.

Srªs e Srs. Senadores, estima-se que o desmatamento de 40% da floresta desencadearia um processo que 
a tornaria uma savana, ou mesmo um deserto. Hoje, a área desmatada da Amazônia Legal – dos nove Estados 
da Amazônia Legal – corresponde a apenas 17%, Srª Presidente. Realmente ainda é um índice baixo, mas, se 
não agirmos rigorosamente, se o Ibama, as superintendências do Ibama espalhadas pela Amazônia, as Secreta-
rias Estaduais de Meio Ambiente, as Secretarias Municipais e todos os órgãos responsáveis pela fiscalização do 
meio ambiente não agirem rápido e com bastante rigor, certamente nós ultrapassaremos esses 40% de desma-
tamento na Amazônia. Em qualquer das hipóteses, milhões de famílias do Norte e do Centro-Sul do País seriam 
ameaçadas pela seca, que já preocupa há um ano o Estado de São Paulo, principal motor econômico do Brasil.

Por tudo isso, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, é necessária uma resposta rápida. Não basta reduzir o 
desmatamento, mas sim erradicá-lo. É também indispensável realizar um trabalho de recuperação da floresta, 
não para amanhã ou depois, mas para hoje, para agora!

Srª Presidente, há muito me preocupo com o desmatamento no Brasil. Em 2008 apresentei o Projeto de 
Lei do Senado n° 342, que propunha interromper por 10 anos o desmatamento na Amazônia Legal e concedia 
incentivos para o manejo sustentável da floresta. Quando da tramitação, no Senado Federal, do novo Código 
Florestal, apresentei emenda ao projeto no mesmo sentido, mas ela não chegou a ser acolhida pelo Relator. 
No entanto, o projeto permanece em discussão nesta Casa e se mostra cada vez mais necessário. Refiro-me ao 
Desmatamento Zero.

Quando eu defendi, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Desmatamento Zero na Amazônia, fui criti-
cado por alguns setores e até me disseram o seguinte: “Olha, você vai ser candidato à reeleição – isso ocorreu 
antes da reeleição para o Senado –; você vai ter problema com a sua reeleição para o Senado.” Eu falei: “Não! Eu 
conheço o meu Estado; aliás, conheço outros Estados da Amazônia e sei que os proprietários de terra, aqueles 
que têm terra, seja uma pequena propriedade, uma média propriedade, seja uma grande propriedade, não 
estão muito interessados mais em desmatar. Eles sabem que têm que parar, que já desmataram o suficiente.”

Então, o grande avanço no desmatamento na Amazônia é mais ilegal, é praticado por aqueles que in-
vadem terras, aqueles que ainda não têm o documento da terra. Nós estamos trabalhando, neste momento, 
para que o Governo do Estado e do Governo Federal, em parceria com os órgãos de regularização – MDA, In-
cra, Terra Legal –, façam com que todos aqueles produtores que estão ocupando suas terras há algum tempo 
e ainda não têm a titularização possam ter o documento dessas terras. Com as terras documentadas, eu tenho 
certeza absoluta de que vai cair o desmatamento na Amazônia. O que falta é regularização fundiária nos Esta-
dos da Amazônia brasileira.

Ainda sobre a questão da minha reeleição, Srª Presidente, apesar de toda essa preocupação que algu-
mas pessoas tinham sobre a minha reeleição por estar defendendo o Desmatamento Zero, eu fui, na reelei-
ção, o político mais votado até hoje na história do meu Estado, com quase meio milhão de votos num Estado 
que tem um milhão de eleitores. Nessa última eleição, em que não fui candidato porque meu mandato ainda 
vai até 2019, o candidato ao Senado, que eu apoiei e que tem sido um grande Senador nesta Casa, o Senador 
Acir Gurgacz, com uma vaga só, teve um pouco menos de 400 mil votos. Ele foi muito bem votado, foi o mais 
votado, disparado, de todos os que estavam lá disputando. E o Governador, em segundo turno, também não 
chegou à quantidade de votos que eu obtive. Então, ainda estou batendo recorde, até hoje o recorde é meu, 
defendendo o Desmatamento Zero na Amazônia. E vou continuar defendendo, porque, repito, aqueles que 
querem produzir e têm os documentos das suas propriedades não têm mais interesse em desmatar.
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Quero aqui fazer um apelo ao Governo Federal para que se ampliem os esforços no combate a qualquer 
desmatamento no Brasil. Esforços como o Programa DETER – que é um sistema de detecção de desmatamen-
to que monitora por satélite o desmatamento das florestas –, bem como as ações conjuntas do Ibama, Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária Federal, Exército Brasileiro, as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, as Secreta-
rias Municipais e todos os órgãos voltados para essa área, que têm levado à Justiça alguns dos responsáveis 
pelo desmatamento ilegal.

O que temos que combater com rigor, com rigor absoluto, é o desmatamento ilegal. Esse é que 
tem aumentado na Amazônia brasileira, porque os órgãos de controle, de fiscalização, não estão dando conta. 
Mesmo com a ajuda dos satélites, do monitoramento por satélite, ainda não estão dando conta de agir rapi-
damente contra o desmatamento ilegal no nosso País.

Finalmente, quero consignar à Presidente Dilma – que foi reeleita, vai assumir o seu segundo 
mandato, ela e o Michel Temer – o apoio do meu Partido, o PMDB, no combate ao desmatamento ilegal em nosso 
País. Estamos prontos a colaborar na luta pela floresta, pela água, pelo presente e futuro de todos os brasileiros.

Era o que eu tinha, Srª Presidente. Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Valdir Raupp 

especialmente pelo desempenho eleitoral em 2010, pela votação que teve no mesmo período em que também 
fui candidata e chegamos aqui juntos, no Senado Federal. Parabéns, Senador Valdir Raupp.

E também por essa campanha de preservação, de desmatamento zero na Amazônia. O com-
promisso com o desenvolvimento sustentável é de todos: pequenos, médios e grandes produtores. Então, 
parabéns pelo pronunciamento!

Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança do PDT, o Senador Cristovam Buarque.
Senador Cristovam Buarque, permita-me. V. Exª nasceu em um Estado que tem muitas afinida-

des com meu Estado, o Rio Grande do Sul, que é Pernambuco. Na tarde de hoje, um Senador pernambucano 
fez sua despedida do Senado Federal. Mas o Congresso não perde o talento, a competência e o compromisso 
com os valores democráticos: ele deixa o Senado, mas continuará na Câmara dos Deputados, porque foi eleito 
Deputado Federal. Estou falando do Senador Jarbas Vasconcelos, que contribuiu para dar relevo e destaque à 
Comissão de Constituição e Justiça, à Comissão de Assuntos Econômicos e, sobretudo, à Comissão de Relações 
Exteriores. E a convivência que tive aqui, neste período, com o Senador Jarbas Vasconcelos me fez admirá-lo 
muito mais ainda. Um histórico do Partido dele, o PMDB, um homem comprometido visceralmente com os 
princípios democráticos, de uma integridade exemplar, uma pessoa de uma honestidade de propósitos e de 
compromisso com os interesses nacionais, que é, eu diria, elogiável.

Então, eu queria fazer, porque não pude estar aqui na hora em que o Senador Jarbas Vasconcelos fez as 
suas despedidas, estava num compromisso fora, de interesse social, mas eu queria dizer que é um Parlamen-
tar que honra a instituição do Congresso Nacional e, sobretudo, o Senado Federal. Em muitos momentos aqui, 
em muitas segundas-feiras, com ele, nós dois, V. Exª também, naqueles momentos de crise que o País viveu 
nestes últimos quatro anos, o Senador Jarbas sempre demonstrou a sua independência, a sua lisura, a sua se-
riedade, o seu comprometimento com as questões nacionais e, sobretudo, o compromisso com a democracia. 
Eu queria aproveitar sua presença como pernambucano que é, que deve também, como eu, ter muito orgulho 
do Senador Jarbas Vasconcelos.

Muito obrigado a V. Exª por ter entendido a manifestação que faço agora, aqui, muito rapidamente, pre-
sidindo a Mesa do Senado, Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – 
Senadora, fico muito feliz que V. Exª tenha tomado essa parte do meu discurso para falar sobre isso. Eu estava 
aqui, e talvez V. Exª não saiba, mas, primeiro, foi citada pelo Senador Paim, que V. Exª não poderia vir aqui mas 
que mandava um abraço.  

Conheço e acompanho o Senador Jarbas desde os nossos primeiros 20 anos, no início dos 20 anos, an-
tes dos 25 cada um, ou seja, quase 50. E acompanho sempre muito de perto, apesar de eu ter ficado nove anos 
fora do Brasil e, quando voltei, não voltei para Recife, já vim direto para Brasília, mas, mesmo assim, sempre 
tive uma boa relação com ele, o meu irmão Sérgio é muito ligado a ele em Pernambuco, tem uma participação 
direta nas campanhas dele, e foi com muita emoção que vi que o Jarbas sai do Senado mas fica na Câmara. Só 
lamento que seja num momento tão importante que a gente tanto vai precisar.

E falei para o Senador Simon que, em qualquer momento que ele saísse daqui seria ruim, mas, neste mo-
mento, pode ser mais grave ainda, porque vamos precisar de muita lucidez, como a senhora mesma viu hoje 
aqui na polarização, quando o Governo fala de diálogo, e não dialoga; manipula as falas dos outros e, em vez 
de distender, tenciona. Então, vamos precisar de muito bom senso.
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Senadora, vou falar aqui de uma das coisas de que a senhora gosta. Vim falar de uma figura que me im-
pacta muito nos últimos anos, por acompanhar o seu trabalho, que é um dos maiores empresários brasileiros. 
Alguns dizem que é o maior dos empresários brasileiros neste momento, em termos de patrimônio e de pre-
sença mundial, que é o Jorge Paulo Lemann.

Eu costumo dizer que empresário não se preocupa com a educação e nem a apoia. O Jorge Paulo Lemann 
é uma exceção então, porque ele se dedica a essa atividade em que põe muitos recursos pessoais.

Eu tive o privilégio de ser convidado por ele a participar de um recente seminário em que ele inaugurou, 
no mesmo momento, um Centro Lemann na Universidade de Stanford. Ele já tinha criado um centro como 
esse na Universidade de Harvard.

E o que acho mais importante é que são centros dedicados a estudar o Brasil e, de uma maneira muito 
especial, a educação.

Então ele, na semana passada, reuniu um conjunto de 50 a 60 pessoas, brasileiros, norte-americanos, 
para debaterem a educação brasileira e o que a gente precisa fazer. E eu tive o privilégio de, além de fazer uma 
das falas durante o seminário, ser o último a fazer uma fala no fechamento. E eu listei um conjunto de coisas 
que, naquele seminário, nós identificamos e aprendemos que não sabíamos como fazer. Ou seja, o que a gente 
quer a gente já sabe; em como a gente quer, temos dúvidas.

Por exemplo, é claro que a educação não pode continuar sendo feita como uma carroça. Nossas salas 
de aula de hoje são iguais às salas de aula de 50 anos atrás, na maior parte das escolas. Os alunos continuam 
usando quadro negro e livro, quando houve, nesse período, uma revolução na tecnologia da informação.

A gente sabe que é preciso colocar a tecnologia da informação dentro da sala de aula, mas a gente não 
tem certeza de como fazer isso. Como é que a gente põe Google, Wikipedia na sala de aula sem perder a for-
mação mais profunda que a educação precisa transmitir? São instrumentos de informação, os modernos. São 
instrumentos que precisam ser dominados para servirem também à formação. E a gente não sabe.

É preciso, entretanto, fazer, ir aprendendo no processo. Nós sabemos que é preciso tecnologia da infor-
mação dentro da escola, porque senão as crianças não gostam mais da escola. Elas nasceram com outra mídia, 
vendo televisão em cadeia mundial, usando computador. Aí a gente chega, põe por quatro horas sentadinhos, 
as meninas e os meninos, para verem aula com o quadro negro. A gente não sabe como fazer.

Como vai ser o professor? Esse é o segundo ponto. O professor do futuro não vai ser igual a mim e a meus 
colegas professores da minha geração. O professor do futuro vai ser radicalmente diferente. 

A diferença do professor do futuro para um professor de hoje é a diferença do condutor de uma carroça 
a cavalo e o motorista de carro. Ou até melhor, talvez seja a diferença entre um condutor de carroça a cavalo e 
um piloto de Boeing, de tão diferente que vai ser.

O professor do futuro deve casar, conviver com os equipamentos da modernidade. Ele deve ser capaz 
de usar aquelas lousas maravilhosas, colocar as crianças em contato com o mundo inteiro, a partir da sala de 
aula. Nós, minha geração – quando digo minha geração, não são somente os da minha idade, mas os da mi-
nha idade, os que estão até os 30 anos e mesmo muitos de 20 –, não estamos preparados para isso. A gente 
vai ter que formar um novo professor, para fazer com que o professor do futuro seja outro, diferente. Não dá 
para ser mais o mesmo.

Vamos precisar saber como é que esse professor será selecionado. Não pode ser por concurso, pura e 
simplesmente, porque o concurso não identifica o carinho do professor com os alunos. Não identifica o gosto 
de dar uma aula. O concurso, pura e simplesmente, tem um risco: se paga pouco, vêm os despreparados; se 
paga muito, vêm quem não gosta de dar aula, só pelo salário. Tem que haver um sistema novo de seleção, a 
partir de um salário que atraia os melhores quadros da sociedade.

A gente sabe que tem que avaliar, e aí é um outro ponto. Não é possível que uma coisa tão importante 
como educação passe em branco sem avaliação. Não é possível!

O piloto de um avião é avaliado – imagine se não fosse! –, a cada seis meses, para ver os olhos, o cora-
ção, a habilidade, a familiaridade com a aeronave. A gente não entraria nesse avião. Mas a gente deixa nossas 
crianças, em uma sala de aula, na qual o professor não é avaliado. 

Tem que haver avaliação, mas a gente não sabe como. Não pode ser submeter o professor a concursos 
a cada seis meses ou a cada um ano. Não pode ser, pura e simplesmente, os pares se autoavaliarem, mas tam-
bém não pode ser ignorar o papel dos pares, dos pais e das crianças, avaliando os professores. 

A gente sabe que é preciso avaliar, a gente não tem certeza de como deve fazer a avaliação. Só não 
pode, Senadora Ana Amélia, é continuar a mediocratização. Tem muita gente que é contra a meritocracia, eu 
sou contra a mediocracia – a democracia da mediocridade, mas como identificar o mérito eu confesso que não 
sei plenamente 
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Outro item é que a gente precisa mudar a sala de aula. A sala de aula não pode mais ser, hoje, aquela do 
passado. Diferente, talvez a criança não tenha nem que sentar, talvez ela tenha que sentar em volta de uma 
mesa redonda, e não olhando para o professor. Até porque, talvez, o professor não chegue para ela ao vivo, mas 
através de uma televisão na banca, uma televisão no computador, ou talvez até o professor nem esteja presente. 

A sala de aula do futuro pode prescindir do professor presente, não pode prescindir do professor. Com-
putador não tem inteligência nenhuma, computador é burro, é o professor que põe ali dentro os ensinamen-
tos. Mas a sala de aula a gente sabe que não é como está hoje, e a gente não sabe como é que vai ser no futuro, 
não sabemos. 

E lá, durante dois dias, discutimos e percebemos que tem que ser diferente, mas saímos sem saber, ainda, 
como será essa sala de aula. Como a gente vai fazer com que a sala de aula esteja em todo canto? Como é que 
a gente faz com que a casa onde a criança mora faça parte da sala de aula, usando os modernos mecanismos 
de comunicação? Como o lugar do trabalho se transforma também em uma sala de aula, para que continuem 
aprendendo aqueles que já estão nas suas atividades?

Nós vamos ter que, sim, reconhecer que a educação é a base da economia do futuro, não tem jeito, Sena-
dora. Uma das coisas de ir-se a uma cidade, como Palo Alto, onde está a Universidade de Stanford e, ao mesmo 
tempo, a Apple, a Google, e uma série imensa destas entidades, é que a gente descobre uma coisa, Senadora, 
sou muito defensor dos indicadores da educação, Pisa, Ideb, Provinha, Enem, tudo isso, mas cheguei à conclusão 
de que, para sabermos se educação em uma cidade vai bem, não precisa olhar índice nenhum, basta olharmos 
ao redor, olhar as indústria de uma cidade. Aí você sabe se a cidade é educada ou não. 

A indústria é a metal-mecânica dos anos 70? A cidade não é educada. A indústria dos chips, dos iPads, dos 
celulares? Aí é uma cidade educada. Mais que isso, a indústria produz ou a indústria cria? A cidade educada é 
a cidade cuja indústria cria, mais do que a cidade em que a indústria produz – é a criação.

Pois bem, é a educação que é a base disso. Mas como fazer uma educação que, de fato, sirva à economia 
do conhecimento? Colocando mais ciência? 

Mas, se colocarmos mais ciência e mais tecnologia, no ensino das crianças, a ciência e a tecnologia po-
derão ser usadas, para construir um mundo perverso. Por isso é preciso colocar filosofia. É preciso colocar arte, 
para que as crianças descubram que não estão aí apenas para serem consumidoras, mas para se deslumbra-
rem com as coisas do mundo.

Nós sabemos que o futuro está na economia do conhecimento. Nós sabemos que o futuro da economia 
do conhecimento está na educação. Mas não sabemos ainda, exatamente, como é que deve ser a educação, 
para servir à economia do conhecimento, sem criar distorções profundas.

Nós aprendemos ali que os alunos, daqui para frente, têm que ter uma capacidade de autoaprendizagem, 
não dá para aprender as coisas só na escola. Primeiro, porque a concorrência com a televisão e com as outras 
mídias todas é muito grande. De manhã você ensina uma coisa e de tarde ela aprende diferente. 

Ela tem que ter a capacidade de autoaprender, de filtrar o que vê na televisão, e não deve aprender; e 
filtrar para o bem o que ela vê na televisão e deve aprender. Como vamos ensinar as crianças a autoaprende-
rem, se não sabemos direito? Sabemos que tem que passar a autoaprendizagem para as crianças, mas não sa-
bemos como fazer isso, até porque, um ano depois que se sai da escola, as coisas ficam atrasadas, antiquadas. 

Vejam geografia. Quem estudou geografia na Copa de quatro anos atrás não conhecia os países da Copa 
deste ano, porque a geografia muda. E olhem que a geografia é de certa forma fixa. 

E, quanto ao conhecimento científico, quem dizia que o mundo tinha certo número de planetas até al-
gum tempo atrás, não sabe mais como é hoje, porque descobriram planetas em outras estrelas que não o Sol. 
Mas, pior que isso, todo dia devem estar descobrindo um novo planeta. Então, quem diz que há x, é por que 
não viu a notícia da tarde, que já há mais do que isso.

Então, como fazer com que a pessoa autoaprenda? E mais que isso: como fazer com que a aprendiza-
gem seja levada até o último dia de vida? Acabou o tempo em que você colocava o diploma na parede e esse 
diploma mostrava que você conhecia – acabou!

O conhecimento hoje tem prazo de validade menor do que o de comida no supermercado. A gente, 
quando vai comprar uma coisa no supermercado, olha ali onde está o prazo de validade. Quando a gente vai 
visitar um doutor hoje, um médico, tem que olhar o prazo de validade dele, se está ou não vencido: ele apren-
deu sobre os novos equipamentos que na faculdade não existiam; ele aprendeu sobre os novos remédios que 
na faculdade não existiam, que seus professores não conheciam? 

E o que eu digo sobre os médicos serve para tudo. Não só a autoaprendizagem – que a gente não sabe 
como fazer, sabendo que é preciso –, mas também a aprendizagem por toda a vida, a gente não sabe como 
fazer. Por exemplo: o aluno que se forma agora, no próximo mês, tinha que ficar vinculado à sua universidade 
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até o dia de sua aposentadoria, em permanente contato com os professores. Mas como fazer isso? Como fa-
zer? A gente não sabe. 

A gente sabe, infelizmente, como colocar uma coleira no pé de um condenado, mas não sabe ainda como 
colocar um chip na cabeça de um doutor, para que ele fique ligado com o ensinamento que está na própria 
escola. O seminário que nós fizemos, graças ao apoio, ao patrocínio e à iniciativa também do Dr. Jorge Paulo 
Lemann, procurou responder a essas perguntas. Chegamos a algumas conclusões, mas tivemos muitas dúvidas.

Outra questão: como o Brasil pode ser um dos melhores dos países do mundo em educação? Aí, as dú-
vidas são totais. Aliás, aí eu vou dizer que existe uma dúvida até em se devemos ou não buscar ser um dos me-
lhores, porque, no Brasil, nós nos acostumamos tanto com a mediocridade na educação que há gente que ri, 
quando se fala que o Brasil pode um dia ser um dos melhores do mundo. 

Ri! É triste, mas é verdade, como se fosse uma coisa impossível – não é impossível. Mas como fazer?
Aí, a gente discorda entre nós. Eu, por exemplo, defendo a ideia da federalização, mas a federalização é 

a questão da gestão. Mas como a gente faz a federalização? Não sei, eu não tenho certeza, tanto que já mudei 
para chamar de adoção, e não de federalização. 

Que a escola peça ao Governo Federal que adote as escolas da cidade! Mas como fazer? Como fazer com 
que seja melhor? Por cidade, como eu defendo? Por escola? O Brasil inteiro de uma vez, melhorando aos pou-
quinhos até ser um dos melhores?

A gente sabe – pelo menos alguns como eu – que nós temos que ter a meta de sermos um dos melho-
res, mas não sabemos como. E como fazer a escola igual para todos? Eu creio que aí também há discordância. 

Existe gente que acha que a educação tem que ser desigual mesmo, que a educação é uma coisa de 
alguns que nasceram para isso, especialmente os ricos, mas muitos de nós acham que a educação tem que 
dar a mesma chance a qualquer criança depois que ela nasce. Mas como é que a gente faz isso? Muitos nem 
acreditam, não é, Senadora?

Eu conversei, antes de ontem, com o Raí, o nosso jogador, para checar se era verdade uma coisa que al-
guém tinha me dito que ele falou numa entrevista. E ele confirmou. A senhora vai gostar disso. 

Perguntaram ao Raí qual foi a maior surpresa dele, na França, quando ele jogou lá, se não me engano 
no Paris Saint-Germain. E ele disse, com uma sensibilidade rara: “A maior surpresa que eu tive foi o fato de que 
minha filha ia à mesma escola que a filha da empregada da minha casa”. Ele levou uma empregada do Brasil. 

As duas iam à mesma escola, na mesma calçada, saíam juntas, estudavam juntas, faziam o dever de casa 
juntas. Isso é possível para todo mundo. Isso é possível no Brasil. 

Os franceses não têm nada de melhor do que o Brasil nisso. Só que começaram isso antes, há 150 anos, 
eles já começaram a fazer isso. Então, a pergunta. 

Queremos escola de qualidade para todos, não só para os filhos dos ricos. Queremos que o filho do mais 
pobre possa ter uma escola tão boa quanto o filho do mais rico, porque, se não fizermos isso, estamos jogando 
fora o maior recurso que o País tem, que é o cérebro de seus habitantes. 

Alguns acham que a coisa mais importante do País são os poços de petróleo – coisa nenhuma. Poço de 
petróleo é poço de lama. Aquela lama só vira combustível graças à engenharia, que é um produto do cérebro, 
mas a gente não sabe ainda como fazer a escola ser igual para todos, embora queiramos isso.

O envolvimento dos pais. Esta é uma certeza total: os pais têm que se envolver na educação das crianças. 
Não há como educar crianças sem os pais, salvo uma ou outra exceção genial por aí. 

Mas, como envolver, especialmente num país como o Brasil, em que os pais não tiveram educação, em 
que os pais não tiveram escola e, portanto, mesmo a escola ruim de hoje é melhor que a escola que os pais 
tiveram, que era a não escola. Como fazer o envolvimento? 

Eu coloquei um projeto de lei, Senadora Ana Amélia, aqui no Senado, que passou no Senado, e que foi 
para a Câmara. Quando chegou o último instante, o Governo da Presidente Dilma não deixou passar. Era um 
projeto, Senadora Ana Amélia, que dizia que os pais da Bolsa Escola deveriam ir à escola dos filhos para pode-
rem ter o direito de receber a bolsa, ou seja, essa é uma tentativa de responder a essa pergunta: como envolver 
os pais? Criando um condicionamento!

Coloquei outro projeto: do jeito que a gente paga uma multa se não for votar, a gente tinha que pagar 
uma multa se não vai à escola dos filhos. É uma maneira. Pode não ser a melhor, mas temos que descobrir uma; 
se não inventarmos uma maneira de envolver os pais, não adianta. 

Fui falar com a Ministra, Tereza Campello, porque ela era contra. Um argumento era o de que era um sa-
crifício aos pais pobres irem à escola do filho. É inacreditável. 

Outro argumento era o de que os pais moram longe da escola. Pai não mora longe da escola, a escola é 
que é longe do pai. Mude a escola! 
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Terceiro, que os pais não conseguiriam falar com os professores. Ainda que fosse verdade, é lamentável 
submeter-se a isso, até porque, os pais indo, eles vão se falar, e vão perder essa inibição que há hoje, é verdade. 
Pois bem, foi uma tentativa que eu fiz, mas temos que encontrar uma maneira de envolver.

Essas, Senadora, são algumas das perguntas com as quais nós terminamos saindo de lá, apesar de termos 
saído com algumas certezas. Mas a certeza principal – e eu concluo – é a de que, sim, há empresários que se 
preocupam com a educação. Há empresários que se preocupam, e o Jorge Paulo Lemann é um desses. 

Eu espero que outros sigam essa iniciativa, essa preocupação, e cheguemos a ter aqui – como o Gerdau 
tem feito, com o movimento “Todos pela Educação”, e esse tem sido também um grande batalhador, seu con-
terrâneo – outros empresários que se envolvam. Só aí a gente vai conseguir fazer o que é preciso, ter consci-
ência do que é preciso fazer e descobrir como fazer, e não esperar nem mesmo o “como”, mas começar a fazer, 
praticar. E, na marcha, ir descobrindo o que é que a gente precisa fazer, para que o Brasil um dia tenha todas 
as suas escolas da máxima qualidade, e todas as escolas com a qualidade similar, de tal maneira que nenhuma 
criança fique excluída, de fora, porque o CEP que há na sua testa não é de cidade rica, ou o CPF dos pais que 
há na sua testa não é de família rica. 

Temos que apagar esses dois carimbos que as crianças recebem ao nascer no Brasil. Antigamente, rece-
biam outro carimbo, o de serem escravas por causa da cor, e continuavam escravas; agora, recebem o de que 
não vão ter educação, e aí continuam sem educação. E o País, perdendo esse patrimônio maravilhoso que é 
o cérebro de nossas pessoas, o cérebro dos brasileiros, o maior de todos os recursos, que só se desenvolve se 
passarem por uma boa educação.

Vamos esperar que outros empresários assumam esse compromisso com o Brasil, apóiem a busca de 
descobrir o que fazer para que o Brasil seja um País educado.

Era isso, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Cristovam, eu queria dizer a V. Exª que 

concordo em gênero, número e grau com a avaliação que V. Exª acaba de fazer sobre o papel e o protagonismo 
de Jorge Paulo Lemann. Eu o considero um mecenas da educação.

Ele não precisaria estar cuidando disso, porque os seus negócios são globalizados hoje, ele adquiriu os 
maiores grupos americanos. Para um empresário brasileiro, isso é uma demonstração clara de competência, 
de muita habilidade e de ter uma atitude low profile. É uma pessoa absolutamente discreta. É um empresário, 
um líder que dá exemplo para todo o mundo.

Mas o investimento que ele tem é um compromisso, eu diria assim, com o seu espírito de brasilidade com 
o País. E evidentemente nenhum país do mundo hoje cresceu, se desenvolveu e chegou a patamares de alto 
conceito internacional tão rapidamente quanto aqueles que investiram maciçamente em educação. A própria 
China tem a sua riqueza nos investimentos em educação. A Índia, a mesma coisa. A Indonésia, a mesma coisa. 
Assim como a Coreia do Sul e hoje também países que são ícones no modelo de educação, como a Finlândia. 

Então, todos eles tiveram e têm, mesmo com as desigualdades que tem a Índia, ou que tem a China, do 
ponto de vista social. Mas o que estão fazendo em educação é extraordinário, porque é a educação que vai 
mudar o patamar econômico e social desses países. Foi o que aconteceu na Coreia do Sul, o que aconteceu na 
Irlanda do Norte e em outros países.

Então, eu o acompanho, e esse trabalho, esse investimento, esse compromisso do Jorge Paulo Lemann 
na questão da educação é extraordinário.

Tive a honra de participar do Seminário Educação para o Século 21, na Universidade de Harvard, conheci 
essa instituição respeitadíssima. Alunos do mundo inteiro estão lá. Para quê? Para discutir exatamente o Brasil 
num grupo heterogêneo de pessoas, e todas chegando à mesma conclusão: o Brasil precisa ter, como priori-
dade, foco em educação. 

Também concordo com o senhor. Tive até um encontro, conheci agora em Dubai um jovem também 
empreendedor, Eduardo Mufarej. Conversamos muito, e eu até disse que teria sido música nos seus ouvidos 
quando ele falou em federalização. Eu disse: “O Senador Cristovam ficaria muito feliz.” Ele fala na federalização 
num conceito de um conteúdo escolar que tenha um sentido nacional, porque, senão, o senhor vai criar, diga-
mos, essas desigualdades, com currículos diferenciados nos níveis fundamental e médio, por exemplo. Então, 
isso eu acho que é um tema para ser discutido. Mas essa é uma questão que está colocada na agenda e na 
pauta dos grandes líderes, sejam da área política, sejam da área econômica do nosso País.

Eu fico muito feliz com esse reconhecimento não só em relação a Jorge Paulo Lemann, mas também ao pró-
prio Dr. Jorge Gerdau Johannpeter, que também tem um comprometimento muito grande com essas questões. 

É gestão, e chega-se sempre a um ponto: também o aluno de hoje, Senador Cristovam, não é o aluno de 
10 ou 20 anos atrás. Esse aluno precisa ser tratado como um aluno que tem aqui, neste aparelho...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) –Isso.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – ... uma aula inteira, um currículo inteiro, uma 
agenda inteira de informações. E, se o professor não estiver preparado para receber e acolher esse aluno, essa 
escola vai estar defasada no tempo e no resultado do aprendizado que esse aluno terá nessa escola. Ele mu-
dou, mas a escola não mudou. V. Exª abordou claramente: a escola não mudou, continua com o quadro-negro, 
na era da internet, na era digital, em que, nas universidades, nessas escolas mesmo e nesses países, o aluno 
trabalha só com o laptop. Esse é o mundo que nós precisamos desenvolver e criar em nosso País.

É não é difícil, Senador. Não é difícil fazer isso. É preciso o comprometimento de todos: dos prefeitos muni-
cipais, das lideranças, mas, sobretudo, dos professores, porque é preciso dar-lhes uma qualificação absolutamente 
diferente da que têm hoje, do nível dos nossos professores. E o Estado é que tem que fornecer isso. Hoje, preocu-
pa-se mais com salário do que com esse conceito de qualidade da educação. Salário é importante? Fundamental, 
mas é preciso cuidar da qualidade do professor que está enfrentando uma sala de aula. E também é preciso cuidar 
de um problema gravíssimo: a violência a que o professor hoje, no Brasil, está sendo submetido nas periferias. 

Então, eu queria cumprimentá-lo, porque se renova a minha admiração pelo senhor, com esse compro-
misso inarredável em relação à questão da prioridade na educação em todos os níveis, não só no nível fun-
damental, médio, superior, porque o Brasil só vai ser uma nação respeitada quando nós tivermos essa escola 
onde o filho do patrão frequente a escola do filho do empregado.

Parabéns, Senador. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – A Presidência designa o Senador Wil-
der Morais para integrar, como titular, a Comissão de lnfraestrutura, a Comissão Senado do Futuro e a Comissão 
Temporária de Reforma do Código de Processo Civil; e, como suplente, a Comissão de Assuntos Econômicos, 
a Comissão de Direitos Humanos e a Comissão Desenvolvimento Regional e Turismo, nos termos do Ofício nº 
22, de 2014, da Liderança do Democratas.

É o seguinte o Ofício:

OF. N° 022/14-GLDEM

Brasília, 01 de dezembro de 2014.

Senhor Presidente:
Indico a V. Exª. o nome do Senador WILDER MORAIS, como titular das seguintes Comissões: Comissão de 

Serviços de Infiraestrutura – CI, Comissão Senado do Futuro – CSF, Comissão Temporária – Reforma do Código 
de Processo Civil e como suplente: Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa – CDH, Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR nas vagas destina-
das ao Partido Democratas.

Atenciosamente,

À publicação

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a sessão de hoje.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 minutos.)
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